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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Despacho n.o 8659/2000 (2.a série). — Exonero, a seu pedido,
do cargo de secretária da Casa Civil Sónia Marina Constantino Vieira,
com efeitos a partir de 1 de Maio de 2000.

7 de Abril de 2000. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 8660/2000 (2.a série). — Exonero, a seu pedido,
do cargo de secretária da Casa Civil Fátima Naimo Amade, com
efeitos a partir de 1 de Maio de 2000.

7 de Abril de 2000. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

Despacho n.o 8661/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 3.o, n.o 1, e 16.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 28-A/96, de 4
de Abril, nomeio secretária da Casa Civil a assistente administrativa
principal do quadro provisório da Escola Superior de Educação do
Instituto Politécnico de Setúbal, actualmente em comissão de serviço
como técnica estagiária, a licenciada Maria José Dias, com efeitos
a partir de 1 de Maio de 2000.

7 de Abril de 2000. — O Presidente da República, Jorge Sampaio.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto do Consumidor

Despacho (extracto) n.o 8662/2000 (2.a série). — Por despachos
do secretário-geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território de 29 de Março de 2000 e do vice-presidente do Instituto
do Consumidor de 31 de Março de 2000:

Elisabete Oliveira dos Anjos Pecegueiro Farias, assistente adminis-
trativa especialista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território — pror-
rogada a requisição por mais um ano para exercer funções neste
Instituto, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

Despacho (extracto) n.o 8663/2000 (2.a série). — Por despachos
dos vice-presidente do Instituto do Consumidor e subdirector-geral
do Instituto Português da Qualidade de 31 e 27 de Março de 2000,
respectivamente:

Licenciada Maria Leandra Príncipe Salomão do Nascimento, assessora
principal do quadro do Instituto Português da Qualidade — trans-
ferida para o quadro do Instituto do Consumidor para exercer idên-
ticas funções a partir do dia 1 de Junho de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente, Vítor Manuel Cardoso
Rabaça.

Instituto Português da Droga e da Toxicodependência

Despacho n.o 8664/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Português da Droga e da Toxicodependência de
6 de Abril de 2000:

José Paulo Pais e Jorge, contratado a termo certo — nomeado defi-
nitivamente, mediante concurso, operador de sistemas de 2.a classe
do quadro de pessoal do ex-Gabinete de Planeamento e de Coor-
denação do Combate à Droga, nos termos do artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 266/98, de 20 de Agosto, do Decreto-Lei n.o 81-A/96,
de 21 de Junho, e do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 256/98,
de 14 de Agosto, conjugados com o Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, em lugar criado, a extinguir quando vagar, ficando
posicionado no escalão 1, índice 290, na categoria de operador
de sistemas de 2.a classe da carreira de informática, produzindo
efeitos à data da posse, cessando o referido contrato na mesma

data. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas, de acordo
com o estipulado na alínea b) do n.o 1 do artigo 114.o da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

6 de Abril de 2000. — A Chefe da Divisão de Administração Geral,
Maria Filomena Gabriel.

Despacho n.o 8665/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Português da Droga e da Toxicodependência de
6 de Abril de 2000:

Maria Paula Cruz Santos Graça Ruivo Braga, António Augusto Paralta
Fachada, Zilda Maria Severino Mendes, Catarina Leal Guerreiro,
Maria Ivone Portugal Gomes, Maria de Lourdes Almeida Camelo,
Paula Cristina Pais Ramos Olival e Elsa Cristina Conde Lavado,
técnicos superiores de 2.a classe do quadro de pessoal do ex-Ga-
binete de Planeamento e de Coordenação do Combate à
Droga — nomeados definitivamente, precedendo concurso, técni-
cos superiores de 1.a classe do quadro de pessoal do ex-Gabinete
de Planeamento e de Coordenação do Combate à Droga, ficando
posicionados no escalão 1, índice 460, considerando-se exonerados
dos actuais lugares a partir da data da aceitação dos novos lugares.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão de Administração Geral,
Maria Filomena Gabriel.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 7130/2000 (2.a série):

Nélson de Santa Rita Pereira Barbosa, assistente administrativo espe-
cialista do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, pessoal administrativo, prestando serviço na Embaixada de
Portugal em São Tomé — despacho ministerial de 5 de Abril de
2000 determinando o seu regresso ao serviço efectivo na Secretaria
de Estado na situação de supranumerário, de acordo com o n.o 2
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 550/74, de 23 de Outubro.

José Manuel dos Santos Lino, operário qualificado principal do qua-
dro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, prestando
serviço na Embaixada de Portugal em Maputo — despacho minis-
terial de 5 de Abril de 2000 determinando o seu regresso ao serviço
efectivo na Secretaria de Estado.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Instituto Camões

Aviso n.o 7131/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e da alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, faz-se público que, por meu des-
pacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de ingresso com vista à admissão a estágio
para o preenchimento de um lugar na categoria de técnico superior
de 2.a classe do quadro de pessoal do Instituto Camões, constante
da Portaria n.o 36/98, de 26 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso.

3 — Legislação aplicável ao mesmo concurso:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 170/97, de 5 de Julho, com as alterações que

lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 352/98, de 12 de
Novembro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher correspondem fun-
ções de estudo, concepção e adaptação de métodos e processos téc-
nico-científicos, tendo em vista preparar a tomada de decisão superior
na área das atribuições da Direcção de Serviços de Língua Portuguesa
e Intercâmbio Cultural, com particular incidência em:

Apoio técnico aos processos relativos à promoção e coordenação
dos cursos de língua portuguesa como língua estrangeira fora
de Portugal;
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Acompanhamento da promoção e coordenação de acções de for-
mação de docentes;

Acompanhamento dos processos das reuniões internacionais de
carácter cultural ou referentes à difusão da língua portuguesa
no âmbito das atribuições do Instituto Camões;

Apoio à gestão dos processos de concessão de bolsas de estudo,
subsídios ou outros apoios ao abrigo dos acordos culturais
ou de programas de difusão da língua e cultura portuguesas
no âmbito das atribuições do Instituto Camões.

5 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se no Instituto Camões, em Lisboa,
sendo o vencimento o constante do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

Ser funcionário de qualquer serviço da Administração Pública
ou agente nas condições do n.o 1 ou do n.o 3 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e encontrar-se nas
condições exigidas na alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, no que se refere
à formação académica.

7 — Nos termos da alínea a) do n.o 2 dos artigos 19.o e 20.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a
utilizar são:

a) Provas de conhecimentos gerais, de harmonia com o programa
publicado do Diário da República, 2.a série, n.o 126, de 31
de Maio de 1999, aprovado pelo despacho n.o 10 677/99
(2.a série);

b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são expressos numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética (simples ou ponderada) das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista não poderá
ter um índice de ponderação superior aos restantes métodos de
selecção.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam da primeira acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos termos da lei, dirigido ao presidente do Instituto Camões,
dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência e código postal);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Categoria que o candidato possui, serviço a que pertence

e tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na
função pública;

d) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-
rios, acções de formação, etc.).

8.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-

tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia devidamente
autenticada;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública.

9 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação
anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, dirigidos ao presidente do Instituto Camões, Campo Grande,
56, 6.o e 7.o, 1749-103 Lisboa.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Mestre Francisco Nuno Torres Mendes Ramos,
director de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Madalena Anacleto Arroja Nascimento, chefe de
divisão.

2.o Dr.a Ana Paula da Cruz Duarte Damas, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Zélia Maria Afonso Matias Beja Madeira, chefe
de divisão.

2.o Dr.a Maria Margarida Carinhas de Sousa Robalo, técnica
superior de 1.a classe.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

5 de Abril de 2000. — O Presidente, Jorge Couto.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Protocolo n.o 15/2000. — Protocolo de adesão ao RECRIA entre
o Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado
e o município do Barreiro. — O Regime Especial de Comparticipação
na Recuperação de Imóveis Arrendados, designado por RECRIA,
permitiu já realizar ou iniciar obras de reabilitação em mais de
18 900 fogos, distribuídos por 3845 edifícios, no valor global de
54 milhões de fogos.

Concebido para recuperar o parque habitacional, degradado pelo
longo período de congelamento das rendas e por políticas urbanísticas
erradas, o RECRIA é, ainda, um instrumento fundamental da política
nacional de dinamização do mercado de arrendamento.

Simultaneamente e fruto do impulso dado pelos municípios na recu-
peração dos centros históricos, o RECRIA tornou-se um pilar da
execução das operações de reabilitação urbana.

Com o Decreto-Lei n.o 104/96, de 31 de Julho, este programa foi
aperfeiçoado, tendo sido criadas condições para que os municípios
se possam substituir aos proprietários na execução das obras coercivas,
nomeadamente linhas de crédito bonificado a conceder aos muni-
cípios.

A aposta na inversão da situação de degradação progressiva do
parque habitacional arrendado e o consequente aumento do esforço
financeiro do Estado e dos municípios impõe que se melhore a arti-
culação entre a administração central e local e se programe com o
maior rigor possível os meios à disposição do RECRIA.

Assim, ao abrigo do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 197/92, de 22
de Setembro, entre o Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado, adiante designado por IGAPHE, represen-
tado pelo presidente do conselho directivo, engenheiro Carlos Mon-
teiro da Fonseca Botelho, e o município do Barreiro, adiante desig-
nado por município, representado pelo vereador, engenheiro Carlos
Augusto Maurício da Costa Lopes, é celebrado o presente protocolo
de adesão ao RECRIA, que se rege nos termos e pelas cláusulas
seguintes:

1.a

1 — O município prevê que no ano de 2000, com o apoio do pro-
grama RECRIA, sejam iniciadas obras de beneficiação ou de con-
servação em 16 fogos, distribuídos por 8 edifícios, cujo valor global
se estima em 48 000 contos.
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2 — O investimento atrás referido será comparticipado pelo muni-
cípio e pelo IGAPHE numa percentagem média de 50 %.

3 — Em consequência, o município e o IGAPHE comprometem-se
a assegurar para o efeito as seguintes dotações orçamentais:

a) O município assegurará 9600 contos, correspondente a 40 %
do valor das comparticipações a pagar em 2000;

b) O IGAPHE assegurará 14 400 contos, correspondente a 60 %
do valor das comparticipações a pagar em 2000.

4 — Os valores dos investimentos previstos nos números anteriores
podem ser alterados durante a vigência do presente protocolo, por
acordo entre as partes.

2.a

1 — O município obriga-se a proceder ao pagamento das verbas
correspondentes à respectiva comparticipação, nos seguintes termos:

30 % do valor da comparticipação, quando estiver realizado 30 %
da obra;

30 % do valor da comparticipação, quando estiver realizado 60 %
da obra;

40 % da comparticipação, quando estiver realizado 100 % da obra.

2 — O IGAPHE obriga-se a proceder ao pagamento das verbas
correspondentes à respectiva comparticipação, nos seguintes termos:

30 % do valor da comparticipação, quando estiver realizado 30 %
da obra;

30 % do valor da comparticipação, quando estiver realizado 60 %
da obra;

40 % da comparticipação, quando estiver realizado 100 % da obra.

3 — Os pagamentos das comparticipações serão efectuados
mediante autos de medição de obra a elaborar pelo município ou
de declaração municipal que comprove a percentagem dos trabalhos
executados, dentro dos limites constantes da cláusula 1.a

4 — Após a conclusão da obra, o município obriga-se a remeter
ao IGAPHE, no prazo máximo de 30 dias, a correspondente declaração
confirmativa de conclusão, por forma que seja efectuado o último
pagamento do IGAPHE.

5 — O município obriga-se a remeter ao IGAPHE, no prazo
máximo de 60 dias a contar da data da conclusão da obra, a declaração
confirmativa do pagamento da sua comparticipação, para efeitos do
encerramento do processo.

3.a

1 — Para efeitos de simplificação processual, os pedidos de com-
participação de obras ao abrigo do RECRIA são formulados mediante
o preenchimento de impressos próprios a fornecer pelo município,
de acordo com os modelos aprovados pelo IGAPHE.

2 — Os pedidos de comparticipação, devidamente instruídos, são
apresentados na Câmara Municipal, incluindo os documentos dirigidos
ao IGAPHE.

3 — A Câmara Municipal sinalizará, convenientemente, o local de
recepção dos processos referentes ao RECRIA e adoptará as medidas
consideradas necessárias, por forma a facilitar aos interessados a
entrega dos respectivos pedidos de comparticipação.

4.a

1 — A Câmara Municipal compromete-se a remeter ao IGAPHE
os pedidos de comparticipação, no prazo máximo de 90 dias a contar
da data da sua apresentação, tendo em conta o disposto no artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 197/92.

2 — O IGAPHE comunicará a sua decisão à Câmara Municipal
e aos requerentes, no prazo máximo de 15 dias a contar da data
de recepção dos respectivos pedidos.

5.a

1 — A Câmara Municipal obriga-se a fiscalizar as obras aprovadas,
por forma a garantir que os trabalhos são realizados de acordo com
a discriminação constante do orçamento que serviu de base ao cálculo
das comparticipações concedidas.

2 — A Câmara Municipal comunicará ao IGAPHE, no prazo
máximo de 15 dias, qualquer anomalia que a fiscalização detecte no
decurso da obra e que justifique uma reanálise do processo.

3 — Sem prejuízo da competência da Câmara Municipal no que
respeita à fiscalização das obras comparticipadas, o IGAPHE, quando
considere conveniente, pode efectuar vistorias às obras, tendo em
vista uma análise da eficácia das comparticipações concedidas.

6.a

1 — O município obriga-se a mandar colocar na obra, em local
bem visível pelo público, um painel com a informação de que a obra
é comparticipada pelo IGAPHE e pelo município ao abrigo do
RECRIA, de acordo com o modelo a fornecer pelo IGAPHE.

2 — O município compromete-se a divulgar junto dos seus muní-
cipes os folhetos informativos sobre o RECRIA, fornecidos pelo IGA-
PHE, tendo em vista o conveniente esclarecimento dos potenciais
interessados.

7.a

O IGAPHE compromete-se a prestar à Câmara Municipal o apoio
técnico que se revele necessário para a conveniente instrução e análise
dos processos, no sentido de serem implementados procedimentos
administrativos expeditos que conduzam a uma grande celeridade na
apreciação das candidaturas.

8.a

1 — O presente protocolo aplica-se aos processos deferidos durante
o ano de 2000, cujos pagamentos das respectivas comparticipações
poderão ser realizados durante esses anos e em anos seguintes, con-
soante o grau de execução das obras.

2 — Cabe ao município apresentar ao IGAPHE até ao dia 31 de
Outubro de 2000 a previsão dos investimentos necessários para a
celebração do protocolo a aplicar aos processos a deferir durante
os anos seguintes.

3 — O investimento do IGAPHE, no montante de 14 400 000$, previsto
para o ano de 2000, ficou cativo e registado no código 080602 — capí-
tulo 2 — Despesas de investimento do plano, despesas de capital — divi-
são 06 — MES — subdivisão 01 — Promoção apoiada, transferências de
capital, famílias, particulares —, e foi devidamente previsto e dotado
no PIDDAC do IGAPHE para o ano de 2000, na proposta do orçamento
do IGAPHE para o ano de 2000.

Trata-se de empreendimentos previstos no Programa Promoção
Apoiada, Projecto Reconstrução e Renovação Urbana, visado por
despacho de 20 de Janeiro de 1999 da Secretária de Estado do Desen-
volvimento Regional, o qual se mantém válido para o ano de 2000,
ao abrigo do artigo 15.o da Lei n.o 6/91, de 20 de Janeiro.

4 — O presente diploma começa a produzir os seus efeitos a partir
da data da sua assinatura, não estando sujeito a visto do Tribunal
de Contas, nos termos do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 348/87, de 24 de Dezembro, referido ao artigo 7.o do mesmo
diploma.

28 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo do
IGAPHE, (Assinatura ilegível.) — O Vereador da Câmara Municipal
do Barreiro, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL, DA DEFESA
NACIONAL E DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 471/2000. — Os artigos 78.o (requisitos
e termos do primeiro registo definitivo) e 120.o (uso da bandeira
da nacionalidade e de outras bandeiras e distintivos) do Regulamento
Geral das Capitanias, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/72, de 31
de Julho, que respeitam, respectivamente, à inscrição das embarcações
de pesca nos registos marítimos e às condições de concessão da ban-
deira portuguesa às mesmas embarcações, enfermam, segundo a
Comissão Europeia, de alguma ambiguidade e parecem contrariar
princípios estatuídos no ordenamento jurídico comunitário, nomea-
damente os princípios da não discriminação em razão da nacionalidade
e da liberdade de estabelecimento dos nacionais de um Estado membro
no território de outro Estado membro, enunciados nos artigos 6.o
e 52.o do tratado que institui a Comunidade Europeia.

De facto, e embora se possa entender que tais preceitos se encon-
tram implicitamente revogados, o enquadramento jurídico em vigor
ainda exige a nacionalidade portuguesa quer para a concessão de
bandeira portuguesa quer para a efectivação do registo patrimonial
marítimo de embarcações de pesca.

A Comissão considerou tais dispositivos violadores do Tratado de
Roma, nomeadamente do seu artigo 12.o, da não discriminação em
razão da nacionalidade, do artigo 43.o, que consagra a liberdade de
estabelecimento dos nacionais de um Estado membro no território
de outro Estado membro, e do artigo 121.o, que consagra a igualdade
de tratamento no que diz respeito à participação financeira no capital
de sociedades.

Neste enquadramento, a Comissão Europeia notificou o Estado
Português da necessidade de alterar na ordem jurídica interna os
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referidos preceitos, por forma a tornar tais normativos compatíveis
com os artigos 6.o, 52.o e 221.o daquele Tratado, que obrigam os
Estados membros a concederem aos nacionais de outros Estados mem-
bros o mesmo tratamento que aos seus próprios nacionais, no que
respeita à participação financeira daqueles no capital das sociedades.

Considerando a necessidade de solucionar urgentemente a presente
situação através da adequada alteração legislativa e atendendo ao
facto de se tratar de matéria da competência dos Ministérios da Defesa
Nacional, do Equipamento Social e da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, determina-se o seguinte:

1 — É criado um grupo de trabalho para apresentar as propostas
adequadas por forma a compatibilizar os normativos dos artigos 78.o
e 120.o do Regulamento Geral das Capitanias com o Tratado.

2 — O grupo de trabalho ora criado é constituído por:

a) Capitão-de-fragata Agostinho Ramos da Silva, que coorde-
nará, e Dr. Luís Manuel Gomes da Costa Diogo, ambos em
representação do Ministério da Defesa Nacional;

b) Dr. Avelino Melo, do Instituto Marítimo-Portuário, em repre-
sentação do Ministério do Equipamento Social;

c) Dr.a Maria José da Cunha Policarpo da Silva, da Direcção-
-Geral das Pescas e Aquicultura, em representação do Minis-
tério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

3 — O grupo ora constituído poderá solicitar pareceres às entidades
que entender convenientes.

4 — O grupo de trabalho dispõe de um prazo de 30 dias, contado
a partir da data da publicação do presente despacho, para apresentar
o relatório.

4 de Abril de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho. — O Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 7132/2000 (2.a série). — Por despacho do comandante
geral de 5 de Abril de 2000 (isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas) e nos termos do artigo 111.o do EMGNR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, foram promovidos ao posto
de sargento-ajudante os primeiros-sargentos abaixo indicados desta
Guarda, contando a antiguidade e vencimentos do novo posto desde
a data que a cada um se indica:

Transmissões/exploração:

RC 830993, Armando de Oliveira Nogueira — 30 de Junho de 1999.
Brig. 2 830740, Raul José Torres Maurício Fialho — 18 de Novembro

de 1999.

Transmissões/manutenção:

BF 836206, José Vitorino Catalão Ferreira — 30 de Junho de 1999.
CG 80028, José Fernando Dinis Reis — 30 de Junho de 1999.
BT 840151, José Manuel Salgado Lourenço — 30 de Junho de 1999.

7 de Abril de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Brigada Fiscal

Despacho n.o 8666/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, conjugados com o artigo 60.o do Regime Jurídico das Infrac-
ções Fiscais Aduaneiras — RJIFA, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 376-A/89, de 25 de Outubro, com os artigos 7.o, n.o 2, e 97.o
da Lei Orgânica da Guarda Nacional Republicana, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho, e com o artigo 34.o, n.o 3,
do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 244/95, de 14 de Setembro, delego nos oficiais comandantes
abaixo indicados a competência para o processamento e aplicação
das coimas e das sanções acessórias por infracções fiscais aduaneiras
no âmbito do RJIFA cometidas na sua área de jurisdição:

Comandante do Agrupamento Fiscal de Lisboa — tenente-co-
ronel de infantaria Alfredo Jesus António;

Comandante do Grupo Fiscal do Porto — tenente-coronel de
cavalaria Rodrigo Lopes.

2 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 137.o do Código
do Procedimento Administrativo, ratifico os actos praticados no
âmbito das matérias previstas neste despacho até à data da sua
publicação.

10 de Abril de 2000. — O Comandante Interino, Arménio da Silva
Vitória, coronel.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 472/2000. — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 375/88, de 21 de Outubro, é fixado
em 500 o limite máximo de guardas provisórios a admitir à frequência
do curso de formação de guardas da Polícia de Segurança Pública
no ano lectivo de 2000-2001.

25 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes. — O Ministro das Finanças, Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 8667/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 8 de Março de 2000, proferido por delegação de compe-
tências do director-geral do Orçamento:

Licenciadas Gisela Duarte Pereira Oliveira, técnica profissional de
2.a classe do quadro da ex-Junta Autónoma de Estradas em regime
de comissão de serviço extraordinária como técnica superior esta-
giária do Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde,
e Maria Romana Cipriano Ramalho Ramos Covita, oficial admi-
nistrativo principal do quadro de pessoal civil do Exército (QPCE)
em regime de comissão de serviço extraordinária como técnica supe-
rior estagiária no mesmo Instituto — nomeadas, precedendo con-
curso, em comissão de serviço extraordinária, para frequentar o
estágio de ingresso na carreira técnica superior na categoria de
técnica superior de 2.a classe estagiária do quadro desta Direc-
ção-Geral, competindo-lhes o escalão 1, índice 310, nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Direcção-Geral do Património

Aviso n.o 7133/2000 (2.a série). — Concurso n.o 8/2000. —
1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho de 7 de Abril de 2000 da
subdirectora-geral do Património, no uso de poderes delegados, e
pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte à data da publicação
do presente aviso, se encontra aberto concurso interno de acesso
misto para preenchimento de três lugares vagos para a categoria de
técnico profissional de 1.a classe da carreira de técnico profissional
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, aprovado pela Portaria
n.o 8/92, de 9 de Janeiro, com a alteração constante do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, nas áreas de actuação desta Direc-
ção-Geral, para exercer funções em Lisboa.

2 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o e do n.o 3
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, foi fixada
a seguinte quota:

Dois lugares a preencher por funcionários da Direcção-Geral
do Património;

Um lugar a preencher por funcionários que não pertençam ao
quadro da Direcção-Geral do Património.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — Conteúdo funcional — executar, a partir de orientação precisa,
trabalhos de apoio técnico, tais como efectuar cálculos diversos, ela-
borar mapas, gráficos ou quadros e recolher e proceder ao tratamento
da informação.
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5 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Luísa Costa d’Almeida Correia Henriques,
chefe de repartição.

Vogais efectivos:

Maria Teresa Lima de Campos Melo Moitinho de Almeida,
chefe de secção.

Maria Cândida Almeida Rosado Coelho, assistente admi-
nistrativa principal.

Vogais suplentes:

Mee Lin, assistente administrativa especialista.
Lídia Maria Aboim Gerardo Ribeiro, técnica profissional

de 1.a classe.

5.1 — A presidente do júri será substituída, pela primeira vogal
efectiva, nas suas faltas e impedimentos.

6 — Métodos de selecção:
6.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, considerando e ponde-
rando, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e o aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

6.2 — Entrevista profissional de selecção — na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética das classificações obtidas em cada
um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados os can-
didatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso e respectiva documentação deverão ser dirigidos ao
director-geral do Património, podendo ser entregues pessoalmente
ou remetidos através de correio, com aviso de recepção, expedidos
até ao termo do prazo fixado no n.o 1, endereçados à Direcção-Geral
do Património, na Avenida de Elias Garcia, 103, 1050-098 Lisboa.

9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, número, data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, nacionalidade, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias e profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo;

d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão descritos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para efeitos de
provimento em funções públicas.

9.2 — O requerimento de admissão deverá ainda ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração, actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

ou organismo de origem, mencionando, de maneira inequí-
voca, a natureza do vínculo, o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, bem como a classificação
de serviço (qualitativa e quantitativa), reportada aos anos rele-
vantes para efeitos de promoção;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço, donde conste
a descrição das tarefas e responsabilidades que lhe têm sido
cometidas nos últimos três anos;

d) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

e) Quaisquer outros documentos ou circunstâncias que os can-
didatos entendam dever apresentar por considerarem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

9.3 — Os funcionários que prestam serviço na Direcção-Geral do
Património ficam dispensados da apresentação dos documentos refe-
ridos nas alíneas b), c) e d) do n.o 9.2 do presente aviso, desde que
os mesmos constem dos respectivos processos individuais, devendo
estes ser oficiosamente entregues ao júri designado para o concurso
pela Secção de Pessoal.

10 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do
presente concurso serão publicadas no Diário da República, 2.a série,
quando o número de candidatos a excluir for igual ou superior a
100 e afixadas, para consulta, nesta Direcção-Geral, na Avenida de
Elias Garcia, 103, em Lisboa, se o número de candidatos for inferior
a 100.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — A não apresentação dos documentos comprovativos solici-
tados no presente aviso de abertura determina a exclusão do concurso,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

14 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 44/80, de 30 de Agosto, pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, pelos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 175/98, de
2 de Julho, e pela Portaria n.o 8/92, de 9 de Janeiro.

7 de Abril de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

Serviços Sociais do Ministério das Finanças

Declaração n.o 134/2000 (2.a série). — Declara-se que, nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000, foi convertida em definitiva
a nomeação em comissão de serviço da assistente administrativa destes
Serviços Ana Maria Palma Tomé Galvinas, considerando-se exonerada
na mesma data do lugar de telefonista do quadro de pessoal do Labo-
ratório Nacional de Engenharia Civil.

7 de Abril de 2000. — A Vogal do Conselho de Direcção, Laura
Maia e Silva.

Despacho (extracto) n.o 8668/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Abril de 2000 da presidente do conselho de direcção, foi
autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido às fun-
cionárias do quadro de pessoal destes Serviços Sociais abaixo men-
cionadas:

Celestina Maria Esquetim da Rosa Guimarães — quatro dias.
Maria Augusta Alves Batista — cinco dias.

7 de Abril de 2000. — A Vogal do Conselho de Direcção, Laura
Maia e Silva.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 7134/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do director-geral do Turismo de 30 de Março de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de ingresso, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da data da publicação do presente aviso, para qua-
tro vagas de técnico superior de 2.a classe, estagiário, da carreira
técnica superior do quadro da Direcção-Geral do Turismo, anexo
ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas nos Decretos-Leis n.os 292/98, de 18 de Setembro,
e quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso.

4 — Conteúdo funcional — conceber, adoptar e ou aplicar métodos
e processos técnico-científicos, elaborando pareceres, tendo em vista
preparar a tomada de decisão superior nas áreas de atribuições da
Direcção-Geral do Turismo.
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5 — Remuneração e condições de trabalho — as condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes da Administração Pública. A remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção-Geral do Turismo, na Avenida de António Augusto de
Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa, ou noutra dependência localizada em
Lisboa.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente de qualquer

serviço ou organismo da Administração Pública e possuir licenciatura.
8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados

os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos será escrita e pontuada de 0 a
20 valores e terá carácter eliminatório, considerando-se excluídos os
candidatos que na mesma obtenham classificação inferior a 10 valores,
considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações infe-
riores a 9,5 valores.

8.2 — A entrevista profissional de selecção tem como objectivo ava-
liar, numa escala em que os candidatos serão pontuados de 0 a 20 valo-
res e numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média ponderada das classificações obtidas em cada um dos méto-
dos de selecção.

8.4 — Os critérios de avaliação e ponderação dos métodos de selec-
ção, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8.5 — Em caso de igualdade de classificação as preferências a aten-
der na graduação dos candidatos são as constantes do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Programa de provas — o programa de provas foi aprovado
pelo director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais, com consulta da legislação
indicada, revestirá a forma teórica e terá a duração de sessenta
minutos.

9.2 — Bibliografia — em anexo junta-se a lista da legislação apli-
cável.

10 — Candidaturas — as candidaturas serão formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao director-geral do Turismo, com indicação
do concurso a que se candidata, e entregue na Divisão de Recursos
Humanos, na Avenida de António Augusto de Aguiar, 86,
1069-021 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
dentro do prazo fixado no presente aviso.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número do bilhete de identidade e sua validade, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

d) Menção dos documentos anexos ao requerimento;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento em funções públicas.

10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos documentos seguintes:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Declaração passada pelo serviço a que o candidato está vin-

culado da qual constem inequivocamente a categoria e natu-
reza do vínculo do candidato à função pública; e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, contada até
ao termo do prazo de admissão das candidaturas;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

d) Quaisquer elementos que devam ser comprovados e que os
concorrentes entendam referir por considerarem passíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou por constituírem
motivo de preferência legal.

11 — Os candidatos admitidos ao concurso serão convocados para
os métodos de selecção, nos termos do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As listas serão afixadas na sede da Direcção-Geral do
Turismo, na Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lis-
boa.

13 — Regime de estágio — o provimento na categoria fica condi-
cionado à frequência, com aproveitamento, de um estágio com a dura-
ção de um ano, a realizar nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho.

13.1 — O estágio terá carácter probatório e integrará formação a
nível das várias áreas de atribuições da Direcção-Geral do Turismo,
bem como formação na área de informática na óptica do utilizador.

13.2 — A avaliação e classificação dos estagiários será feita de
acordo com o Regulamento de Estágios, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 203, de 4 de Setembro de 1991.

Na avaliação do estágio serão ponderados, pelo júri de estágio,
os seguintes factores:

a) Relatório do estágio a apresentar pelo candidato;
b) Classificação de serviço obtida durante o estágio.

13.3 — Qualquer dos factores será classificado de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final traduzida na referida escala, resultante da
média aritmética das classificações obtidas em ambos os casos.

14 — O júri do concurso, que é simultaneamente o júri do estágio,
terá a seguinte composição:

Presidente — Arquitecto José Miguel de Arriaga Corrêa Guedes,
director dos Serviços de Planeamento e Ordenamento Turís-
tico.

Vogais efectivos:

Licenciada Dália Maria de Lemos Botelho, chefe da Divisão
do Centro de Documentação.

Licenciado Elias João Barreiros Barreiras, chefe da Divisão
de Turismo no Espaço Rural e Cinegético.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Teresa Queiroz de Barros, chefe da Divi-
são de Informação.

Licenciada Ana Cristina Ramos Cordeiro Duarte Valadas
Guerreiro, chefe da Divisão de Recursos Humanos.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo e os vogais efectivos pelos res-
pectivos suplentes.

16 — Em matéria de homologação, publicitação e recurso dos resul-
tados aplicam-se as regras previstas no Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

3 de Abril de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.

Legislação para prova de conhecimentos do concurso
para técnico superior de 2.a classe — estagiário

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto.

1.2 — Estatuto remuneratório:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

1.3 — Estatuto Disciplinar — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro.

1.4 — Deontologia do serviço público — Carta Ética do Serviço
Público — Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de
Março.

2 — Atribuições e competências próprias da Direcção-Geral do
Turismo — Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Casa Pia de Lisboa

Aviso n.o 7135/2000 (2.a série). — Torna-se público que, por
meu despacho de 23 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto concurso
público documental, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 405/89, de 15 de
Novembro, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da presente publicação,
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para o preenchimento das seguintes vagas do quadro de pessoal
docente dos ensinos preparatório e secundário da Casa Pia de Lisboa:

Ensino preparatório
Vagas

3.o grupo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Educação Musical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Ensino secundário
Vagas

12.o grupo C . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Grupo B — Indústrias Alimentares e Zootecnia . . . . . . . . . . . 1

1 — Podem ser opositores ao concurso os docentes portadores de
habilitação própria para a disciplina ou grupo a que concorrem.

2 — São ordenados na primeira prioridade e por ordem de anti-
guidade os docentes da Casa Pia de Lisboa que venham prestando
serviço na instituição há mais de dois anos lectivos, com a classificação
mínima de Bom.

3 — Em caso de igualdade na antiguidade de serviço docente pres-
tado na Casa Pia de Lisboa, será dada preferência aos docentes mais
idosos.

4 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final de cada candidato, foram definidos pelo júri,
constando de acta que será facultada aos candidatos que a solicitem.

5 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao Provedor da Casa Pia de Lisboa, entregue pes-
soalmente na Repartição de Pessoal ou remetido pelo correio, regis-
tado com aviso de recepção, para a Avenida do Restelo, 1,
1449-008 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Elementos legais de identificação;
b) Habilitação profissional ou académica e respectiva classi-

ficação;
c) Disciplina ou grupo a que concorre;
d) Declaração de tempo de serviço docente.

O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Luís Manuel Rodrigues Silveira, director de
serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Mafalda Sardinha Freitas Caetano Nunes, direc-
tora do estabelecimento, que substituirá o presidente do
júri nas suas ausências e impedimentos.

Dr.a Célia Marina Carvalho Tomás de Lemos Carvalho,
técnica superior.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Liete Silva Gaspar Martinho, professora do qua-
dro da Casa Pia de Lisboa.

Dr.a Sílvia Maria Vieira Henriques, professora do quadro
da Casa Pia de Lisboa.

3 de Abril de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 8669/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 27 de Março de 2000:

Ana Mafalda dos Santos Bordonhos Oliveira, técnica profissional de
2.a classe de nomeação definitiva do quadro de pessoal da Casa
Pia de Lisboa — concedida licença sem vencimento, por 90 dias,
a contar desde 1 de Abril de 2000. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

7 de Abril de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 7136/2000 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do despacho n.o 17 051/98 (2.a série), de 18 de Setembro, do Secretário
de Estado da Segurança Social e das Relações Laborais, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 233, de 9 de Outubro de 1998,
torna-se público que o licenciado Armindo Marques Matos substitui
o licenciado Miguel Teixeira da Costa Andrade como representante
da Ministra da Saúde no conselho regional do Centro Regional de
Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo.

11 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Manuel
Cruz Pires.

Serviço Sub-Regional de Sintra

Despacho n.o 8670/2000 (2.a série). — Delegação e subdelegação
de poderes. — 1 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Proce-
dimento Administrativo e no uso da autorização conferida pelo n.o 4
da deliberação n.o 9/CD/00, de 15 de Fevereiro, do conselho directivo
do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março
de 2000, subdelego na chefe de divisão do Departamento de Acção
Social, licenciada Silvina Quintino Rocha Mendes Neiva, com a facul-
dade de subdelegar em técnicos superiores de si dependentes, a com-
petência para:

1.1 — Em matéria de acção social:
1.1.1 — Conceder subsídios eventuais a invidíduos ou famílias em

situação de carência social de qualquer natureza até ao montante
de 250 000$, referentes a um único processamenteo, e até 100 000$
mensais, durante o limite máximo de um ano, quando de carácter
regular;

1.1.2 — Autorizar a deslocados para Portugal em situação de carên-
cia e acumulação de factores de desvantagem:

a) A atribuição de subsídios de acolhimento, apoio social, inte-
gração e de viagem;

b) O alojamento em regime de só tecto, pensão completa e em
centros de acolhimento temporário;

c) O fornecimento de alimentação, bem como de títulos de trans-
porte, em casos devidamente justificados;

1.1.3 — Autorizar a atribuição de subsídios a refugiados e candi-
datos a asilo, até aos montantes definidos no n.o 1.1.1;

1.1.4 — Fixar o montante das comparticipações devidas pelos fami-
liares, referentes à frequência de amas;

1.1.5 — Despachar os pedidos de admissão ou de colocação de
crianças em amas e famílias de acolhimento;

1.1.6 — Praticar os actos necessários à resolução dos problemas
relacionados com utentes colocados pelos tribunais à responsabilidade
do Serviço Sub-Regional;

1.1.7 — Despachar os processos relacionados com a situação dos
menores, nos termos do artigo 1978.o do Código Civil e do artigo 19.o
da Lei da Organização Tutelar de Menores;

1.1.8 — Autorizar o exercício da actividade de ama, através de
licença de modelo próprio;

1.1.9 — Autorizar a celebração de contratos com amas, famílias
de acolhimento e ajudantes familiares, após estudo da situação apre-
sentada pelos serviços;

1.1.10 — Autorizar o pagamento de subsídios de retribuição, de
alimentação, de manutenção e outros de natureza análoga às amas,
ajudantes familiares e famílias de acolhimento;

1.1.11 — Atribuir subsídios para aquisição de ajudas técnicas, até
ao limite de 250 000$;

1.1.12 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes dos pro-
jectos celebrados no âmbito dos projectos de luta contra a pobreza;

1.1.13 — Emitir declarações comprovativas da situação jurídica das
IPSS e da concessão de alvará de licenciamento dos estabelecimentos
com fins lucrativos.

1.2 — Em matéria de gestão financeira:
1.2.1 — Movimentar as contas bancárias conjuntamente com um

funcionário ou dirigente a quem tenha sido conferida competência;
1.2.2 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha

sido previamente autorizada pelo conselho directivo.
1.3 — Em matéria de gestão de pessoal:
1.3.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas

alterações;
1.3.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e

o gozo de férias interpoladas;
1.3.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco

dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.3.4 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcio-
nários, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março;

1.3.5 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

1.3.6 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.3.7 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes das acções

de formação cuja realização tenha sido autorizada pelo conselho direc-
tivo, bem como das despesas com transporte e ajudas de custo a
que haja lugar;

1.3.8 — Autorizar a realização de estágios profissionais desde que
dos mesmos não resulte qualquer prejuízo ou encargo para o fun-
cionamento dos serviços.

2 — A realização das despesas a efectuar nos termos da presente
subdelegação de poderes fica condicionada à sua inserção no plano
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de acção e orçamento aprovados pelo conselho directivo para o res-
pectivo Serviço Sub-Regional.

3 — De acordo com a deliberação n.o 11/CD/00, do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo, 15 de Fevereiro, subdelego na chefe de divisão do Departamento
de Acção Social, com autorização para subdelegar nos técnicos supe-
riores de si dependentes, as competências agora subdelegadas, bem
como a competência para assinar a correspondência relacionada com
assuntos de natureza corrente.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 29 de Dezembro
de 1999.

29 de Fevereiro de 2000. — A Directora do Serviço Sub-Regional,
Ana Maria Carvalho e Silva.

Despacho n.o 8671/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — 1 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da autorização conferida pelo n.o 4 da deli-
beração n.o 9/CD/00, de 15 de Fevereiro, do conselho directivo do
Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de
2000, subdelego nos directores dos estabelecimentos a seguir indi-
cados:

Centro de Educação Infantil da Parede, licenciada Maria José
Mendonça das Neves Relvas Cacheira;

Centro Infantil e de Reabilitação de A da Beja, professora Maria
Dorília Barbosa Ribeiro Cortez;

Instituto da Sagrada Família, enfermeira Maria Bárbara Vinagre
Preto Correia;

Casa de Repouso de Cascais, enfermeira Maria Ana Cavalinho
Pereira Paramos Merino;

Centro Engenheiro Álvaro de Sousa, licenciada Maria da Graça
Vasquez Ferreira Dias Fernandes;

Lar Branco Rodrigues, licenciada Maria Júlia dos Santos Castelo
Branco Cunha;

Lar Santa Clara, licenciada Maria de Jesus Antunes Alves;

a competência para:
1.1 — Em matéria de acção social:
1.1.1 — Autorizar as admissões, saídas e transferências dos utentes;
1.1.2 — Fixar o montante das comparticipações devidas pelos uten-

tes, ou respectivos familiares, de acordo com as normas em vigor;
1.1.3 — Efectuar a cobrança das comparticipações devidas pelos

utentes.
1.2 — Em matéria de gestão financeira:
1.2.1 — Movimentar as contas bancárias conjuntamente com um

funcionário ou dirigente a quem tenha sido conferida competência;
1.2.2 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha

sido previamente autorizada pelo conselho directivo;
1.2.3 — Visar documentos de receita e despesa;
1.2.4 — Autorizar o pagamento de despesas de correio e franquias

postais.
1.3 — Em matéria de gestão de pessoal:
1.3.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas

alterações;
1.3.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e

o gozo de férias interpoladas;
1.3.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco

dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.3.4 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcio-
nários, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março;

1.3.5 — Autorizar as deslocações em serviço e o reembolso de des-
pesas de transporte a que haja lugar, de acordo com orientações
emitidas pelo conselho directivo;

1.3.6 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.3.7 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-

cionários, ao abrigo do artigo 33.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março.

1.4 — Em matéria de gestão em geral:
1.4.1 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens

e serviços por consulta prévia, até ao limite de 150 000$, nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho;

1.4.2 — Autorizar a realização de despesas com obras por ajuste
directo, até ao limite de 150 000$, nos termos da alínea d) do n.o 2
do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

1.4.3 — Autorizar o abate do material de utilização permanente
afecto ao respectivo Serviço Sub-Regional, cujo valor patrimonial não
exceda os limites para a aquisição referidos no n.o 1.4.1;

1.4.4 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos, cuja
decisão seja da competência do conselho directivo, salvo a instrução
do processo de acidente.

2 — A realização das despesas a efectuar nos termos da presente
subdelegação de poderes fica condicionada à sua inserção no plano
de acção e orçamento aprovados pelo conselho directivo para o res-
pectivo Serviço Sub-Regional.

3 — De acordo com a deliberação n.o 11/CD/00, do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo, de 15 de Fevereiro, subdelego nos directores dos estabeleci-
mentos a competência para assinar a correspondência relacionada
com assuntos de natureza corrente.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 29 de Dezembro
de 1999.

15 de Março de 2000. — A Directora do Serviço Sub-Regional,
Ana Maria Carvalho e Silva.

Despacho n.o 8672/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — 1 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da autorização conferida pelo n.o 4 da deli-
beração n.o 9/CD/00, de 15 de Fevereiro, do conselho directivo do
Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de
2000, subdelego nas coordenadoras dos Serviços Locais da Amadora,
Cascais, Mafra e Oeiras, licenciadas Maria da Piedade Esteves
Augusto, Maria José Jesus Abrantes Coutinho, Maria de Fátima Jorge
Vaz Antunes Franco e Isabel Santos Almeida, respectivamente, com
autorização para subdelegarem nas chefes de secção de apoio e nos
técnicos superiores, a competência para:

1.1 — Em matéria de gestão de regimes de segurança social:
1.1.1 — Autorizar a passagem de certidões e declarações respei-

tantes a beneficiários e contribuintes.
1.2 — Em matéria de acção social:
1.2.1 — Conceder subsídios eventuais a indivíduos ou famílias em

situação de carência social de qualquer natureza, excepto subsídios
relativos a lares lucrativos, até ao montante de 150 000$, referente
a um único processamento, e até 80 000$ mensais, durante o limite
máximo de um ano, quando de carácter regular;

1.2.2 — Autorizar a atribuição de subsídios a refugiados e candi-
datos a asilo;

1.2.3 — Fixar o montante das comparticipações devidas pelos fami-
liares, referentes à frequência de amas;

1.2.4 — Despachar os pedidos de admissão ou de colocação de
crianças em amas e famílias de acolhimento;

1.2.5 — Praticar os actos necessários à resolução dos problemas
relacionados com utentes colocados pelos tribunais à responsabilidade
do Serviço Sub-Regional;

1.2.6 — Autorizar o exercício da actividade de ama, através de
licença de modelo próprio;

1.2.7 — Autorizar o pagamento de subsídios de retribuição, de ali-
mentação, de manutenção e outros de natureza análoga, às amas,
ajudantes familiares e famílias de acolhimento;

1.2.8 — Atribuir subsídios para aquisição de ajudas técnicas, até
ao limite de 150 000$.

1.3 — Em matéria de gestão financeira:
1.3.1 — Movimentar as contas bancárias conjuntamente com um

funcionário ou dirigente a quem tenha sido conferida competência;
1.3.2 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha

sido previamente autorizada pelo conselho directivo;
1.3.3 — Visar documentos de receita e despesa;
1.3.4 — Autorizar o pagamento de despesas de correio e franquias

postais.
1.4 — Em matéria de gestão de pessoal:
1.4.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas

alterações;
1.4.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e

o gozo de férias interpoladas;
1.4.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco

dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.4.4 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcio-
nários, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março;

1.4.5 — Autorizar as deslocações em serviço e o reembolso de des-
pesas de transporte a que haja lugar de acordo com orientações emi-
tidas pelo conselho directivo;

1.4.6 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.4.7 — Autorizar a concessão do Estatuto de Trabalhador-Estu-

dante, nos termos da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
1.4.8 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-

cionários ao abrigo do n.o 4 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.4.9 — Despachar os processos relativos a licença especial para
assistência a filhos menores, nos termos da respectiva legislação;

1.4.10 — Despachar os processos relacionados com dispensa de
amamentação e tratamento ambulatório, bem como as dispensas para
consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;
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1.4.11 — Autorizar o pagamento do subsídio de lavagem de viaturas,
nos termos previstos na lei.

1.5 — Em matéria de gestão em geral:
1.5.1 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com

reparações de viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubri-
ficantes, até 150 000$;

1.5.2 — Autorizar a requisição de guias de transporte e respectivo
pagamento;

1.5.3 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens
e serviços por consulta prévia, até ao limite de 150 000$, nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho;

1.5.4 — Autorizar a realização de despesas com obras por ajuste
directo, até ao limite de 150 000$, nos termos da alínea d) do n.o 2
do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

1.5.5 — Autorizar o abate do material de utilização permanente
afecto ao respectivo Serviço Sub-Regional, cujo valor patrimonial não
exceda os limites para a aquisição referidos no n.o 1.5.3;

1.5.6 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos, cuja
decisão seja da competência do conselho directivo, salvo a instrução
do processo de acidente.

2 — A realização das despesas a efectuar nos termos da presente
subdelegação de poderes fica condicionada à sua inserção no plano
de acção e orçamento aprovados pelo conselho directivo para o res-
pectivo Serviço Sub-Regional.

3 — De acordo com a deliberação n.o 11/CD/00, do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo, 15 de Fevereiro, subdelego nas coordenadoras dos Serviços
Locais, com autorização para subdelegar nas chefes de secção de
apoio as competências agora subdelegadas, bem como a competência
para assinar a correspondência relacionada com assuntos de natureza
corrente.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 29 de Dezembro
de 1999.

15 de Março de 2000. — A Directora do Serviço Sub-Regional,
Ana Maria Carvalho e Silva.

Despacho n.o 8673/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — 1 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da autorização conferida pelo n.o 4 da deli-
beração n.o 9/CD/00, de 15 de Fevereiro, do conselho directivo do
Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de
2000, subdelego na chefe da Repartição Administrativa, Maria Mar-
garida Rosado Mora Correia, com a faculdade de subdelegar nos
chefes de secção da respectiva Repartição, a competência para:

1.1 — Em matéria de gestão de regimes de segurança social:
1.1.1 — Autorizar a passagem de certidões e declarações respei-

tantes a beneficiários e contribuintes.
1.2 — Em matéria de gestão financeira:
1.2.1 — Visar documentos de receita e de despesa;
1.2.2 — Emitir certidões de dívida ao Centro Regional, relativas

a contribuintes com a actividade na área do Serviço Sub-Regional,
para fundamentar a sua exigência judicial;

1.2.3 — Movimentar as contas bancárias, conjuntamente com a assi-
natura do funcionário ou dirigente a quem tenha sido conferida essa
competência;

1.2.4 — Autorizar o pagamento de despesas cuja realização tenha
sido previamente autorizada;

1.2.5 — Autorizar a constituição e respectiva dotação de fundos
de maneio em serviços locais e estabelecimentos do Serviço Sub-Re-
gional de Sintra;

1.2.6 — Autorizar o pagamento de despesas de capital, até ao limite
das dotações atribuídas;

1.2.7 — Autorizar o pagamento de despesas de correio e franquias
postais.

1.3 — Em matéria de gestão de pessoal:
1.3.1 — Aprovar planos de férias e autorizar as respectivas alte-

rações;
1.3.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e

o gozo de férias interpoladas;
1.3.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco

dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.3.4 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcio-
nários, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março;

1.3.5 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

1.3.6 — Autorizar o pagamento da realização de horas extraordi-
nárias, trabalho nocturno e em dias de descanso semanal, comple-
mentar e feriados, que tenha sido previamente autorizada;

1.3.7 — Desenvolver o processo de atribuição da classificação de
serviço, bem como designar o notador único, nos termos do n.o 2
do artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;

1.3.8 — Solicitar à ADSE a realização de juntas médicas relati-
vamente a funcionários do Serviço Sub-Regional, designadamente as
referidas nos artigos 37.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março;

1.3.9 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.3.10 — Autorizar a concessão do estatuto de trabalhador-estu-

dante, nos termos da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
1.3.11 — Despachar os processos de acidentes em serviço e autorizar

o respectivo pagamento, nos termos previstos na respectiva legislação;
1.3.12 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-

cionários ao abrigo do n.o 4 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.3.13 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situa-
ção jurídica dos funcionários;

1.3.14 — Despachar os processos relativos a licença especial para
assistência a filhos menores, nos termos da respectiva legislação;

1.3.15 — Despachar os processos relacionados com dispensa para
amamentação e tratamento ambulatório, bem como as dispensas para
consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

1.3.16 — Autorizar a inscrição de funcionários em acções de for-
mação previstas no plano previamente aprovado pelo conselho
directivo;

1.3.17 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes das acções
de formação cuja realização tenha sido autorizada pelo conselho direc-
tivo, bem como das despesas com transporte e ajudas de custo a
que haja lugar;

1.3.18 — Autorizar o pagamento do subsídio de lavagem de viaturas,
nos termos previstos na lei.

1.4 — Em matéria de gestão em geral:
1.4.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos cuja

decisão seja da competência do conselho directivo, salvo a instrução
do processo de acidente;

1.4.2 — Autorizar o pagamento de despesas provenientes de con-
tratos de assistência, de limpeza e de vigilância, bem como da res-
pectiva actualização anual, desde que não ultrapasse os anualmente
aprovados pelo conselho directivo, devendo ser comunicado à Direc-
ção de Serviços de Administração (DAS) o valor actualizado dos
mesmos;

1.4.3 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com
reparações de viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubri-
ficantes, até 200 000$;

1.4.4 — Autorizar a requisição de guias de transporte e respectivo
pagamento;

1.4.5 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de bens
e serviços por consulta prévia, até ao limite de 500 000$, nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 81.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de
8 de Junho;

1.4.6 — Autorizar a realização de despesas com obras por ajuste
directo, até ao limite de 500 000$, nos termos da alínea d) do n.o 2
do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;

1.4.7 — Autorizar o abate do material de utilização permanente
afecto ao respectivo Serviço Sub-Regional, cujo valor patrimonial não
exceda os limites para aquisição referidos no n.o 1.4.5.

2 — A realização das despesas a efectuar nos termos da presente
subdelegação de poderes fica condicionada à sua inserção no plano
de acção e orçamento aprovados pelo conselho directivo para o res-
pectivo Serviço Sub-Regional.

3 — As alterações da situação jurídica dos funcionários, em especial
as que envolvam abonos de qualquer natureza, devem ser comunicadas
à Direcção de Serviços de Gestão de Pessoal, no prazo de 15 dias.

4 — De acordo com a deliberação n.o 11/CD/00, do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo, de 15 de Fevereiro, subdelego na chefe da Repartição Admi-
nistrativa, com autorização para subdelegar nos chefes de secção de
si dependentes, a competência para assinar a correspondência rela-
cionada com assuntos de natureza corrente dos serviços pelos mesmos
dirigidos.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 29 de Dezembro
de 1999.

15 de Março de 2000. — A Directora do Serviço Sub-Regional, Ana
Maria Carvalho e Silva.

Despacho n.o 8674/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
na directora de Serviços de Regimes de Segurança Social, licenciada
Maria de Fátima Ferraz Pereira Filipe Correia, com autorização para
subdelegar nos chefes de repartição de si dependentes, os poderes
previstos nas alíneas c) e d) do artigo 4.o do Decreto Regulamentar
n.o 36/93, de 21 de Outubro.
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2 — De acordo com o artigo 36.o do mesmo Código e no uso da
autorização conferida pelo n.o 4 da deliberação n.o 9/CD/00, de 15
de Fevereiro, do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 2000, subdelego na directora de
Serviços de Regimes de Segurança Social, licenciada Maria de Fátima
Ferraz Pereira Filipe Correia, com a faculdade de subdelegar nos
chefes de repartição da respectiva Direcção de Serviços, a competência
para:

2.1 — Em matéria de gestão de regimes de segurança social:
2.1.1 — Emitir notas de reembolso de despesas efectuadas com o

funcionamento das comissões de recurso, bem como autorizar o paga-
mento de despesas em ambulância para realização de exames médicos;

2.1.2 — Determinar a revisão oficiosa das incapacidades perma-
nentes;

2.1.3 — Despachar os pedidos de justificação de falta de compa-
rência dos interessados aos exames para que foram convocados;

2.1.4 — Autorizar a realização de exames médicos em estabele-
cimentos onde o interessado se encontre ou no seu domicílio;

2.1.5 — Despachar os processos de verificação de incapacidades
temporárias, nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 360/97,
de 17 de Dezembro;

2.1.6 — Despachar os pedidos de restituição de prestações, nos ter-
mos dos artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 133/88, de 20 de Abril;

2.1.7 — Proceder ao registo de remunerações;
2.1.8 — Proceder à restituição de contribuições indevidamente

pagas;
2.1.9 — Autorizar a passagem de certidões e declarações respei-

tantes a beneficiários e contribuintes;
2.1.10 — Atribuir a prestação de rendimento mínimo a que se refere

o artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 196/97, de 29 de Junho;
2.2 — Em matéria de gestão financeira:
2.2.1 — Emitir certidões de dívida ao Centro Regional relativas

a contribuintes com actividade na área do Serviço Sub-Regional para
fundamentar a sua exigência judicial;

2.3 — Em matéria de gestão de pessoal:
2.3.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas

alterações;
2.3.2 — Autorizar férias anteriores à saída do plano de férias e

o gozo de férias interpoladas;
2.3.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco

dias de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.3.4 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos fun-
cionários;

2.3.5 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

2.3.6 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.3.7 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-

cionários, ao abrigo do artigo 33.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.3.8 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes de acções
de formação cuja realização tenha sido autorizada pelo conselho direc-
tivo, bem como das despesas com transporte e ajudas de custo a
que haja lugar;

2.3.9 — Autorizar a concessão do estatuto de trabalhador-estu-
dante, nos termos da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;

2.4 — Em matéria de gestão em geral:
2.4.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos cuja

decisão seja da competência do conselho directivo, salvo a instrução
do processo de acidente.

3 — De acordo com a deliberação n.o 11/CD/00, do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo, de 15 de Fevereiro, subdelego na directora de Serviços de Regi-
mes de Segurança Social, licenciada Maria de Fátima Ferraz Pereira
Filipe Correia, com autorização para subdelegar nos chefes de repar-
tição de si dependentes, a competência para assinar a correspondência
relacionada com assuntos de natureza corrente da respectiva Direcção
de Serviços.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 29 de Dezembro
de 1999.

16 de Março de 2000. — A Directora Sub-Regional, Ana Maria
Carvalho e Silva.

Serviços Sociais

Aviso n.o 7137/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 8 de Março de 2000 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para o preenchimento do cargo

de vogal do conselho de direcção dos Serviços Sociais do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, cargo esse equiparado, para todos
os efeitos legais, ao de director de serviços, nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 194/91, de 25 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses contados a partir da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

4 — Área de actuação — a referida no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 109/92, de 2 de Junho, e em especial as relacionadas com as
áreas financeira e de auditoria.

5 — Local de trabalho e regalias sociais — o local de trabalho
situa-se em Lisboa, sendo o vencimento o constante do anexo n.o 8
ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e da respectiva legis-
lação complementar, sendo ainda atribuído suplemento de despesas
de representação, nos termos do despacho conjunto n.o 625/99, de
13 de Julho. As regalias sociais são as genericamente atribuídas aos
funcionários da administração pública central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — os constantes do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda os do n.o 2
do mesmo artigo.

7 — Condição preferencial — experiência profissional nas áreas
contabilística e financeira, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, na avaliação curricular serão obrigatoriamente apre-
ciadas as habilitações académicas, a experiência profissional geral e
específica e a formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional visará avaliar, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais
e pessoais dos candidatos, de acordo com o disposto no n.o 1 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — No sistema de classificação aplica-se o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam de acta ou de actas de reuniões do júri, sendo a(s) mesma(s)
facultada(s) aos candidatos sempre que solicitada(s), nos termos da
alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Notificação dos candidatos excluídos — os candidatos excluí-
dos serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Convocatória dos candidatos — a convocatória dos candidatos
para realização da entrevista profissional de selecção é feita pelo júri,
por ofício registado.

12 — Publicitação da lista de classificação final — a lista de clas-
sificação final será publicitada nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por afixação no respectivo serviço,
recorrendo-se ao ofício registado para os interessados externos ao
mesmo.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho de direcção dos Serviços
Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, podendo ser
entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, Expediente e Arquivo
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua Palmira,
40, 1199-006 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, residência, código postal
e número de telefone);

b) Indicação do concurso e cargo de dirigente a que se candidata
mediante referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99.

13.2 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, serão excluídos do concurso os candidatos que não apre-
sentem a declaração referida na alínea c) do número anterior.

13.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Certificado de habilitações académicas, autenticado;
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c) Certificados de habilitações profissionais, com indicação da
duração em horas, dos cursos, estágios, seminários, etc., devi-
damente autenticados;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

14 — Composição do júri — de acordo com o resultado do sorteio
realizado em 15 de Fevereiro de 2000 pela Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, constante
da sua acta n.o 87/2000, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Elza Maria Pires Chambel, presidente do con-
selho de direcção dos Serviços Sociais do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade.

Vogais efectivos:

Dr. Humberto Jorge Alves Meirinhos, presidente do con-
selho de direcção dos Serviços Sociais da Presidência do
Conselho de Ministros.

Dr. José Pereira, presidente do conselho de direcção da
Obra Social do Ministério das Obras Públicas.

Vogais suplentes:

Dr. José Carlos Pinheiro Estêvão, director de serviços da
Direcção-Geral da Administração Pública.

Dr. Carlos Alberto de Atayde Montez, vogal do conselho
de direcção dos Serviços Sociais do Ministério das
Finanças.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho de Direcção, Elza
Chambel.

Aviso n.o 7138/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 8 de Março de 2000 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para o preenchimento do cargo
de vogal do conselho de direcção dos Serviços Sociais do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, cargo esse equiparado, para todos
os efeitos legais, ao de director de serviços, nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 194/91, de 25 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses contados a partir da data da publicação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

4 — Área de actuação — a referida no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 109/92, de 2 de Junho, e em especial a coordenação e gestão
da área de acção social complementar.

5 — Local de trabalho e regalias sociais — o local de trabalho
situa-se em Lisboa, sendo o vencimento o constante do anexo n.o 8
ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e da respectiva legis-
lação complementar, sendo ainda atribuído suplemento de despesas
de representação, nos termos do despacho conjunto n.o 625/99, de
13 de Julho. As regalias sociais são as genericamente atribuídas aos
funcionários da administração pública central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — os constantes do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda os do n.o 2
do mesmo artigo.

7 — Condição preferencial — experiência profissional na área de
acção social, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, na avaliação curricular serão obrigatoriamente apre-
ciadas as habilitações académicas, a experiência profissional geral e
específica e a formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional visará avaliar, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais

e pessoais dos candidatos, de acordo com o disposto no n.o 1 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — No sistema de classificação aplica-se o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam de acta ou de actas de reuniões do júri, sendo a(s) mesma(s)
facultada(s) aos candidatos sempre que solicitada(s), nos termos da
alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Notificação dos candidatos excluídos — os candidatos excluí-
dos serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Convocatória dos candidatos — a convocatória dos candidatos
para realização da entrevista profissional de selecção é feita pelo júri,
por ofício registado.

12 — Publicitação da lista de classificação final — a lista de clas-
sificação final será publicitada nos termos do n.o 2 do artigo 15.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, por afixação no respectivo serviço,
recorrendo-se ao ofício registado para os interessados externos ao
mesmo.

13 — Formalização das candidaturas:
13.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho de direcção dos Serviços
Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, podendo ser
entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, Expediente e Arquivo
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua Palmira,
40, 1199-006 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, validade e serviço
emissor do bilhete de identidade, residência, código postal
e número de telefone);

b) Indicação do concurso e cargo de dirigente a que se candidata
mediante referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99.

13.2 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da Lei
n.o 49/99, serão excluídos do concurso os candidatos que não apre-
sentem a declaração referida na alínea c) do número anterior.

13.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Certificado de habilitações académicas, autenticado;
c) Certificados de habilitações profissionais, com indicação da

duração em horas, dos cursos, estágios, seminários, etc., devi-
damente autenticados;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

14 — Composição do júri — de acordo com o resultado do sorteio
realizado em 15 de Fevereiro de 2000 pela Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, constante
da sua acta n.o 87/2000, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. José António Coelho Antunes, presidente do
conselho de direcção dos Serviços Sociais do Ministério da
Educação.

Vogais efectivos:

Dr. José Pereira, presidente do conselho de direcção da
Obra Social do Ministério das Obras Públicas.

Dr.a Maria do Castelo Serrão Lopes Martins Pereira, vogal
do conselho de direcção da Obra Social do Ministério
das Obras Públicas.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Helena Brízida Abranches, directora de serviços
do Fundo Social Europeu.

Dr.a Maria Laura Prestes Maia e Silva, vogal do conselho
de direcção dos Serviços Sociais do Ministério das
Finanças.
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O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho de Direcção, Elza
Chambel.

Aviso n.o 7139/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de direcção dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade de 28 de Março de 2000 e nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, informam-se todos os interessados de
que a lista de antiguidade do pessoal do quadro destes Serviços Sociais,
reportada a 31 de Dezembro de 1999, se encontra afixada na Rua
Palmira, 40, 2.o, em Lisboa.

Da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias
consecutivos a contar da data da publicação do presente aviso.

7 de Abril de 2000. — A Chefe da Repartição Administrativa, Maria
Fernanda Carreta.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 7140/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no artigo 33.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, faz-se pública, depois de
homologada por despacho do director-geral dos Serviços Prisionais
de 5 de Abril de 2000, a lista de classificação final dos candidatos
admitidos ao concurso interno geral de ingresso para o preenchimento
de 16 vagas do lugar de chefe de repartição do quadro do pessoal
comum dos serviços centrais e dos serviços externos da Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 110, de 13 de Maio de 1997:

Candidatos aprovados:

Número
de

ordem
Nome Classificação

final

1 Manuel Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . 15,850
2 Helena Maria da Cunha Serrão dos

Santos Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . 15,733
3 Luís Maurício Madruga Carvalho . . . 15,611
4 Florinda Maria Pereira Fernandes

Portela Zeferino . . . . . . . . . . . . . . . 15,033
5 Maria de Fátima Lampreia Ramos da

Graça Venes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,966
6 Conceição Marques Gaspar Lopes . . . 14,844
7 Maria Odete Gomes Ferreira dos

Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,433
8 Armando Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,350
9 Maria de Jesus Simões Marques Cor-

reia Moiteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,155
10 Maria Eduarda Ventura Roussado

Simões Urmal . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,011
11 Maria de Lourdes Tavares Correia

Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,866
12 António Carlos Sousa Martiniano . . . 13,716
13 Teresa Maria Vaz Guerra Ramalho 13,311
14 Maria Teresa Loureiro Ribeiro de

Almeida Gominho . . . . . . . . . . . . . 13,111
15 Maria Sofia da Conceição Carreira . . . 13,055
16 Maria Antonieta Monteiro Correia 12,900
17 Maria dos Santos Anes . . . . . . . . . . . . 12,888
18 António Jesus Domingos . . . . . . . . . . 12,827
19 José Maria Teiga . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,777
20 Manuel José Basto Pereira da Fon-

seca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,655

Candidatos não aprovados:

Por terem classificação inferior a 9,5 valores na avaliação
curricular:

Agostinho Ferreira dos Santos.
António Fernando Vilela Cardoso.
António Vítor Ferreira da Silva Pêgas.
Edite Maria Dias da Silva.
Hermínia Ribeiro Nobre.

Isabel Maria da Silva Alves Pires.
João Luís Balão.
José Manuel Capareira Cardoso.
Maria Antonieta de Mira Macedo Gião Patrocínio.
Maria Augusta Andrade Tavares de Noronha.
Maria de Fátima Libório Brás Marques de Almeida.
Maria de Fátima Lima Rodrigues.
Maria de Fátima Salgueiro Teixeira e Castro.
Maria de Lurdes Dias Costa Fernandes Vilela Alves.
Maria do Rosário de Campos.
Maria Emília Cordeiro Bento.
Maria Leonor da Silva Conceição.
Maria Teresa de Almeida Batista do Vale Antunes.
Maria Teresa Vidigal Rosado Pereira da Costa Santos.

Por não terem comparecido à prova de conhecimentos:

Adélia Maria Albuquerque e Castro Coelho Gonçalves.
Alberto Isidoro Vilalva Vieira.
Alda Maria da Costa Carvalho.
Aldina Coimbra Lopes.
Amália Gomes de Azevedo de Oliveira Coelho.
Ana Maria Almeida Prata Correia.
Armanda Aurora do Céu Gonçalves Rodrigues Carrancho.
Claudina Vaz Sousa.
Clotilde Maria Passos Cancela Nunes Ferreira.
Etelvina Cabrita de Oliveira.
Etelvina Maria Cepeda Gamito Fernandes.
Fernanda Maria Saraiva Gameiro Alves.
Fernando José Neto.
Fernando Manuel Pina Ferreira.
Filipe Manuel Vivas Coelho.
Francisca de Assunção Baptista Morais da Costa.
Francisco António Almeida Braço-Forte.
Isabel Maria Hilário Ribeiro.
José Manuel Alves.
José Manuel Coelho Tomé.
Júlia Maria Monteiro B. Leocádio Ferreira.
Leonor Rodrigues Bernardes.
Luísa Maria Antunes Rodrigues Martins Carneiro.
Manuel Inácio Cruz Rosado.
Manuel Pena Vaz.
Margarete dos Santos Queiroz Dias Friaças.
Maria Antonieta de M. Lopes Duarte.
Maria Aurélia dos Santos Teixeira.
Maria da Conceição Freire Feiteiro.
Maria da Conceição Nogueira Coelho de Albuquerque.
Maria das Dores P. Lopes Cerqueira.
Maria de Fátima Moita Rico Parreira.
Maria do Rosário Nunes Madruga.
Maria dos Anjos Alves da Costa Rodrigues.
Maria dos Anjos Mendes Manso de Matos Alves.
Maria Fernanda Pedreira de A. Varanda Pires.
Maria Helena da Cruz Gião de Menezes.
Maria Helena dos Santos Roque Valentim.
Maria Isabel Tavares da C. Almeida Bragança.
Maria José Monteiro B. Castela Simões.
Maria Judite Esperança F. C. Rodrigues.
Maria Luísa Costa d’Almeida C. Henriques.
Maria Luísa de Sousa L. V. Fialho Monginho.
Maria Natércia Correira Branco.
Maria Pires Viegas Rosa Ferreira.
Maria Vanda Lino Ferreira Martins.
Rui Fernando Vieira Alexandre.
Vasco Miguel de Brito Perfeito.
Verónica de Jesus Adão Guerra.
Victor Manuel Fernandes de Sousa.

Por terem classificação inferior a 9,5 valores na prova de
conhecimentos:

Carlos Manuel Faria da Silva Castro.
Margarida Clara Lúcio Loureiro.
Maria de Fátima Ramires Camacho da Silva.
Maria do Rosário de Fátima Almeida Gama.
Maria do Rosário Matos Cristóvão Pereira.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, para o mem-
bro do Governo competente, nos termos do disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

6 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.
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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 8675/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
10 de Abril de 2000:

Carlos Manuel Antunes Freitas Mota, Paulo Miguel Nunes Soeiro
de Carvalho e Sofia Staak Reis Machado, técnicos superiores de
2.a classe estagiários, por contrato administrativo de provi-
mento — nomeados definitivamente técnicos superiores de
2.a classe (escalão 1, índice 400) do quadro do Departamento de
Prospectiva e Planeamento, a partir da data dos despachos. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2000. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 8676/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Março de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Luís Paulo Freitas de Oliveira Gamboa, técnico superior de infor-
mática de 1.a classe da carreira de técnico superior de informática
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvolvimento
Rural — autorizada a licença sem vencimento de longa duração,
a iniciar em 1 de Abril de 2000, nos termos do artigo 78.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

3 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Despacho n.o 8677/2000 (2.a série). — Por despachos de 14 de
Março de 2000 do director-geral de Desenvolvimento Rural e de 27 de
Março de 2000 do director do Gabinete de Planeamento e Política
Agro-Alimentar:

Luís Manuel de Sousa Gonçalves, técnico superior de informática
de 2.a classe da carreira de técnico superior de informática do qua-
dro de pessoal do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar — autorizada a sua transferência para o quadro de pes-
soal da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural, ao abrigo do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

3 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Aviso n.o 7141/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 6 de Abril de 2000, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para preenchimento de três lugares de inspector técnico de
1.a classe da carreira de inspecção do grupo de inspecção do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar, constante no mapa anexo à Portaria n.o 312/99, de 12 de
Maio, sendo estes lugares destinados a funcionários pertencentes ao
quadro desta Direcção-Geral da carreira de inspecção e ainda aos
referidos no n.o 2 do artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 98/97, de 26
de Abril, caducando a validade do concurso com o preenchimento
dos lugares.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 98/97, de 26 de Abril,
e 204/98, de 11 de Julho.

3 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — exercer as funções
genericamente indicadas no n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 98/97, de 26 de Abril, e especificamente as descritas no n.o 3
dos citados artigo e decreto-lei.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas satisfaçam as condições constantes do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como as da alínea d)
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril, e ou as
do n.o 2 do artigo 44.o do mesmo diploma legal.

5 — Local de trabalho, remuneração e condições de trabalho — em
Lisboa, na Avenida do Conde de Valbom, 98, ou na Rua Alexandre,
6, 3.o, ou na Rua António, 20, 1.o, sendo a remuneração a fixada
pelo mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 98/97, de 26 de Abril, e as
condições de trabalho as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

6 — Os métodos de selecção a utilizar são os de:

a) Prova de conhecimentos específicos;
b) Avaliação curricular.

6.1 — A prova de conhecimentos específicos será escrita, com a
duração máxima de duas horas, incidirá sobre toda a matéria constante
do programa aprovado pelo despacho conjunto n.o 1051/99, de 19 de
Novembro, do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas e do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de
1999, e visará avaliar o nível dos conhecimentos académicos e pro-
fissionais dos candidatos exigidos para o exercício das funções.

6.1.1 — A prova de conhecimentos específicos referida no n.o 6.1
terá como base os seguintes temas e respectiva legislação:

a) A Lei Orgânica do Ministério da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas (Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de
Junho, publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 139,
de 18 de Junho de 1996);

b) A gestão de recursos humanos, Gestão de Recursos Humanos,
de J. A. Oliveira Rocha;

c) O Tratado de Roma;
d) O Acto Único Europeu;
e) O Tratado de Maastricht;
f) O Tratado de Amesterdão;
g) O Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
h) A Lei de Enquadramento do Orçamento do Estado (Lei

n.o 40/83, de 13 de Dezembro);
i) A Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (Lei

n.o 98/97, de 26 de Agosto).

6.2 — O método de selecção referido na alínea a) do n.o 6 tem
carácter eliminatório.

6.3 — A ordenação dos candidatos aprovados é feita de harmonia
com a classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tando esta da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema e as fórmulas de classificação dos can-
didatos, constam da acta n.o 1 do júri do concurso, a qual será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde de Valbom, 98,
1050 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos, actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituirem motivo de preferência legal,
os quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado, datado e assinado, com
a indicação, designadamente, das tarefas e funções que exerce
e das que desempenhou anteriormente e correspondentes
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períodos, bem como das habilitações académicas e da for-
mação profissional;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa dos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

acções de formação profissional e da respectiva duração.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

7.3 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso implica a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considere necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7.6 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas por afixação no local referido no n.o 7 do presente aviso.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Maria Luísa Fernando Silva, inspec-
tora superior assessora da carreira de inspecção superior.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Ana Maria Furtado Seabra Ribau, inspectora supe-
rior principal da carreira de inspecção superior.

2.o Engenheiro João António Vieira Paisana, inspector téc-
nico principal da carreira de inspecção.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Cristina Maria Soares Machado, técnica
superior de 1.a classe da carreira de engenheiro.

2.o Engenheira Alda Maria da Silva Santos, técnica superior
de 1.a classe da carreira de engenheiro.

8.1 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Abril de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (filiação), portador
do bilhete de identidade n.o . . . , emitido em . . . / . . . / . . . , pelo Arquivo
de Identificação de . . . , . . . (data de validade), contribuinte fiscal
n.o . . . , residente . . . , . . . (código postal), telefone n.o . . . , habi-
litações literárias . . . , . . . (tipo de vínculo), do quadro de pessoal
. . . (organismo a que pertence), . . . (antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública), vem solicitar a V. Ex.a se digne admi-
ti-lo(a) ao concurso . . . (tipo de concurso), . . . para o preenchimento
de . . . (vagas) na categoria de . . . , da carreira . . . , conforme o aviso
n.o . . . /2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . / . . . /2000.

Mais se declara, sob compromisso de honra, para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
possuir os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma
legal.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

Aviso n.o 7142/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 6 de Abril de 2000, se encontra
aberto concurso interno de acesso misto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para o preenchimento de dois lugares de técnico profissional

especialista da carreira de agente técnico agrícola do grupo de pessoal
técnico-profissional do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, constante do mapa
anexo à Portaria n.o 312/99, de 12 de Maio, sendo um destes lugares
destinado a funcionários pertencentes ao quadro desta Direcção-Geral
e o restante a funcionários pertencentes a outros organismos da Admi-
nistração Pública, caducando a validade do concurso com o preen-
chimento dos lugares.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

3 — Área funcional — competem ao técnico profissional principal
as funções definidas no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo de apresentação
das candidaturas satisfaçam as condições constantes do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como as da alínea b)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho, remuneração e condições de trabalho — em
Lisboa, na Avenida do Conde de Valbom, 98, ou na Rua Alexandre,
6, 3.o, ou na Rua António, 20, 1.o, sendo a remuneração fixada pelos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, e as condições de trabalho as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Método de seleçcão — avaliação curricular.
6.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da valoração obtida no referido método.
6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde Valbom, 98, 1050
Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos, actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituir motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguintes documentação:

a) Currículo profissional actualizado, datado e assinado, com
a indicação, designadamente, das tarefas e funções que exerce
e das que desempenhou anteriormente e correspondentes
períodos, bem como das habilitações académicas e da for-
mação profissional;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa dos anos relevantes para
efeitos do concurso;

c) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

acções de formação profissional e da respectiva duração.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

7.3 — A falta da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso implica a exclusão
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dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considere necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7.6 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 7 do presente aviso, e os candidatos excluídos
serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Maria de Lurdes Trindade da Cunha
de Serra Camilo, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro António Manuel Lopes Costa, assessor prin-
cipal da carreira de engenheiro.

2.o Adérito José Serafim Lopes, técnico profissional espe-
cialista da carreira de agente técnico agrícola.

Vogais suplentes:

1.o João dos Santos Carrascalinho, técnico profissional espe-
cialista da carreira de agente técnico agrícola.

2.o Francisco Estevens Baptista, técnico profissional espe-
cialista da carreira de agente técnico agrícola.

8.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Abril de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (filiação), portador
do bilhete de identidade n.o . . . , emitido em . . . / . . . / . . . , pelo Arquivo
de Identificação de . . . , . . . (data e validade), contribuinte fiscal
n.o . . . , residente . . . , . . . (código postal), telefone n.o . . . , habilitações
literárias . . . , . . . (tipo de vínculo), do quadro de pessoal . . . (orga-
nismo a que pertence), . . . (antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública), vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a)
ao concurso . . . (tipo de concurso), para o preenchimento de . . .
(vagas), na categoria de . . . , da carreira . . . , conforme o aviso n.o . . . ,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . /2000.

Mais se declara, sob compromisso de honra, para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
possuir os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma
legal.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

Aviso n.o 7143/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 7 de Abril de 2000, se encontra
aberto concurso interno de acesso misto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para o preenchimento de dois lugares de técnico superior prin-
cipal da carreira de médico veterinário do grupo de pessoal técnico
superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar, constante no mapa anexo à Portaria
n.o 312/99, de 12 de Maio, sendo um destes lugares destinado a fun-
cionários pertencentes ao quadro desta Direcção-Geral e o restante
a funcionários pertencentes a outros organismos da Administração
Pública, caducando a validade do concurso com o preenchimento
dos lugares.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

3 — Área funcional — competem ao técnico superior principal as
funções definidas no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de
15 de Julho.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários com licenciatura em Medicina Veterinária
que até ao termo do prazo de apresentação das candidaturas satisfaçam
as condições constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, bem como as da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho, remuneração e condições de trabalho — em
Lisboa, na Avenida do Conde de Valbom, 98, ou na Rua Alexandre,
6, 3.o, ou na Rua António, 20, 1.o, sendo a remuneração fixada pelos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, e as condições de trabalho as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
6.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da valoração obtida no referido método.
6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde de Valbom, 98,
1050 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos, actua-
lizados:

a) Identificação compeleta (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e da natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas, enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado, datado e assinado, com
a indicação, designadamente, das tarefas e funções que exerce
e das que desempenhou anteriormente e correspondentes
períodos, bem como das habilitações académicas e da for-
mação profissional;

h) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo, a categoria que detém, e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa dos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

acções de formação profissional e da respectiva duração.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-Geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

7.3 — A falta da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso implica a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considere necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidos nos termos da lei.

7.6 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 7 do presente aviso, e os candidatos excluídos
serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Rui Alberto da Costa Viveiros, chefe
de divisão.
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Vogais efectivos:

1.o Dr. José Fernando Costa Abreu, assessor principal da
carreira de médico veterinário;

2.o Dr. Carlos Rodrigues Esteves Mourão, assessor principal
da carreira de médico veterinário.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Filomena Correia Sardinha da Silva Potes,
assessora principal da carreira de médico veterinário.

2.o Dr.a Maria Manuela Botto dos Reis Rodrigues Dias
Moreira, assessora principal da carreira de médico
veterinário.

8.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Abril de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (filiação), portador
do bilhete de identidade n.o . . ., emitido em . . . / . . . / . . ., pelo Arquivo
de Identificação de . . ., . . . (data da validade), contribuinte fiscal
n.o . . ., residente. . ., . . . (código postal), telefone n.o . . ., habilitações
literárias . . ., . . . (tipo de vínculo), do quadro de pessoal (organismo
a que pertence), . . . (antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública), vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso
. . . (tipo de concurso, para o preenchimento de . . . (vagas), na cate-
goria de . . ., da carreira . . ., conforme o aviso n.o . . . /2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , . . . / . . . /2000.

Mais se declara, sob compromisso de honra, para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
possuir os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma
legal.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

Aviso n.o 7144/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar de 7 de Abril de 2000, se encontra
aberto concurso interno de acesso misto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, para o preenchimento de três lugares de técnico superior prin-
cipal da carreira técnica superior do grupo de pessoal técnico superior
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar, constante no mapa anexo à Portaria
n.o 312/99, de 12 de Maio, sendo dois destes lugares destinados a
funcionários pertencentes ao quadro desta Direcção-Geral e o restante
a funcionários pertencentes a outros organismos da Administração
Pública, caducando a validade do concurso com o preenchimento
dos lugares.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

3 — Área funcional — competem ao técnico superior principal as
funções definidas no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de
15 de Julho.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se às vagas internas os funcionários com licenciatura em Ciências
Farmacêuticas e Engenharia Química e à vaga externa os funcionários
com licenciatura em Direito que até ao termo do prazo de apre-
sentação das candidaturas satisfaçam as condições constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
as da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho, remuneração e condições de traba-
lho — situa-se em Lisboa, na Avenida do Conde de Valbom, 98, ou
na Rua Alexandre, 6, 3.o, ou na Rua António, 20, 1.o, sendo a remu-
neração a fixada pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de dezembro, e as condições de trabalho as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
6.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da valoração obtida no referido método.
6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri

do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, registado e com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, para a Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar, sita na Avenida do Conde de Valbom, 98,
1050 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos actua-
lizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas enunciados no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional actualizado, datado e assinado, com
a indicação, designadamente, das tarefas e funções que exerce
e das que desempenhou anteriormente e correspondentes
períodos, bem como habilitações académicas e da formação
profissional;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-
viço da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço quantitativa nos anos relevantes para
efeito do concurso;

c) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional e da respectiva duração.

7.2 — Tratando-se de candidatos do quadro da Direcção-geral de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, é dispensável a apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

7.3 — A falta de apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos no presente aviso implica a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que
pertencem os candidatos os elementos que considere necessários,
designadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos
candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos
por eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

7.6 — A relação dos candidatos será publicitada por afixação no
local referido no n.o 7 do presente aviso, e os candidatos excluídos
serão notificados nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Manuel Celestino Gomes Barreto
Dias, director de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Margarida Maria Marques Nogueira de Araújo
Blanc de Sousa, chefe de divisão.

2.o Engenheira Maria Elvira Palhares de Sá Esteves de Car-
valho, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria Emília Soeiro da Graça Curado Bar-
reto, assessora principal da carreira de engenheiro.

2.o Engenheira Maria Fernanda Monteiro Pombo Ramalho,
assessora principal da carreira de engenheiro.
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8.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Abril de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar:

. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (filiação), portador
do bilhete de identidade n.o . . ., emitido em . . . / . . . / . . ., pelo
Arquivo de Identificação de . . ., . . . (data da validade), contribuinte
fiscal n.o . . ., residente em . . ., . . . (código postal), telefone n.o . . .,
. . . (habilitações literárias), . . . (tipo de vínculo), do quadro de pessoal
. . . (organismo a que pertence), . . . (antiguidade na categoria, carreira
e função pública), vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao
concurso . . . (tipo de concurso), para o preenchimento de . . . (vagas),
na categoria . . . da carreira . . ., conforme aviso n.o . . ./2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de . . . / . . . /2000.

Mais se declara, sob compromisso de honra, para efeitos do disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
possuir os requisitos exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do mesmo diploma
legal.

Pede deferimento.

(Data e assinatura.)

Direcção-Geral das Florestas

Aviso n.o 7145/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 28 468, de 15 de Fevereiro de 1938, e do Decreto Regulamentar
n.o 11/97, de 30 de Abril, são classificados como de interesse público
os seguintes exemplares:

Uma Tipuana tipu (Benth) Kuntze, existente na Praça de São
Bento, freguesia da Lapa, concelho de Lisboa, pertencente
à Câmara Municipal de Lisboa;

Uma Olea europaea L. variante europaea L. existente na freguesia
de Aveiras de Cima, concelho da Azambuja, pertencente a
Hortense Couceiro Rocha Ferrer;

Uma Dracaena draco L., existente na freguesia de Paço de Arcos,
concelho de Oeiras, pertencente a Maria de Lurdes Lapa Tra-
vassos Valdez Ludovice e a Maria Margarida Ludovice Tra-
vassos Valdez;

Uma Phytolacca dioica L., existente na freguesia de Penha de
França, concelho de Lisboa pertencente à Câmara Municipal
de Lisboa.

30 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Victor Louro.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 8678/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Março de 2000 do Secretário de Estado dos Mercados Agrí-
colas e da Qualidade Alimentar:

Leopoldina Albertina Saranda Pôla, Maria Adelaide da Silva Pinheiro,
Maria Helena Leal da Cunha, Ana Isabel Martins Mendes da Silva
e Maria Teresa Rodrigues Pereira — autorizados os contratos de
trabalho a termo certo, para actividades sazonais, pelo período de
seis meses, para prestarem serviço no Núcleo de Ensaios e Controlo
do Escaroupim da Direcção-Geral de Protecção das Culturas, com
efeitos a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Despacho (extracto) n.o 8679/2000 (2.a série). — Por despacho
do director da Escola de Pesca e da Marinha de Comércio de 7
de Abril, proferido nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, procede-se à reclassificação do pessoal constante
do mapa anexo:

Categoria anterior Nova categoria

Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Marcelina Jesus Martins Barreiras . . . . . . . . . . . . . . . . Operadora de reprografia 7 190 Encarregada de pessoal
auxiliar (a).

1 205

(a) Lugar criado nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 2000. — O Director, Fernando Rui Rebordão.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 8680/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Março de 2000 do vice-presidente do IPIMAR:

Maria Teresa Pina Menezes Borges Rosal, técnica superior de
2.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal do
IPIMAR — autorizada a entrar de licença sem vencimento por
90 dias, ao abrigo do artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, com início no dia 5 de Abril.

4 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Aviso n.o 7146/2000 (2.a série). — Concurso para técnico superior
de 2.a classe. — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho de 28 de Outubro de 1999 do pre-
sidente do Instituto Nacional de Investigação Agrária (INIA), se
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publi-
cação do presente aviso, concurso interno geral de ingresso para o
preenchimento de uma vaga da categoria de técnico superior de
2.a classe (estagiário) da carreira técnica superior do quadro de pessoal
do INIA aprovado pela Portaria n.o 958/93, de 1 de Outubro.

1 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

3 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme, respectivamente, se trate de funcionários ou agentes.

3.1 — O estágio terá a duração de um ano, findo o qual será atri-
buída aos estagiários a respectiva classificação.

3.2 — A avaliação e a classificação final do estágio serão feitas
através de avaliação curricular, pelo júri de estágio, constituído pelos
membros do júri do respectivo concurso, no qual serão ponderados
os seguintes factores:

a) O relatório de estágio, a apresentar pelos interessados no
prazo de 15 dias após o termo do estágio;

b) A classificação de serviço atribuída durante o período de
estágio;

c) Os resultados da formação profissional adquiridos durante
o estágio.

3.3 — O estagiário aprovado com classificação não inferior a Bom
(14 valores) será provido a título definitivo na vaga de técnico superior
de 2.a classe, de acordo com o ordenamento referido no número
anterior.

3.4 — A não admissão, quer dos estagiários não aprovados quer
dos aprovados que excedam o número de vagas, implica o regresso
ao lugar de origem ou a imediata rescisão de contrato, sem direito
a qualquer indemnização.
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4 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover — competem
genericamente ao técnico superior de 2.a classe estudos de apoio à
decisão no âmbito da gestão de recursos humanos.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Santarém
na Estação Zootécnica Nacional.

6 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o resul-
tante da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e as condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Requisitos especiais — os constantes da alínea d) do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 23.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a
utilizar serão a avaliação curricular, a prova oral de conhecimentos
gerais e a entrevista profissional de selecção.

10 — Prova de conhecimentos — com carácter eliminatório, con-
sistirá numa prova oral, com a duração de 30 minutos, e destina-se
a avaliar os níveis de conhecimentos dos candidatos, exigidos e ade-
quados ao exercício de funções e relacionados com a área funcional
do lugar posto a concurso, cujo programa se encontra aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral da Administração
Pública, de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Legislação da prova de conhecimentos gerais

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho.
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio.
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 101/93, de 2 de Abril.

10.1 — Entrevista profissional de selecção (EPS) — a entrevista
profissional de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos, relativamente aos seguintes parâmetros:

a) Motivação;
b) Capacidade e facilidade relativas à condução de trabalhos

inerentes à categoria de técnico superior;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover;
d) Qualificação e experiência profissional.

Cada parâmetro será pontuado até ao máximo de 5 valores, cor-
respondendo aos seguintes níveis:

Muito Bom — 5 pontos;
Bom — 4 pontos;
Suficiente — 3 pontos;
Regular — 2 pontos;
Insuficiente — 1 ponto.

A classificação final da EPS resultará da soma das pontuações obti-
das em cada um dos parâmetros referidos.

10.2 — Classificação final (CF) — a classificação final será obtida
do seguinte modo:

CF=AC+PC+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

10.3 — A data e local da prestação das provas serão indicados nos
termos do n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da lista dos candidatos
admitidos a concurso.

10.4 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Forma e prazo das candidaturas:
11.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento, em papel normalizado,
branco de formato A4, dirigido ao presidente do INIA, podendo ser
entregue pessoalmente na Repartição Administrativa dos Serviços
Centrais do INIA, Rua de Barata Salgueiro, 37, 3.o, 1250-042 Lisboa,
ou remetido pelo correio para aquela morada, com aviso de recepção,
expedido até ao último dia do prazo para entrega das candidaturas,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, filiação, estado civil, data de nascimento
e número e data de emissão do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão ao concurso, fazendo menção ao número

e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento.

11.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão do concurso:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração actualizada, passada e autenticada pelos serviços

de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública
e a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, passada pelo respectivo serviço, especificando,
com os correspondentes períodos de desempenho, as tarefas
e responsabilidades que estiverem cometidas ao candidato,
a fim de se avaliar a identidade do respectivo conteúdo fun-
cional com o lugar a preencher.

11.3 — Os documentos referidos deverão ser originais ou fotocópias
devidamente autenticadas sem o que não serão considerados.

12 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos da suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

14 — Listas — as listas de candidatos admitidos ao concurso e de
classificação final dos concorrentes serão publicitadas nos termos dos
artigos 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Composição do júri — é a seguinte a composição do júri:

Presidente — Doutor José Santos Pires da Costa.
Vogais efectivos:

Dr. Manuel Joaquim de Matos Correia Roberto.
Dr.a Teresa Costa Lopes Pinto de Castro e Cunha.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Teresa Paes Vacas de Carvalho Ponce
Dentinho.

Engenheira Maria de Fátima Marquez Madeira Santos Silva.

16 — O presidente será substituído nas suas faltas pelo 1.o vogal
efectivo.

25 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Júri, José dos S. Pires
da Costa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 8681/2000 (2.a série). — Detentor de um huma-
nismo invulgar, o Dr. Guilherme Correia de Carvalho a todos atendia,
independentemente da hora do dia ou da noite. O desprendimento
em relação ao seu bem-estar e a dedicação aos seus doentes estavam
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de tal forma presentes no seu dia a dia que veio a ser conhecido
por «pai dos pobres».

Natural de Seia, o Dr. Guilherme Correia de Carvalho (1922-1988),
após efectuar a instrução primária na sua terra natal e o liceu em
Oliveira do Hospital, frequentou o curso de Medicina na Universidade
de Coimbra, licenciando-se em 1949.

Em 1950 foi assistente voluntário da cadeira Propedêutica Médica
e serviu na Clínica Obstétrica da cidade de Coimbra. Em 1957, ainda
como assistente voluntário, frequentou os serviços de pediatria do
Instituto Maternal. Realizou também o curso de Tisiologia Social.

Após concurso público, passou a fazer parte do corpo clínico do
Hospital Sub-Regional de Seia (1960). Foi nomeado adjunto do direc-
tor clínico do Hospital (1969), director (1979) e, em 1980, presidente
da comissão instaladora. Exerceu as funções de médico e de presidente
da direcção da Associação dos Bombeiros Voluntários de Seia.

Militou sempre na oposição democrática, havendo presidido a
comissões concelhias em épocas de eleições legislativas.

Aquando do seu falecimento, verificou-se uma verdadeira mani-
festação de saudade nunca, até então, vivida em Seia.

Por ocasião da inauguração do seu busto, erguido no Largo da
Misericórdia, um dos oradores referiu-se-lhe nestes termos: «Na ver-
dade, toda a sua obra foi marcada por princípios superiores: Huma-
nismo, Fraternidade, Serviço e Humanidade.»

Por tudo o que foi dito, é de inteira justiça a proposta da comissão
executiva instaladora da Escola Básica dos 2.o e 3.o ciclos de Seia,
que obteve a concordância da Câmara Municipal, no sentido da atri-
buição do nome do Dr. Guilherme Correia de Carvalho àquele esta-
belecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas no Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novembro:

A Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Seia passa a denominar-se
escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Guilherme Correia de Carvalho,
Seia.

5 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Rectificação n.o 1199/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 19 970/99 (2.a série) no Diário da República
de 12 de Outubro de 1999, rectifica-se que onde se lê:

«A Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Ourém passa a denominar-se
Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos D. Afonso Conde de Ourém,
Ourém».

deve ler-se:

«A Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Ourém passa a denominar-se
Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos D. Afonso, IV Conde de Ourém,
Ourém.»

4 de Abril de 2000. — A Chefe do Gabinete, Delfina Porto.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária D. Manuel I

Aviso n.o 7147/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada nesta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino abrangido pelo supracitado decreto-lei.

De harmonia com o n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei,
os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente de serviço.

27 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Directiva Pro-
visória, Mateus Joaquim Laranjo Transmontano.

Agrupamento de Escolas n.o 1 de Évora

Aviso n.o 7148/2000 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontram afixadas neste Agrupamento as listas
de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de Dezem-
bro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

31 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Adé-
lia Coelho Caldeira da Graça Ferreira Cardoso.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Básica do 1.o Ciclo de Alto de Rodes

Aviso n.o 7149/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e de acordo
com o estatuído no n.o 1 do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro (ECD), faz-se público que se encontra afixada nesta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente do 1.o ciclo reportada
a 31 de Agosto de 1999. Os funcionários dispõem de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República para efeitos
de reclamação.

22 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, (Assi-
natura ilegível.)

Agrupamento de São Brás de Alportel

Aviso n.o 7150/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
dos Serviços Administrativos a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste Agrupamento.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

20 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, (Assi-
natura ilegível.)

Agrupamento Horizontal de Escolas de Vila Real de Santo António

Aviso n.o 7151/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard junto aos serviços de admi-
nistração escolar da Escola E. B. 1, n.o 1 (sede do Agrupamento)
a lista de antiguidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezem-
bro de 1999.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do citado
diploma.

10 de Março de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Maria Luísa Oliveira e Castro.

Aviso n.o 7152/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
de acordo com o estatuído no n.o 1 do artigo 132.o do Decreto-Lei
n.o 1/98, de 2 de Janeiro (ECD), faz-se público que se encontra afixada
na sala de professores da Escola E. B. 1, n.o 1 (sede do Agrupamento)
a lista de antiguidade do pessoal docente do 1.o ciclo e educadores
de infância reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do citado
diploma.

10 de Março de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Maria Luísa Oliveira e Castro.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária Dr. Jaime Magalhães Lima

Aviso n.o 7153/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o e do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontra afixada, no placard do
pessoal, a lista de antiguidade do pessoal não docente, com referência
a 31 de Dezembro de 1999.
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O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

5 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Helena
Maria de Oliveira Dias Libório.

Agrupamento Vertical de Escolas «Finisterra»

Aviso n.o 7154/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente pertencente ao Agrupamento Vertical
de Escolas supracitado.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

27 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Mário Alberto Alves Rasteiro.

Escola Básica 2, 3 de Inês de Castro

Aviso n.o 7155/2000 (2.a série). — Nos termos dos disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada nesta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino, com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

4 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Isabel Martinho Filipe.

Agrupamento Vertical de Escolas de Mões

Aviso n.o 7156/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra no placard da entrada dos Serviços Admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, conforme o esta-
belecido no artigo 96.o do citado decreto-lei.

27 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Sebastião José Martins Pereira.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária da Marquesa de Alorna

Aviso n.o 7157/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no bloco A desta Escola a lista de
antiguidade do pessoal não docente referente a 31 de Dezembro de
1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação.

21 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Zul-
mira Henriques Lopes Martins.

Escola Secundária Passos Manuel

Aviso n.o 7158/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontram afixadas nesta Escola as listas de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino,
abrangido pelo supracitado decreto-lei, reportadas a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamação, nos termos do artigo 96.o do citado
decreto-lei.

23 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Fernando Henrique Carvalho Faria.

Agrupamento de Escolas de Peniche

Aviso n.o 7159/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos deste
Agrupamento de Escolas a lista de antiguidade do pessoal docente
de todos os estabelecimentos de ensino com referência a 31 de Agosto
de 1999.

Os professores e educadores dispõem de 30 dias a contar da publi-
cação deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, de acordo com o artigo 96.o do referido decreto-lei.

28 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
de Fátima dos Santos Cordeiro.

Aviso n.o 7160/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
e do n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no placard dos Serviços Admi-
nistrativos deste Agrupamento de Escolas a lista de antiguidade do
pessoal não docente de todos os estabelecimentos de ensino com
referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço, de acordo com o artigo 96.o do referido decreto-lei.

28 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
de Fátima dos Santos Cordeiro.

Direcção Regional de Educação do Norte

Centro de Área Educativa da Cidade do Porto

Despacho (extracto) n.o 8682/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2000 do presidente do conselho directivo da
Escola EB 2,3 Maria Manuela Sá:

Maria Emília Carvalho, auxiliar de acção educativa — nomeada em
regime de substituição, por urgente conveniência de serviço, para
o desempenho das funções de encarregada de pessoal auxiliar de
acção educativa, na mesma Escola, cabendo-lhe o vencimento cor-
respondente a esta categoria desde a data do despacho. (Não carece
de fiscalização prévia.)

6 de Abril de 2000. — O Coordenador, Manuel Fontes Orvalho.

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos de Areosa

Aviso n.o 7161/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola do Ensino Básico dos
2.o e 3.o Ciclos de Areosa, pertencente à Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino, com referência de 31 de Dezembro de
1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo.

17 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
António Marques Gomes.

Agrupamento de Escolas do Ave

Aviso n.o 7162/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, assim como
no Estatuto da Carreira Docente, faz-se público que se encontra afi-
xada nos serviços administrativos deste Agrupamento a lista de anti-
guidade do pessoal não docente que lhe é afecto referida a 31 de
Dezembro de 1999. De acordo com o artigo 96.o do mesmo decreto-lei,
cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias consecutivos a contar
da data da publicação deste aviso.

29 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
da Conceição Gomes de Oliveira.

Escola Básica do 1.o Ciclo n.o 9 de Braga

Aviso n.o 7163/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
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não docente desta Escola com referência de 31 de Dezembro de
1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
do serviço.

27 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Joa-
quim Pereira Vilaça.

Aviso n.o 7164/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, faz-se
público que foi afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente desta Escola com referência de 31 de Agosto
de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
do serviço.

27 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Joa-
quim Pereira Vilaça.

Agrupamento de Escolas de Caxinas

Aviso n.o 7165/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada, para consulta, no placard dos serviços administra-
tivos, a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento
com referência a 31 de Dezembro de 1999.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

31 de Março de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária/3 Dr. Joaquim Dias Rebelo

Aviso n.o 7166/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas as listas de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino relativas a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamação ao dirigente máximo deste serviço.

3 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Fer-
nando Veríssimo Lapa Salgueiro.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Lijó

Aviso n.o 7167/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos Serviços Adminis-
trativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

17 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora,
José Joaquim Silva Oliveira.

Escola Secundária de Monserrate

Aviso n.o 7168/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
átrio desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo.

24 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Luís Carvalhido da Ponte.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Ronfe

Aviso n.o 7169/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada na Escola a lista de antiguidade do pessoal não
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários têm 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

9 de Março de 2000. — O Presidente da Comissão Instaladora,
Silvério Afonso Correia da Silva.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada

Anúncio n.o 35/2000 (2.a série). — Candidatura para admissão,
em regime de transferência de requisição, de um técnico profissio-
nal — carreira de operador de meios áudio-visuais. — 1 — Faz-se
público que estão abertas candidaturas nesta Escola até ao dia 5 de
Maio de 2000, para admissão de um técnico profissional da carreira
de operador de meios áudio-visuais, em regime de transferência ou
requisição.

2 — Podem candidatar-se indivíduos com vínculo à função pública
integrados na carreira de operador de meios áudio-visuais.

Sendo o quadro desta Escola (Portaria n.o 475/99, de 29 de Junho)
no referido lugar, de dotação global, podem ser aceites candidaturas
em qualquer categoria da respectiva carreira.

3 — A candidatura deve ser formalizada em requerimento dirigido
à directora da Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada,
acompanhada de currículo sucinto e declaração do serviço de origem
das tarefas desempenhadas.

4 — A selecção será feita por entrevista.

4 de Abril de 2000. — A Subdirectora, Maria Manuela Macedo Oli-
veira Machado.

Rectificação n.o 1200/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o edital n.o 161/2000 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2000, a p. 4627, rectifica-se
onde se lê:

«CF=2C+10ED+4EP+3EG+5FP+4TC+2ER+10 »
30

deve ler-se:

«CF=2C+10ED+4EP+3EG+5FP+4TC+2ER +10».
30

15 Março de 2000. — A Directora, Maria da Graça Carvalho da
Silva Machado.

Direcção-Geral da Saúde

Aviso n.o 7170/2000 (2.a série). — Concurso de habilitação ao
grau de consultor da carreira médica de saúde pública, aberto pelo aviso
n.o 17 287/98 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 254, de 3 de Novembro de 1998. — 1 — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 31 do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao
Grau de Consultor e de Provimento nas Categorias de Assistente
e de Chefe de Serviço da Carreira Médica de Saúde Pública, aprovado
pela Portaria n.o 44/98, de 27 de Janeiro, faz-se público que, por
meus despachos de 5 de Abril e de 29 de Março de 2000, respec-
tivamente, no uso de competência delegada, foram homologadas as
listas de classificação dos candidatos dos júris abaixo indicadas do
concurso citado em epígrafe:

Júri 1 (Alentejo, Algarve e Lisboa e Vale do Tejo):

Ana Maria Antunes Vieira da Silva — Aprovada.
António Carlos da Silva — Aprovado.
António Paula Brito Pina — Aprovado.
Elsa Maria de Jesus Soares — Aprovada.
Emília de Magalhães Alves Pinheiro — Não aprovada.
Expedito Pereira Ribeiro — Aprovado.
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Helena Luísa de Carvalho da Ponte e Silva — Aprovada.
Helena Marina Massena Ferreira — Aprovada.
João Manuel de Vilhena Diegues — Aprovado.
José Carlos da Silva Vila — Não aprovado.
José Manuel Conde Leitão — Faltou.
José Maurício da Silva Melim — Aprovado.
José dos Santos Trindade Balcão — Aprovado.
Margarida Rosa Rocha Moreno Cosme — Aprovada.
Maria Alice Marques Rodrigues Romão — Aprovada.
Maria Amélia Anta Pires de Sousa Moreira Barroso de

Moura — Aprovada.
Maria Antónia de Oliveira Lampreia Escoval Lopes Esperança

Martins — Aprovada.
Maria do Céu Pinto Ferreira Esteves Pires — Aprovada.
Maria de Fátima Neto de Almeida Rebelo — Aprovada.
Maria Filomena de Sousa Agostinho — Aprovada.
Maria Leonor Murjal da Silva — Aprovada.
Maria Luísa Ribeiro Martins — Aprovada.
Maria da Nazaré Dias Rebeiro — Não aprovada.
Maria do Rosário Costa Grossinho Reino Pires — Aprovada.
Maria Teresa da Cruz Góis Pereira Uva — Aprovada.
Maria Teresa de Morais Martins Contreiras — Aprovada.
Marília Luísa Calado Alves — Aprovada.
Mário José Mendes Martins — Aprovado.
Miguel Pulido Valente Pena — Aprovado.
Paula Maria Várzea Ferreira Valente — Aprovada.

Júri 3 (Norte):

Ana Isabel Teixeira Cardoso Dias — Aprovada.
António Aristides de Freitas e Sousa — Aprovado.
António Guilherme de Almeida Gonçalves — Aprovado.
António Manuel Pires de Sousa — Não aprovado.
Carlos Alberto Pratas Valente — Aprovado.
Carlos Manuel de Jesus Alves — Aprovado.
Carolina Maria Reis Teixeira — Aprovada.
Emídio Luís Carvalho de Morais — Aprovado.
Fernando José Martins Tavares — Aprovado.
Graça Maria Barbosa da Costa Cruz Alves — Aprovada.
João Carlos dos Santos Reis — Aprovado.
Jorge Manuel Condenço Ribeiro — Aprovado.
José Alberto dos Santos Pereira de Faria — Aprovado.
José Guilherme de Carvalho Mucha — Aprovado.
Luís Manuel de Sá — Aprovado.
Maria Cândida Machado Barreira Tigre — Aprovada.
Maria Cristina da Fonseca e Sousa — Aprovada.
Maria Helena Reis Marques Teixeira — Não aprovada.
Maria Inácia Rosa — Aprovada.
Maria José Afonso Teodósio Bento — Aprovada.
Maria de Lurdes de Araújo Maio Gonçalves — Aprovada.
Maria da Nazaré Gonçalves Neves — Aprovada.
Maria da Paz Moreira Martins de Amorim Luís — Aprovada.
Orquídea Celeste Fonseca Pereira dos Santos — Aprovada.
Rosabela da Silva Dias Batista — Aprovada.
Vítor Manuel Carrilhas Correia — Aprovado.

2 — De acordo com o disposto no n.o 31.1 do Regulamento supra-
citado, a data da obtenção do grau de consultor dos médicos aprovados
constantes destas listas reporta-se a 7 de Janeiro de 2000, data da
publicação da primeira lista deste concurso, referente ao júri 2 (Cen-
tro), constante do aviso n.o 268/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000.

3 — Nos termos do disposto no n.o 32 do Regulamento supracitado,
os candidatos não aprovados dispõem de 10 dias úteis, após a publi-
cação destas listas, para recorrer da sua classificação para a Ministra
da Saúde.

5 de Abril de 2000. — A Subdirectora-Geral, Rita Magalhães
Collaço.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 7171/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância da carreira
de pessoal dos serviços gerais. — Faz-se pública a lista de admitidos
e excluídos do concurso em epígrafe, aberto por aviso publicado no
suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezem-
bro de 1999:

Candidatos admitidos:

Albino Manuel Ferreira Correia.
Amélia da Ascensão Valente Gonçalves.

Ana Elisabete Lemos de Barros.
Ana Mónica Marques Pereira.
António Eduardo Gonçalves da Silva Sobral.
Bruno Filipe Pinheiro Pires.
Carla Luísa Lopes de Sousa.
Carla Maria Serra Azevedo Silva.
Cláudia Marília Sequeiros de Sousa Leitão.
Conceição Monteiro Pina.
Enide Maria Afonso Curado.
Francisca Juliana Ernesto David Magalhães Barreto Ferreira Botelho.
João Carlos Candeias Ramos Mendes.
José António Cardoso Vieira.
José Luís Coelho Pessoa.
Julieta Maria Pereira dos Reis e Dias.
Júlio Miguel Figueira da Silva Pereira.
Mafalda Sofia Alves Pedro.
Manuel António Rodrigues Escaleira.
Maria Adelaide Pires Tenda Morgado.
Maria Augusta Andrade Monteiro.
Maria do Carmo Lopes Rodrigues.
Maria da Conceição Pinto Galveia.
Maria Fernanda Rodrigues.
Maria Madalena Maldonado da Silva Afonso Alexandre.
Maria Teresa Nunes Gomes Sarmento.
Maria João dos Santos Fialho.
Marta Susana Simovna Schofield do Rosário.
Patrícia Alexandra Cosme de Sousa.
Patrícia Sofia Nunes Lourenço.
Paula Cristina Cabral dos Santos Saragoça.
Paulo Jorge da Silva Guerreiro.
Ricardo Jorge Pereira Belo.
Rita Maria Gomes Lopes Brito.
Sérgio Filipe Gomes Gracioso.
Sérgio Manuel Godinho Duarte Serra.
Sónia Alexandra Oliveira Vicente da Conceição.
Susete Maria Simões Ferreira da Costa.
Telma Filipa Martins Ogêa.
Teresa Maria Duarte Rafael.
Tiago Belchior Figueiredo Pirão da Silva.
Tiago Manuel Bernardino Dinis.
Vítor Manuel dos Santos Marques.
Vanda Rute Fernandes Elias Lopes.

Candidatos excluídos:

António Manuel Geraldes Pires (a).
José Carlos Tavares Rodrigues (a) (b).
Maria do Céu de Freitas Gomes a) (b).
Maria da Conceição de Freitas Gomes (a) (b).
Maria Cristina Vaz Afonso Laranjeira Pinto (c).
Maria Emília Santos Silva Mendes Cândido (a) (d).
Maria de Lurdes Santos Lopes (a), (d) (e).
Regina Cláudia Gonçalves Rodrigues da Silva (a) (d) (e).
Sónia Isabel Nogueira Mendonça da Costa (a).
Susana Isabel Pires Rodrigues (a).
Teresa Paula Caseirito (a) (d).

(a) Não datou o curriculum vitae.
(b) Não assinou o curriculum vitae.
(c) Não apresenta o previsto na alínea d) do n.o 8.3 do aviso de

abertura.
(d) Não apresenta certificado de habilitações autenticado.
(e) Faltam dois exemplares do curriculum vitae.

7 de Abril de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Enfer-
meira-Directora, Amélia Cepa Matias.

Aviso n.o 7172/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista (área de saúde infantil
pediátrica) da carreira de enfermagem. — Para conhecimento dos inte-
ressados e devidos efeitos, faz-se pública a lista de classificação final
dos candidatos ao concurso para enfermeiro especialista, para o qua-
dro do Hospital de D. Estefânia, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho de 1999,
a qual se encontra afixada no placard da Repartição de Pessoal deste
Hospital, devidamente homologada por despacho do conselho de
administração do Hospital de D. Estefânia de 29 de Março de 2000,
após ter sido cumprido o estabelecido no artigo 100.o do Código
do Procedimento Administrativo:

Lista de classificação final: Valores

1 — Maria de Lurdes Pinto Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,346
2 — Maria Odete de Carvalho Lemos e Sousa . . . . . . . . . . . 18,300
3 — Natália Cardoso Farinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,171
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4 — Maria João Martins Amaro Mendes Lopes . . . . . . . . . 18,043
5 — Maria Vitória Guerra Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,823
6 — Maria do Céu Cardoso Marques Silva . . . . . . . . . . . . . 17,781
7 — Mercedes Diz Ganito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,678
8 — Maria Ivone Fernandes dos Santos de Ornelas Correia 17,625
9 — António Manuel Malha Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,225

10 — Carlos Manuel Ferreira Elias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,755
11 — Maria José Melo Sousa Faria Moacho . . . . . . . . . . . . . 16,650
12 — Isabel Maria de Carvalho Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,620
13 — Marta Maria Caldeira Pegacha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,731

Da homologação desta lista cabe recurso, no prazo de 10 dias úteis
contados da presente publicação, nos termos do artigo 39.o do Decreto-
-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 de Abril de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Enfer-
meira-Directora, Amélia Cepa Matias.

Hospital de São José

Aviso n.o 7173/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea a) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, infor-
ma-se que se encontra afixada no placard do Serviço de Gestão de
Pessoal e Recursos Humanos a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos no concurso externo de ingresso para provimento de nove lugares
na categoria de técnico de 2.a classe, área de análises clínicas e de
saúde pública do quadro do Hospital de São José, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro
de 2000.

Os candidatos excluídos poderão recorrer, nos termos do n.o 3
da legislação atrás referida.

29 de Março de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina A.
Pereira.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 7174/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que se encontra afixada no placard da Repartição de Pessoal
deste Hospital, a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República, a lista dos candidatos admitidos ao concurso externo
geral de ingresso para técnico de 2.a classe da carreira técnica de
diagnóstico e terapêutica — área de audiometria, cujo aviso foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro de
2000.

Da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da referida publicação.

5 de Abril de 2000. — O Director, José Manuel Pavão.

Aviso n.o 7175/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que se encontra afixada no placard da Repartição de Pessoal
deste Hospital, a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República, a lista dos candidatos admitidos ao concurso externo
geral de ingresso para técnico de 2.a classe da carreira técnica de
diagnóstico e terapêutica — área de análises clínicas e de saúde
pública, cujo aviso foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000.

Da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da referida publicação.

10 de Abril de 2000. — O Director, José Manuel Pavão.

Deliberação n.o 524/2000. — Por deliberação do conselho de
administração de 29 de Março de 2000:

Homologada a lista de classificação final do concurso interno geral
de acesso para enfermeiro especialista, das áreas em enfermagem
de saúde infantil e pediátrica, cujo aviso foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 257, de 4 de Novembro de 1999, a qual
será afixada no placard da Repartição de Pessoal deste Hospital
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República.

Da presente lista cabe recurso, nos prazos e termos legais.

3 de Abril de 2000. — O Director, José Manuel Pavão.

Deliberação n.o 525/2000. — Por deliberação do conselho de
administração de 5 de Abril de 2000:

Homologada a lista de classificação final do concurso de provimento
para um lugar de assistente de pediatria médica do quadro de

pessoal deste Hospital, aberto pelo aviso n.o 17 063/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 24 de Novembro de
1999, a qual será afixada no placard da Repartição de Pessoal deste
Hospital a partir da publicação do presente aviso no Diário da
República.

Da presente lista cabe recurso, nos prazos e termos legais.

5 de Abril de 2000. — O Director, José Manuel Pavão.

Hospital do Conde de Bertiandos

Aviso n.o 7176/2000 (2.a série). — Para efeitos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, tornam-se públicas
as listas de classificação final, devidamente homologadas pelo conselho
de administração deste Hospital, na sua reunião de 27 de Março
de 2000, dos candidatos admitidos ao concurso interno de acesso
para provimento de quatro lugares de enfermeiro especialista (nível 2),
na área de enfermagem de reabilitação, dois lugares na área de saúde
comunitária e um lugar na área de saúde mental e psiquiátrica, cujo
aviso de abertura n.o 275/2000, foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000:

Área de reabilitação: Valores

1.o Vera Lúcia Pontes Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,00
2.o Maria do Carmo Pereira Fiúza da Rocha . . . . . . . . . . . . . . . 17,25
3.o Artur João Barros Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25
4.o Maria José Lopes Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00

Área de saúde comunitária:

1.o Irene Maria Antunes Alves Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
2.o Maria da Glória Costa Caldas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
3.o Maria Leonor Lima Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
4.o Renato Jorge Saavedra Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50

Área de saúde mental e psiquiátrica:

1.o Ana Catarina Barros Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,00

De acordo com o n.o 1 do artigo 39.o do supracitado decreto-lei,
da homologação cabe recurso, no prazo de 10 dias a contar da data
da publicação das presentes listas.

27 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Manuela de
Magalhães Pontes.

Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais

Aviso n.o 7177/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
a seguir se publica a lista dos candidatos admitidos ao concurso externo
geral de ingresso para provimento de um lugar vago de enfermeira
especialista em saúde obstétrica, conforme o aviso de abertura
n.o 19 283-HT/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 303, 16.o suplemento, de 31 de Dezembro de 1999:

Candidata admitida:

Eugénia Clara dos Santos.

27 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, (Assinatura
ilegível.)

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 7178/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que foi
homologada pelo conselho de administração deste Hospital em 5 de
Abril de 2000 a lista de classificação final do concurso externo de
ingresso para técnico de 2.a classe de dietética, da carreira de pessoal
técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro de 1999,
que será afixada no placard do Serviço de Pessoal na data da publicação
deste aviso.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 235/90, de 7 de Julho.

6 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.



7338 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 96 — 24 de Abril de 2000

Aviso n.o 7179/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 5 de Abril de 2000 do conselho de administração deste
Hospital, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
interno de provimento para constituição de reservas de recrutamento
para assistente de gastrenterologia da carreira médica hospitalar,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 260,
de 8 de Novembro de 1999:

1.o Diamantino do Carmo Sousa — 18,30 valores.
2.o Cristina Maria Martins Inácio Neves de Jesus — 17,35 valores.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35 do regulamento
dos concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

6 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Aviso n.o 7180/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho de 5 de Abril de 2000 do conselho de administração deste
Hospital, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
interno de provimento para constituição de reservas de recrutamento
para assistente de urologia da carreira médica hospitalar, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 257, de 4 de
Novembro de 1999: Valores

1.o Aníbal Acácio Mendes Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,6
2.o Gilberto Pires Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4
3.o Luís Pedro Aleixo Gomes Calado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35 do regulamento
dos concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

6 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso n.o 7181/2000 (2.a série). — Concurso institucional externo
de provimento para a categoria de assistente de neurologia da carreira
médica hospitalar. — Para os devidos efeitos, publica-se que o concurso
institucional externo de provimento para uma vaga na categoria de
assistente de neurologia da carreira médica hospitalar, aberto pelo
aviso n.o 2721/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 37, de 14 de Fevereiro de 2000, ficou deserto.

31 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Mar-
garida Jorge Dias Balsemão Pires.

Hospital de José Luciano de Castro

Aviso n.o 7182/2000 (2.a série). — Lista de classificação final do
concurso externo de ingresso para enfermeiro, nível 1, em regime de
contrato administrativo de provimento, conforme o aviso de abertura
n.o 1701/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 284, de
7 de Dezembro de 1999: Valores

1.o António Rui Freitas Ala de Resende . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40
2.o Susana de Oliveira Curado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60
3.o Rui Manuel da Costa Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,39
4.o Ana Cristina Figueiredo da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,09
5.o João Paulo Pereira da Fonseca (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,99
6.o Etienne Neves da Costa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,99
7.o Márcia Andreia Fontes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,89
8.o Sílvia Manuela Dias Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,80

(a) Como se constatou igualdade de classificação final nos referidos
candidatos, o júri aplicou o critério de desempate mencionado no
n.o 8 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 3 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

5 de Abril de 2000. — O Director, José Afonso.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 7183/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos do disposto
no mesmo diploma, designadamente do seu artigo 96.o, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro deste Hospital com referência a 31 de Dezembro de 1999.

31 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Paixão.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 7184/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos e e excluídos no concurso
interno geral de acesso à categoria de enfermeiro-chefe (nível II),
aberto pelo aviso n.o 4311, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 57, de 8 de Março de 2000:

Candidatos admitidos:

Ana Paula Fonseca Cunhal Melo Henriques.
Henrique Manuel Borges Henriques.
Maria Idalina Costa Silva Abrantes.
Mário Guerreiro Simão.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

6 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 7185/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, avisam-se os interessados
de que se encontra afixada no Serviço de Pessoal a lista de classificação
final do concurso interno geral de acesso para provimento de um
lugar de técnico de audiometria principal, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro de
1999, homologada por despacho do conselho de administração de
21 de Março de 2000.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso.

31 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.

Aviso n.o 7186/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, avisam-se
os interessados de que se encontra afixada no Serviço de Pessoal
a lista de candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso
na categoria de enfermeiro-chefe, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2000.

31 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Ribeiro dos
Santos.

Hospital de Santa Cruz

Aviso (extracto) n.o 7187/2000 (2.a série). — Nos termos da alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho, que aprova o regime legal da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica, faz-se público que se encontra afixada no placard do
Serviço de Pessoal deste Hospital, a contar da data da publicação
do presente aviso, a lista dos candidatos admitidos e excluídos no
concurso externo geral de ingresso para provimento de um lugar de
técnico de 2.a classe de medicina nuclear da carreira técnica de diag-
nóstico e terapêutica, aberto pelo aviso n.o 1858/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 1 de Fevereiro de 2000.

31 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza
Larcher.

Aviso n.o 7188/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do 437/91, de 8 de Novembro, que aprova o regime legal da carreira
de enfermagem, publica-se a lista de classificação final do concurso
interno geral de ingresso para preenchimento de 25 lugares de enfer-
meiro de nível 1:

Valores

António João Proença Machás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,30
Ana Bela da Costa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,10
Susana Inês Rodrigues Duarte (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,80
Berta Maria Mendes de Campos Andrade . . . . . . . . . . . . . . . 16,80
Sandra Carla Oliveira de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70
Ana Cristina Almeida Sousa Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
Magda Íris Saraiva Matias (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40
Horácio do Forno Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40
Eunice Carla de Jesus Ramusga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,30
Catarina Isabel Florêncio Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20
Ana Margarida Dias Rodrigues Macedo (a) . . . . . . . . . . . . . 16,10
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Íris Maria Monteiro de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
Paula Filipe Mendes Tomás Taborda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00
Helena Cristina Duarte Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,92
Ana Júlia Prazeres Nozes (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,90
Liliana Maria Botelho Ferreira (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,90
Sandra Marisa Saraiva Matias (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,90
Elizabete Cristina Peres Nascimento de Oliveira . . . . . . . . . . 15,82
Paula Luísa da Silva Santos Simões de Carvalho (b) . . . . . . . 15,80
Eugénia do Rosário Lopes Delgado Freire Nogueira (c) . . . 15,80
Emília Raposo Mestre da Luz (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,80
Carla Maria Folgado Costa (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
Teresa Isabel Oliveira Simões (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
Salomé Leandro Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
José Carlos Barreira Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,32
Ana Isabel Pereira de Matos Moreira (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,20
Susana Maria de Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,20
António Jorge dos Santos Reis Machado . . . . . . . . . . . . . . . . 15,10
Sílvia Cristina Rodrigues Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
Adelaide Batista Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,82
Dora Susana Rocha Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70
Cláudia Alexandra Sousa Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,60
Susana Maria da Costa Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
Julieta Clara da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,62
Sónia Isabel Belo Andrade Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
Ângela Cristina Murça Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,40

Em igualdade de classificação e para desempate, preferem-se suces-
sivamente os candidatos:

(a) Que desempenhem funções no Hospital de Santa Cruz.
(b) Com maior antiguidade na carreira e na função pública.
(c) Por igualdade de classificação e para desempate foi feita a

avaliação da apresentação, estrutura e discurso dos curricula vitae
dos candidatos.

31 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Tereza
Larcher.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 7189/2000 (2.a série). — Concurso n.o 3/2000 — con-
curso externo geral de ingresso para a categoria de enfermeiro (nível 1). —
1 — Para os devidos efeitos, faz-se público que, por despacho do con-
selho de administração do Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo
de 28 de Setembro de 1999, no uso da competência referida no
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para
preenchimento de 55 vagas existentes na categoria de enfermeiro
(nível 1) da carreira de enfermagem do quadro de pessoal do Hospital
de Santa Luzia de Viana do Castelo, aprovado pela Portaria n.o 299/97,
de 7 de Maio.

2 — Os lugares a ocupar por candidatos não vinculados (55 lugares)
foram objecto de descongelamento pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, da Presidência do Conselho de Ministros e do Ministro
das Finanças, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, e atribuídas ao Hospital de Santa Luzia
de Viana do Castelo por despacho de 7 de Setembro de 1999 da
Ministra da Saúde. Este número será acrescido dos que eventualmente
venham a ser redistribuídos dentro do prazo de validade do concurso.

2.1 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade com os requisitos para o exercício das funções a que
o concurso se reporta.

3 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral de ingresso,
aberto a todos os enfermeiros possuidores dos necessários requisitos,
quer estejam ou não vinculados à função pública.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano contado da data da publicação da lista de classificação final para
os lugares referidos e para os que vierem a vagar ou a criar até
ao termo do prazo de validade.

5 — O local de trabalho é no Hospital de Santa Luzia de Viana
do Castelo.

6 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão 1 da categoria posta a concurso e
consta da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de
30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, e as condições de
trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

7 — Conteúdo funcional — é o constante no n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumrpido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — possuir o título profissional de enfer-
meiro, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção — avaliação curricular, a efectuar nos ter-
mos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=(HL×3)+(FP×5)+(EP×4)+(FC×3)+(ER×2)+(OC×3)
20

em que:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias:

a) Até ao 9.o ano de escolaridade ou equivalente legal —
10 pontos;

b) 10.o e 11.o anos de escolaridade completos ou equivalente
legal — 15 pontos;

c) 12.o ano de escolaridade completos ou equivalente legal —
20 pontos;

FP=formação profissional — a avaliação da formação profissio-
nal é efectuada através da nota do curso de bacharelato em
Enfermagem ou equivalente legal;

EP=experiência profissional — considera-se experiência profis-
sional o tempo de serviço na carreira de enfermagem, no
âmbito do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro:

a) Sem tempo de serviço — 10 pontos;
b) Por cada seis meses de serviço completos, acima do ante-

riormente estabelecido — acresce 1 ponto, até ao limite
de 20 pontos;

FC=formação contínua — na formação contínua consideram-se
as acções de formação no âmbito de enfermagem adquiridas
após a conclusão do curso de bacharelato de Enfermagem
ou equivalente legal, enquanto formando ou formador, desde
que não estejam incluídas nos planos de estudos dos cursos
de Enfermagem (bacharelato e curso de estudos superiores
especializados ou equivalentes legais), ou que resultem de pro-
jectos elaborados nos referidos cursos. A avaliação da formação
contínua resulta da soma aritmética da pontuação das acções
enquanto formando e formador, divididas por dois, até ao
limite de 20 pontos:

FP=(formação como formando+formação como formador)
2

como formando:

a) Sem participação em acções de formação — 10 pontos.
A este valor acresce

b) Por cada seis horas de formação, 0,5 pontos, até ao limite
de 20 pontos.

Quando nos certificados não existir a menção precisa do
número de horas de duração da formação serão contabilizadas
seis horas/dia. As acções de formação coincidentes num mesmo
período, a inexistência de certificados ou declarações de pre-
sença, bem como a não identificação do participante, implicam
a sua não contabilização;

como formador:

a) Sem acções como formador — 10 pontos. A este valor
acresce, até ao limite de 20 pontos

b) Por cada acção de formação como formador certificada
acresce 1 ponto, até ao limite de 10 pontos.

No âmbito da formação, enquanto formador, só serão con-
tabilizadas as acções de formação dirigidas a profissionais de
instituições de saúde;
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ER=experiências relevantes — consideram-se experiências rele-
vantes todas as intervenções no âmbito da enfermagem, desde
que não estejam incluídas nos planos de estudos dos cursos
de Enfermagem (bacharelato e curso de estudos superiores
especializados ou equivalentes legais), ou que resultem de pro-
jectos elaborados nos referidos cursos. A avaliação das expe-
riências será a soma aritmética dos seguintes itens, até ao
limite de 20 pontos:

a) Sem experiências relevantes — 10 pontos. A este valor
acresce, até ao limite de 20 pontos

b) Publicação de trabalhos científicos no âmbito da enfer-
magem, em jornais ou revistas da especialidade — 5 pon-
tos;

c) Participação efectiva na organização de acções de for-
mação, congressos, reuniões, grupos de trabalho ou
comissões, etc., no âmbito da enfermagem — 5 pontos;

OC=organização curricular — a organização curricular será pon-
derada em 20 pontos, podendo ser penalizada até ao limite
de 10 pontos:

a) Os anexos deverão ser numerados e identificados por
uma folha de rosto. Por cada incorrecção (ausência ou
incorrecção da numeração, da folha de rosto ou do
anexo) serão descontados 0,5 pontos até ao limite de
4 pontos;

b) Os anexos deverão ser referidos correctamente no sumá-
rio (paginação, numeração e título) e no corpo do cur-
rículo (numeração). Por cada ausência ou referência
incorrecta serão descontados 0,5 pontos, até ao limite
de 4 pontos;

c) Desenvolvimento do currículo sem concordância entre
o sumário e o corpo serão descontados 0,5 pontos por
cada discordância, até ao limite de 1 ponto;

d) Apresentação de diferentes exemplares do currículo —
1 ponto.

Em caso de igualdade na classificação final, estabelecem-se os
seguintes critérios de desempate, de acordo com o disposto no n.o 6
do artigo 37 do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro (alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro):

a) Os candidatos detentores da categoria a que concorrem;
b) Os candidatos que desempenhem funções nas instituições.

Persistindo igualdade na classificação final, adoptam-se sucessiva-
mente os seguintes critérios, conforme o disposto no n.o 9 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro:

a) Desempenho de funções há mais tempo na instituição;
b) Melhor nota final do curso de bacharelato em Enfermagem

ou equivalente legal;
c) Maior número de acções de formação realizadas como for-

mador, no âmbito da enfermagem;
d) Maior número de participações na organização de jornadas,

conferências, palestras, comissões e grupos de trabalho, etc.,
no âmbito da enfermagem;

e) Maior número de horas de formação enquanto formando.

10 — Apresentação das candidaturas — a admissão ao concurso
deverá ser formalizada medidante requerimento, dirigido ao presi-
dente do conselho de administração, em papel branco, de formato A4,
respeitando integralmente as margens, entregue no Serviço de Pessoal
durante as horas de expediente, podendo também ser enviado pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, para o Serviço de Pessoal
do Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado.

Os candidatos interessados poderão obter junto do Serviço de Pes-
soal requerimento tipo ou formalizar a candidatura em requerimento
próprio, em papel de formato A4, seguindo as orientações a seguir
indicadas, devendo, em qualquer das circunstâncias, e aquando da
entrega pessoal da candidatura neste Serviço, fazer-se acompanhar
de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma servir de recibo.

O requerimento tipo a apresentar é o seguinte:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, número de inscrição
na Ordem dos Enfermeiros, residência, código postal e
telefone);

b) Funções que exerce e instituição onde se encontra colocado;
c) Habilitações literárias e profissionais;

d) Pedido para ser admitido, com identificação do concurso a
que se candidata, bem como o número e a data do Diário
da República em que se encontra publicado o presente aviso;

e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae, datado e assinado pelo
candidato;

c) Documento comprovativo da natureza de vínculo à função
pública e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, se for caso disso;

d) Documentos comprovativos da posse dos requisitos exigidos
no n.o 8.1 do presente aviso.

12 — Os candidatos são dispensados nesta fase de apresentar os
documentos exigidos na alínea d) do número anterior, devendo con-
tudo declarar no requerimento, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente
a cada um desses requisitos.

13 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão publicitadas através de aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Joaquim Virgílio Mimoso Martins, enfermeiro-
-chefe.

Vogais efectivos:

Rosa Olívia Baixinho Mimoso Miranda, enfermeira espe-
cialista do Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

Luís Carlos Carvalho da Graça, enfermeiro especialista do
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

Vogais suplentes:

Cipriano Mâncio da Costa, enfermeiro especialista do Hos-
pital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

Ana Maria dos Santos Sá, enfermeira especialista do Hos-
pital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

25 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Aviso n.o 7190/2000 (2.a série). — Concurso n.o 85/99 — concurso
interno geral de acesso para enfermeiro especialista, nível 2, área de
saúde da comunidade. — 1 — Por ter sido publicado incompleto no
Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro de 2000, a p. 255,
deverá considerar-se como parte integrante do aviso n.o 196/2000
(2.a série), o seguinte:

«6 — Método de selecção a utilizar — o método de selecção a uti-
lizar será o de avaliação curricular, nos termos do n.o 4 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, de acordo com a
seguinte fórmula:

CF=(HL×2)+(HP×2)+(EP×4)+(FP×5)+(ER×5)+(OC×2)
20

em que:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias:

a) Até ao 9.o ano de escolaridade completo ou equivalente
legal — 10 pontos;

b) 10.o e 11.o ano de escolaridade completos ou equivalente
legal — 15 pontos;

c) 12.o ano de escolaridade completos ou equivalente legal — 20 pon-
tos;

HP=Habilitações profissionais — a avaliação das habilitações pro-
fissionais é efectuada através da nota do curso de estudos superiores
especializados em Enfermagem de Saúde Comunitária ou equivalente
legal;

EP=experiência profissional — considera-se experiência profissio-
nal o tempo de serviço na carreira de enfermagem:

Com três anos — 10 pontos.
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Por cada ano de serviço completo acima do anteriormente esta-
belecido acresce 1 ponto, até ao limite de 20 pontos.

FP=formação permanente — na formação permanente conside-
ram-se as acções de formação no âmbito da enfermagem adquiridas
após a conclusão do curso de bacharelato de Enfermagem ou equi-
valente legal, enquanto formando ou formador, desde que não estejam
incluídas nos planos de estudos dos cursos de Enfermagem (bacha-
relato e curso de estudos superiores especializados ou equivalentes
legais), ou que resultem de projectos elaborados no referidos cursos.

A avaliação da formação permanente resulta da soma aritmética
da pontuação das acções enquanto formando e formador, até ao limite
de 20 pontos (FP=formação como formando+formação como for-
mador):

Como formando:

a) Sem participação em acções de formação — 10 pontos.
A este valor acrescem, até ao limite de 13 pontos;

b) Participação até cento e noventa e nove horas de
formação — 1 ponto;

c) Participação de duzentas a duzentas e noventa e nove horas
de formação — 2 pontos;

d) Participação em mais de trezentas horas — 3 pontos.

Quando nos certificados não existir a menção precisa do número
de horas de duração da formação, serão contabilizadas seis horas/dia.
As acções de formação coincidentes num mesmo período e a ine-
xistência de certificados ou declarações de presença, bem como a
não identificação do participante, implicam a sua não contabilização;

Como formador:

a) Acções de formação em serviço — as acções de formação
em serviço certificadas serão contabilizadas em 0,5 pon-
tos, cada acção com duração igual ou superior a
uma hora, até ao limite de 3 pontos. As acções de for-
mação que versem o mesmo tema só serão contabilizadas
uma vez;

b) Acções de formação em sala (congressos, palestras,
fóruns, reuniões, jornadas, cursos, etc.) — as prelecções
certificadas serão contabilizadas em 0,5 pontos por cada
participação, até ao limite de 4 pontos. As acções de
formação que versem o mesmo tema só serão conta-
bilizadas uma vez.

ER=experiências relevantes — consideram-se experiências relevan-
tes todas as intervenções no âmbito da enfermagem desde que não
estejam incluídas nos planos de estudos dos cursos de Enfermagem
(bacharelato e curso de estudos superiores especializados ou equi-
valentes legais) ou que resultem de projectos elaborados nos referidos
cursos.

A avaliação das experiências será a soma aritmética dos seguintes
itens, até ao limite de 20 pontos:

a) Sem experiências relevantes — 10 pontos. A este valor acres-
cem até ao limite de 20 pontos;

b) Publicação de trabalhos científicos no âmbito da enfermagem
em jornais ou revistas da especialidade — 1 ponto por tra-
balho ou artigo, até ao limite de 3 pontos. Os mesmos tra-
balhos com várias publicações só serão contabilizados uma
vez;

c) Participação efectiva na organização de acções de formação,
congressos, reuniões, etc., no âmbito da enferma-
gem — 0,5 pontos por cada participação até ao limite de
2 pontos;

d) Participação em grupos de trabalho, comissões ou júris de
concursos no âmbito da enfermagem — serão contabilizados
0,5 pontos por cada participação efectiva, até ao limite de
2 pontos;

e) Exercício do cargo de enfermeiro formador, formalizado pela
instituição — será contabilizado 1 ponto por cada ano com-
pleto de exercício, até ao limite de 2 pontos;

f) Coordenação de serviços de enfermagem — será contabili-
zado 1 ponto desde que seja superior ao período ininterrupto
de seis meses.

OC=organização curricular — a organização curricular será pon-
derada em 20 pontos, podendo ser penalizada até ao limite de
10 pontos:

a) Os anexos deverão ser numerados e identificados por uma
folha de rosto. Por cada incorrecção (ausência ou incorrecções
da numeração, da folha de rosto ou do anexo) serão des-
contados 0,5 pontos, até ao limite de 3 pontos;

b) Os anexos deverão ser referidos correctamente no sumário
(paginação, numeração e título) e no corpo do currículo
(numeração). Por cada ausência ou referência incorrecta serão
descontados 0,5 pontos, até ao limite de 3 pontos;

c) Ausência de índice de siglas ou incorrecção das mes-
mas — 0,25 pontos por ausência ou incorrecção, até ao limite
de 1 ponto;

d) Paginação incorrecta ou ausência de paginação — 1 ponto;
e) Desenvolvimento do currículo sem concordância entre o

sumário e o corpo — serão descontados 0,5 pontos por cada
discordância, até ao limite de 2 pontos.

Em caso de igualdade na classificação final, estabelecem-se os
seguintes critérios de desempate, de acordo com o disposto no n.o 6
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro (alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro):

a) Os candidatos detentores da categoria a que concorrem;
b) Os candidatos que desempenhem funções na instituição.

Persistindo igualdade na classificação final, adoptam-se sucessiva-
mente os seguintes critérios, conforme o disposto no n.o 9 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro (alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro):

a) Desempenho de funções há mais tempo na instituição;
b) Habilitação académica mais elevada;
c) Melhor nota final de curso de estudos superiores especia-

lizados em Enfermagem de Saúde Comunitária ou equivalente
legal;

d) Maior número de acções de formação realizadas como for-
mador no âmbito da enfermagem;

e) Mais tempo como formador em serviço;
f) Mais tempo de coordenação de serviços de enfermagem;
g) Maior número de participações na organização de jornadas,

conferências, palestras, etc., no âmbito da enfermagem;
h) Maior número de participações em júris, comissões e grupos

de trabalho;
i) Maior número de horas de formação enquanto formando.»

2 — O prazo de apresentação de eventuais candidaturas é de 10 dias
úteis a contar da presente publicação, sendo válidas as que foram
apresentadas para o aviso publicado no Diário da República atrás
referido, podendo ser aditadas pelos candidatos que o entendam.

31 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 7191/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 7 de Abril de 2000 a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso externo geral de ingresso para a
categoria de técnico de 2.a classe, ramo de farmácia, da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal do Hospital de
Santa Maria Maior, Barcelos, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2000:

Lista de classificação final:

1.o Agostinho Ferreira da Cunha — 13,2 valores.

7 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Luís António Castanheira Nunes.

Hospital de Santo André — Leiria

Rectificação n.o 1201/2000. — Concurso n.o 40/99 — concurso
interno geral de acesso na categoria de enfermeiro especialista — área
de saúde infantil e pediátrica. — Por ter saído com inexactidão a publi-
cação efectuada no Diário da República, 2.a série, n.o 68, de 21 de
Março de 2000, aviso n.o 5197/2000 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Vogais efectivos: Dulce Pereira Filipe, enfermeira especialista
do Hospital de Santo André — Leiria. Ana Paula Sequeira Ventura
Oliveira, enfermeira especialista do Hospital de Santo André — Lei-
ria.» deve ler-se «Vogais efectivos: Maria Dulce Pereira Filipe
Sequeira, enfermeira especialista do Hospital de Santo André — Lei-
ria. Ana Paula Ventura Oliveira, enfermeira especialista do Hospital
de Santo André — Leiria.».

27 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, João Carlos
Alves Dinis Carmo.
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Hospital de São José de Fafe

Deliberação (extracto) n.o 526/2000. — Por deliberação do con-
selho de administração do Hospital de São José de Fafe de 23 de
Março de 2000, fica sem efeito o concurso para provimento de assis-
tente de cirurgia geral, aviso de abertura publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro de 2000, por o único candidato
não ter apresentado a documentação necessária para o provimento.

4 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho de Administração,
José Alberto Oliveira Castro Peixoto.

Hospital de São Marcos

Rectificação n.o 1202/2000. — Em virtude de o aviso de abertura
do concurso externo geral de ingresso para provimento de um lugar
vago na categoria de técnico de 2.a classe de neurofisiografia da car-
reira de técnico de diagnóstico e terapêutica, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303 (2.o suplemento), de 31 de Dezembro
de 1999, ter sido publicado em data posterior à saída do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, efectuam-se as necessárias alterações,
bem como algumas rectificações ao aviso atrás identificado, aqui se
reproduzindo o aviso de abertura do concurso, concedendo-se novo
prazo de 20 dias úteis para apresentação das candidaturas. No entanto,
são consideradas válidas todas as candidaturas apresentadas no
decurso do prazo estipulado no primeiro aviso, podendo os candidatos
apresentar novos currículos ou acrescentar novos dados aos já exis-
tentes, se assim o desejarem.

«Aviso. — 1 — Para os devidos efeitos se publica que, por deli-
beração do conselho de administração de 16 de Dezembro de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo geral de ingresso para provimento de um lugar vago
na categoria de técnico de 2.a classe de neurofisiografia da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal aprovado
pela Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento, e corresponde à
quota de descongelamento atribuida a este Hospital pelo despacho
conjunto n.o 619-A/99 — descongelamento de admissões para o ano
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30
de Julho de 1999, e por despacho de 7 de Setembro da Ministra
da Saúde.

Para a mesma não existe pessoal com perfil em apreço, conforme
informação prestada pela Direcção-Geral da Administração Pública.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho (n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o);
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
fixada de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, e as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Conteúdo funcional — o constante da alínea j) do n.o 1 do
artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — O local de trabalho é numa das unidades do Hospital de
São Marcos, em Braga.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — os constantes

do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física necessária e o perfil psíquico indis-

pensáveis ao exercício da função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se os indivíduos vinculados ou não à função pública que pos-
suam curso de formação profissional na área para que se candidatam,
nos termos das alíneas a) e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — será utilizada como método de selec-
ção a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional
de selecção, de acordo com o artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes nos n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 87.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o artigo 56.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8.4 — A classificação final será a resultante da aplicação dos méto-
dos de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores e con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10 valores, como tal se considerando por arredondamento
a classificação inferior a 9,5 valores. A classificação final resulta da
média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas em
todos os métodos de selecção.

8.5 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes no n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Marcos, Apartado 2242,
4701-965 Braga.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito.

10 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente documen-
tado, datado e assinado pelo candidato.

10.1 — A apresentação dos documentos comprovativos das situa-
ções previstas nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 7.1 é dispensada
nesta fase, desde que o candidato declare no requerimento de admis-
são, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos, podendo
eventualmente vir a ser exigida quando o júri ou o conselho de admi-
nistração o entenda e sê-lo-á, obrigatoriamente, quando houver lugar
ao provimento.

11 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica a
participação à entidade competente para procedimento disciplinar e
penal, conforme os casos.

12 — A relação dos candidatos excluídos e a lista de classificação
final do concurso serão notificadas aos candidatos nos termos dos
artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — A constituição do júri é a seguinte (todos técnicos de
neurofisiografia):

Presidente — Teresa Campos, técnica especialista do Hospital
de Pedro Hispano — Matosinhos.

Vogais efectivos:

Liliana de Ascenção Alves Valbom, técnica de 1.a classe
do Hospital de São Marcos.

Ana Paula Magalhães Oliveira Pimenta Fonseca, técnica
de 1.a classe do Hospital de Magalhães Lemos, Porto.

Vogais suplentes:

Maria Carvalho Lopes das Neves, técnica principal do Cen-
tro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Susana Maria Simões Moncóvio, técnica principal do Centro
Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
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13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.»

30 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Rectificação n.o 1203/2000. — Em virtude de o aviso de abertura
do concurso externo geral de ingresso para provimento de nove lugares
vagos na categoria de técnico de 2.a classe de análises clínicas e de
saúde pública da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303 (2.o suplemento),
de 31 de Dezembro de 1999, ter sido publicado em data posterior
à saída do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, efectuam-se
as necessárias alterações, bem como algumas rectificações ao aviso
atrás identificado, aqui se reproduzindo o aviso de abertura do con-
curso, concedendo-se novo prazo de 20 dias úteis para apresentação
das candidaturas. No entanto, são consideradas válidas todas as can-
didaturas apresentadas no decurso do prazo estipulado no primeiro
aviso, podendo os candidatos apresentar novos currículos ou acres-
centar novos dados aos já existentes, se assim o desejarem.

«Aviso. — 1 — Para os devidos efeitos se publica que, por deli-
beração do conselho de administração de 16 de Dezembro de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo geral de ingresso para provimento de nove lugares vagos
na categoria de técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde
pública da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro
de pessoal aprovado pela Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento, e correspondem
às quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital pelo despacho
conjunto n.o 619-A/99 — descongelamento de admissões para o ano
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30
de Julho de 1999, e por despacho de 7 de Setembro da Ministra
da Saúde.

Para as mesmas não existe pessoal com perfil em apreço, conforme
informação prestada pela Direcção-Geral da Administração Pública.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho (n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o);
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
fixada de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, e as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Conteúdo funcional — o constante da alínea a) do n.o 1 do
artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — O local de trabalho é numa das unidades do Hospital de São
Marcos, em Braga.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — os constantes

do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física necessária e o perfil psíquico indis-

pensáveis ao exercício da função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se os indivíduos vinculados ou não à função pública que pos-
suam curso de formação profissional na área para que se candidatam,
nos termos das alíneas a) e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — será utilizada como método de selec-
ção a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional
de selecção, de acordo com o artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,

os critérios constantes no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes nos n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 87.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o artigo 56.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8.4 — A classificação final será a resultante da aplicação dos méto-
dos de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores e con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10, como tal se considerando por arredondamento a clas-
sificação inferior a 9,5 valores. A classificação final resulta da média
aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas em todos
os métodos de selecção.

8.5 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes no n.o 5 do artigo 59.o do Decreto-
-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Marcos, Apartado 2242, 4701-965
Braga.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identificação e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone, se houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito.

10 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente documen-
tado, datado e assinado pelo candidato.

10.1 — A apresentação dos documentos comprovativos das situa-
ções previstas nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 7.1 é dispensada
nesta fase, desde que o candidato declare no requerimento de admis-
são, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos, podendo
eventualmente vir a ser exigida quando o júri ou o conselho de admi-
nistração o entenda e sê-lo-á, obrigatoriamente, quando houver lugar
ao provimento.

11 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica a
participação à entidade competente para procedimento disciplinar e
penal, conforme os casos.

12 — A relação dos candidatos excluídos e a lista de classificação
final do concurso serão notificadas aos candidatos, nos termos dos
artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — A constituição do júri é a seguinte (todos técnicos de análises
clínicas e saúde pública do Hospital de São Marcos):

Presidente — Maria Isabel Henriques de Lima Pires Corais, téc-
nica especialista de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Maria Alice Cerdeira da Silva Fernandes, técnica especia-
lista de 1.a classe.

Maria Emília Vieira Rodrigues de Oliveira, técnica prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Francisco José Gonçalves Lima, técnico de 1.a classe.
José Artur Oliveira Arantes, técnico de 1.a classe.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.»

30 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Rectificação n.o 1204/2000. — Em virtude de o aviso de abertura
do concurso externo geral de ingresso para provimento de um lugar
vago na categoria de técnico de 2.a classe de terapia ocupacional
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da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303 (2.o suplemento), de 31 de Dezembro
de 1999, ter sido publicado em data posterior à saída do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, efectuam-se as necessárias alterações,
bem como algumas rectificações ao aviso atrás identificado, aqui se
reproduzindo o aviso de abertura do concurso, concedendo-se novo
prazo de 20 dias úteis para apresentação das candidaturas. No entanto,
são consideradas válidas todas as candidaturas apresentadas no
decurso do prazo estipulado no primeiro aviso, podendo os candidatos
apresentar novos currículos ou acrescentar novos dados aos já exis-
tentes, se assim o desejarem.

«Aviso. — 1 — Para os devidos efeitos se publica que, por deli-
beração do conselho de administração de 16 de Dezembro de 1999,
e posteriormente rectificada em 11 de Janeiro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para provimento de dois lugares vagos na categoria
de técnico de 2.a classe de terapia ocupacional, da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal aprovado pela
Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento, e correspondem
às quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital pelo despacho
conjunto n.o 619-A/99 — descongelamento de admissões para o ano
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30
de Julho de 1999, e por despacho de 7 de Setembro da Ministra
da Saúde.

Para as mesmas não existe pessoal com perfil em apreço, conforme
informação prestada pela Direcção-Geral da Administração Pública.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho (n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o);
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
fixada de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, e as condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Conteúdo funcional — o constante da alínea q) do n.o 1 do
artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — O local de trabalho é numa das unidades do Hospital de
São Marcos, em Braga.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — os constantes

do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física necessária e o perfil psíquico indis-

pensáveis ao exercício da função e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se os indivíduos vinculados ou não à função pública que pos-
suem curso da formação profissional na área para que se candidatam
nos termos das alíneas a) e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — será utilizada como método de selec-
ção a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional
de selecção, de acordo com o artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes do n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes dos n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 87.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-

fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o artigo 56.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8.4 — A classificação final será a resultante da aplicação dos méto-
dos de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores e con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10, como tal considerando por arredondamento a classi-
ficação inferior a 9,5 valores. A classificação final resulta da média
aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas em todos
os métodos de selecção.

8.5 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes do n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento em papel de formato A4 dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Marcos, Apartado 2242,
4701-965 Braga.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito.

10 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente documen-
tado, datado e assinado pelo candidato.

10.1 — A apresentação dos documentos comprovativos das situa-
ções previstas nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 7.1 é dispensada
nesta fase, desde que o candidato declare no requerimento de admis-
são, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos, podendo
eventualmente vir a ser exigida quando o júri ou o conselho de admi-
nistração o entenda e sê-lo-á, obrigatoriamente, quando houver lugar
ao provimento.

11 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica a
participação à entidade competente para procedimento disciplinar e
penal, conforme os casos.

12 — A relação dos candidatos excluídos e a lista de classificação
final do concurso serão notificadas aos candidatos nos termos dos
artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — A constituição do júri é a seguinte (todos técnicos de terapia
ocupacional):

Presidente — Sílvia Dulce de Sá Malheiro, técnica especialista
do Hospital de São Marcos.

Vogais efectivos:

Maria Avelina Amorim da Mota Vieira, técnica principal
do Hospital de São Marcos.

Maria Madalena Evaristo Vinagre Monteiro, técnica prin-
cipal do Hospital de São Marcos.

Vogais suplentes:

Joaquim Manuel Venturas Faias, técnico de 1.a classe do
Centro de Reabilitação de Paralisia Cerebral do Porto.

Maria Helena Martins, técnica de 1.a classe do Centro de
Reabilitação de Paralisia Cerebral do Porto.

13.1 — O primeiro vogal efectivo substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.»

30 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Rectificação n.o 1205/2000. — Em virtude de o aviso de abertura
do concurso externo geral de ingresso para provimento de seis lugares
vagos na categoria de técnico de 2.a classe de radiologia da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 303 (2.o suplemento), de 31 de Dezembro de 1999,
ter sido publicado em data posterior à saída do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, efectuam-se as necessárias alterações, bem como
algumas rectificações ao aviso atrás identificado, aqui se reproduzindo
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o aviso de abertura do concurso, concedendo-se novo prazo de 20
dias úteis para apresentação das candidaturas. No entanto, são con-
sideradas válidas todas as candidaturas apresentadas no decurso do
prazo estipulado no primeiro aviso, podendo os candidatos apresentar
novos currículos ou acrescentar novos dados aos já existentes, se assim
o desejarem.

«Aviso. — 1 — Para os devidos efeitos se publica que, por deli-
beração do conselho de administração de 16 de Dezembro de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo geral de ingresso para provimento de seis lugares vagos
na categoria de técnico de 2.a classe de radiologia da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal aprovado pela
Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso, caducando com o seu preenchimento, e correspondem
às quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital pelo despacho
conjunto n.o 619-A/99 — descongelamento de admissões para o ano
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de
Julho de 1999, e por despacho de 7 de Setembro da Ministra da
Saúde.

Para as mesmas não existe pessoal com perfil em apreço, conforme
informação prestada pela Direcção-Geral da Administração Pública.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho (n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o);
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-

-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
fixada de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, e as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Conteúdo funcional — o constante da alínea n) do n.o 1 do
artigo 5.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — O local de trabalho é numa das unidades do Hospital de São
Marcos, em Braga.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — os constantes

do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física necessária e o perfil psíquico indis-

pensáveis ao exercício da função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais de admissão ao concurso — podem can-
didatar-se os indivíduos vinculados ou não à função pública que pos-
suam curso de formação profissional na área para que se candidatam,
nos termos das alíneas a) e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — será utilizada como método de selec-
ção a avaliação curricular, complementada com entrevista profissional
de selecção, de acordo com o artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, e são obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função,
os critérios constantes no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular são os constantes nos n.os 2, 4 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 87.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o artigo 56.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8.4 — A classificação final será a resultante da aplicação dos méto-
dos de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores e con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 10, como tal se considerando por arredondamento a clas-
sificação inferior a 9,5 valores. A classificação final resulta da média

aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas em todos
os métodos de selecção.

8.5 — Em caso de igualdade de classificação, serão aplicados os
critérios de preferência constantes no n.o 5 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Marcos, Apartado 2242, 4701-965
Braga.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identificação e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone, se houver;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura;

d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do seu mérito.

10 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente documen-
tado, datado e assinado pelo candidato.

10.1 — A apresentação dos documentos comprovativos das situa-
ções previstas nas alíneas a), b), d), e) e f) do n.o 7.1 é dispensada
nesta fase, desde que o candidato declare no requerimento de admis-
são, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos, podendo
eventualmente vir a ser exigida quando o júri ou o conselho de admi-
nistração o entenda e sê-lo-á, obrigatoriamente, quando houver lugar
ao provimento.

11 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica a
participação à entidade competente para procedimento disciplinar e
penal, conforme os casos.

12 — A relação dos candidatos excluídos e a lista de classificação
final do concurso serão notificadas aos candidatos, nos termos dos
artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

13 — A constituição do júri é a seguinte (todos técnicos de análises
clínicas e saúde pública do Hospital de São Marcos):

Presidente — José da Costa Diz Amaro, técnico especialista.
Vogais efectivos:

Luís António Terroso Mesquita da Silveira, técnico de
1.a classe.

Carminda Maria Gomes da Costa, técnica de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Elisabete Pereira Ribeiro, técnica de 1.a classe;
Maria Maciel Ferraz Sousa, técnica de 2.a classe.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.»

30 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 7192/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para preenchimento de um lugar vago na categoria de assistente
de cirurgia-geral. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, autorizado por deliberação do conselho de administração
deste Hospital de 23 de Fevereiro de 2000, e pela competência que
lhe é conferida nos termos do n.o 3 da secção I da referida portaria,
se encontra aberto concurso interno geral de provimento para o preen-
chimento de um lugar vago na categoria de assistente de cirurgia
geral da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 352/93, de 25 de Março.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vin-
culados à função pública.
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3 — Prazo de validade:
3.1 — O concurso vida exclusivamente o preenchimento da vaga

citada no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.
4 — Regime e local de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Hospital da Senhora da Oli-

veira — Guimarães ou noutras instituições com as quais este Hospital
tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração (n.o 2
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março).

5 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-
sividade e será desenvolvido em horário desfasado, de acordo com
as disposições legais existentes nesta matéria.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães e entregue na
Repartição de Pessoal deste Hospital, Rua dos Cutileiros, 4810 Gui-
marães, pessoalmente, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das
14 horas e 30 minutos às 16 horas, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
ao mesmo.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae referidos na alínea d) do
n.o 8 podem ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do prazo
de candidatura, implicando a sua não apresentação dentro daquele
prazo a não admissão ao concurso.

9 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são punidas nos termos da lei.

10 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard da Repartição de Pessoal deste Hospital, bem como a lista
de classificação final, após publicação no Diário da República.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Carvalho Santos, chefe de ser-
viço de cirurgia geral.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Alberto Fernandes Abrantes, chefe de serviço
de cirurgia geral.

Dr. José Maria Pinto Correia, assistente graduado de cirur-
gia geral.

Vogais suplentes:

Dr. Artur Joaquim Silva Castro, assistente de cirurgia geral.
Dr. Manuel Fernandes Lima Terroso, assistente de cirurgia

geral.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

Todos os elementos do júri pertencem a este Hospital.

4 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo Fer-
nando Sereno Afonso.

Aviso n.o 7193/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista, área de reabilitação. — 1 — Por deli-
beração do conselho de administração de 3 de Abril de 2000, no
uso da competência conferida pelo artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e nos termos deste diploma legal,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para provimento de um lugar vago na
categoria de enfermeiro especialista na área de reabilitação da carreira
de enfermagem do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 352/93, de 25 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso cessa com o preenchimento
do lugar posto a concurso.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, com a nova redacção do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

4 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão
e índice fixados de acordo com a tabela salarial constante do mapa
n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, para
a categoria de enfermeiro especialista, sendo o local de trabalho o
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães, sito na Rua dos Cuti-
leiros, Creixomil, 4810 Guimarães.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — são requisitos de admissão ao concurso

os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Requisitos especiais — o acesso à categoria de enfermeiro
especialista faz-se de entre enfermeiros e enfermeiros gra-
duados habilitados com um curso de especialização em Enfer-
magem estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso
de estudos superiores especializados em Enfermagem que
habilite para a prestação de cuidados de enfermagem na área
de reabilitação, independentemente do tempo na categoria,
e avaliação de desempenho de Satisfaz (n.o 3 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro).

6 — Método de selecção a utilizar — o método de avaliação a uti-
lizar será o de avaliação curricular (n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro).

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital da Senhora da Oliveira — Guimarães e entregue na Repartição
de Pessoal deste Hospital, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas
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e das 14 horas e 30 minutos às 16 horas, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ser ainda enviado pelo correio,
com aviso de recepção, e expedido dentro do referido prazo, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, número, data, validade do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo refe-
rência ao Diário da República onde este aviso vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Habilitações literárias e profissionais;
f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais serão considerados
se devidamente comprovados;

h) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

i) Declarar, sob compromisso de honra, no requerimento sobre
a situação precisa relativamente a cada um dos requisitos
referidos no n.o 5.1.

8 — Juntamente com o requerimento, os candidatos deverão apre-
sentar os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Fotocópia autenticada do diploma ou certificado do curso
de especialização em Enfermagem na respectiva área;

c) Declaração emitida pelo serviço a que pertence o candidato
da qual constem, de forma clara e inequívoca, a existência
de vínculo à função pública, bem como a natureza, antiguidade
na categoria de enfermeiro, se for caso disso, na carreira
de enfermagem e na função pública, em anos, meses e dias;

d) Certidão comprovativa da posse dos requisitos gerais;
e) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — É dispensada a apresentação dos documentos respeitantes aos
requisitos exigidos no n.o 5.1 do presente aviso aos funcionários deste
Hospital desde que declarem no seu requerimento que reúnem os
requisitos exigidos e que os documentos se encontram arquivados
no seu processo individual.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final, serão afixadas no placard junto à Repartição
de Pessoal deste Hospital, após publicação no Diário da República.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Ana Maria Ponte Fravica, enfermeira-supervisora.
Vogais efectivos:

1.o Joaquim Fernando Rocha, enfermeiro especialista da
área de reabilitação.

2.o Maria José Nogueira Teixeira Bastos, enfermeira espe-
cialista da área de reabilitação.

Vogais suplentes:

1.o Maria Filomena Cunha Azevedo Costa Santana, enfer-
meira especialista da área de reabilitação.

2.o Elvira Freitas Castro, enfermeira especialista da área de
reabilitação.

Todos os elementos do júri pertencem a este Hospital.
O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e

impedimentos.

5 de Abril de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo Fer-
nando Sereno Afonso.

Hospital de Sobral Cid

Aviso n.o 7194/2000 (2.a série). — Concurso n.o 19/99, externo
de ingresso para admissão de um auxiliar de apoio e vigilância. — Nos
termos do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, avisam-se os interessados de que a prova de conhecimentos
gerais do concurso atrás referido, publicado no Diário da República,

2.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2000, realizar-se-á no dia 30
de Abril de 2000, com início às 10 horas no Auditório do Hospital
de Sobral Cid (pavilhão 18).

Os candidatos devem comparecer no local da realização da prova
com a antecedência de quinze minutos e munidos do bilhete de
identidade.

Nota. — O Hospital de Sobral Cid facultará fotocópias da docu-
mentação para estudo relativa à área da saúde, higiene e meio
ambiente, mediante prévia inscrição e pagamento no Serviço de
Pessoal.

5 de Abril de 2000. — O Presidente do Júri, Alexandre Pinto de
Lacerda.

Maternidade de Júlio Dinis

Rectificação n.o 1206/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 6165/2000 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a
série, n.o 80, de 4 de Abril de 2000, relativo à lista dos candidatos
admitidos e excluídos no concurso externo geral de ingresso para
assistente administrativo, rectifica-se que onde se lê:

«Candidatos admitidos:

Alexandra de Abreu Gonçalves.
Cada Marisa Moreira Ribeiro.

Candidatos excluídos:

Caria Manuela Neves Gonçalves Silva Pereira Magalhães (b) (a).

Legislação aconselhável — Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Julho»

deve ler-se:

«Candidatos admitidos:

Aleandra de Abreu Gonçalves.
Carla Marisa Moreira Ribeiro.

Candidatos excluídos:

Carla Manuela Neves Gonçalves Silva Pereira Magalhães (b) (a).

Legislação aconselhável — Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.»

4 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Adelino Gou-
veia.

Unidade Local de Saúde de Matosinhos

Aviso n.o 7195/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, em
cumprimento do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 41.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se público que Maria
Filomena da Silva Pinto, Cipriano José da Silva Almeida e Maria
Fátima Vieira Pinto Sobral, classificado em 5.o, 9.o e 10.o lugares
no concurso interno geral de acesso para enfermeiros especialistas,
na área de enfermagem de saúde materna e obstétrica, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 3 de
Agosto de 1999, em virtude de terem recusado o provimento a que
tinham direito serão abatidos à lista de classificação final do referido
concurso.

5 de Abril de 2000. — O Vogal Executivo, Pedro Esteves.

Aviso n.o 7196/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, em
cumprimento do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 41.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se público que Maria
da Conceição Tavares de Almeida Rocha e José António Pinho da
Silva, classificados em 1.o e 3.o lugares no concurso interno geral
de acesso para enfermeiros especialistas, na área de enfermagem de
saúde mental e psiquiátrica, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 19 de Agosto de 1999, em virtude
de terem recusado o provimento a que tinham direito serão abatidos
à lista de classificação final do referido concurso.

5 de Abril de 2000. — O Vogal Executivo, Pedro Esteves.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 7197/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, torna-se público que
através da Decisão C (2000) 151, de 31 de Janeiro de 2000, da Comissão
Europeia, a pedido do titular Amersham Sorin S.r.l., Itália, foi revo-
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gada a autorização de introdução no mercado do medicamento
EU/1/96/019/001 TECNEMAB-K-1 — fragmentos Mab antimela-
noma — 0,35 mg/frasco — pó para injecção — 3 frascos — via intra-
venosa — código nacional n.o 2 499 085.

24 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vice-
-Presidente do Conselho de Administração, Rogério Gaspar.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 7198/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 do Regu-
lamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se
a lista de classificação final do concurso institucional interno geral
para o preenchimento de um lugar de assistente de cirurgia geral
da carreira médica hospitalar, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2000,
tendo a acta que contém a lista de classificação final sido homologada
em 6 de Abril de 2000 pelo conselho de administração do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil:

Candidato aprovado:

Manuel Castro Sobral Blanco Limbert — 18 valores.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Nos termos do disposto no n.o 35 do Regulamento aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, o candidato dispõe de 10 dias
úteis para recorrer da lista de classificação final, devendo a petição
do recurso, dirigida à Ministra da Saúde, ser entregue no IPOFG,
Lisboa.

7 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recursos
Humanos, Dionísio Guerreiro.

Aviso n.o 7199/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 do Regu-
lamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se
a lista de classificação final do concurso institucional externo geral
para o preenchimento de um lugar de assistente de cirurgia geral
da carreira médica hospitalar, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 12 de Janeiro de 2000,
tendo a acta que contém a lista de classificação final sido homologada
em 6 de Abril de 2000 pelo conselho de administração do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil:

Candidato aprovado:

Rui Manuel Serra Alves — 16 valores.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

Nos termos do disposto no n.o 35 do Regulamento aprovado pela
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, o candidato dispõe de 10 dias
úteis para recorrer da lista de classificação final, devendo a petição
do recurso, dirigida à Ministra da Saúde, ser entregue no Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, Lisboa.

7 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recursos
Humanos, Dionísio Guerreiro.

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 7200/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 66 da sec-
ção VII da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, publica-se a lista
de classificação final do concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de um lugar de chefe de serviço de medicina interna do
Serviço da Clínica Oncológica V da carreira médica hospitalar, cujo
aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 19,
de 24 de Janeiro de 2000, tendo a acta que contém a lista de clas-
sificação final sido homologada pelo conselho de administração do
Centro Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil em 28 de Março de 2000:

Candidato único aprovado:

Dr. Pedro Manuel Morais Teixeira — 18,3 valores.

Nos termos do n.o 67 da secção VII da Portaria n.o 177/97, de
11 de Março, os candidatos dispõem de 10 dias úteis, a contar da
data da publicação da presente lista, para recorrerem para a Ministra
da Saúde, devendo os recursos ser apresentados no local onde foram
entregues os requerimentos de candidatura.

31 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Aviso n.o 7201/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 da sec-
ção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se a lista
de classificação final do concurso institucional externo geral de pro-
vimento para um lugar vago de assistente de oftalmologia da carreira
médica hospitalar, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro de 1999, tendo
a acta que contém a lista de classificação final sido homologada pelo
conselho de administração do Centro Regional do Porto do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil em 28 de Março de
2000:

Classificação final:

1.o Manuel Mendes de Lemos — 17,25 valores.
2.o Vítor Manuel Pinto de Lima — 17 valores.

Nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, os candidatos dispõem de 10 dias úteis, após a publicação
da presente lista, para recorrerem para a Ministra da Saúde, devendo
os recursos ser apresentados no local onde foi entregue o requerimento
de candidatura.

31 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Aviso n.o 7202/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para dois lugares vagos de assistente de anestesiologia da carreira
médica hospitalar. — Abatida à lista de classificação final, publicada
no Diário da República, apêndice n.o 33, 2.a série, n.o 55, de 6 de
Março de 2000, a única candidata, Ana Maria Niza de Carvalho Maga-
lhães, por ter desistido a seu pedido do referido lugar.

31 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

Instituto Português do Sangue

Aviso n.o 7203/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente da carreira médica hospita-
lar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, e do Regulamento dos Concursos
de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se
público que, por despacho do director do IPS de 27 de Março de
2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a partir da
publicação do presente aviso, concurso institucional interno geral de
provimento para assistente da carreira médica hospitalar de imuno-
-hemoterapia, para o provimento de uma vaga actualmente existente
no quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 294/90, de 21 de Setembro.

2 — O concurso é válido para a vaga anunciada e para as que
vierem a ocorrer no IPS, no prazo de um ano após a publicação
da lista de classificação final.

3 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos respectivos requisitos gerais e especiais de
admissão ao concurso, independentemente do serviço a que per-
tençam.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março, e 412/99, de 15
de Outubro, e na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e supletivamente
pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento Adminis-
trativo e do regime geral de recrutamento e selecção de pessoal da
Administração Pública.

5 — O local de trabalho é no Instituto Português do Sangue, Centro
Regional de Sangue de Coimbra, em Coimbra.

6 — O vencimento corresponde àquele que resultar da aplicação
do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto.

7 — Requisitos gerais — o n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

8 — Requisitos especiais — o n.o 23 da secção V da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro — posse do grau de assistente de imu-
no-hemoterapia ou a sua equivalência, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e estar inscrito
na Ordem dos Médicos.
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9 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
com a apreciação dos candidatos em mérito relativo para fins de
provimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao director do IPS, a entregar
directamente no Centro Regional de Sangue de Coimbra, sito no
antigo Hospital de Celas, Avenida de Bissaya Barreto, 3000 Coimbra,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido no presente aviso, ou remetido pelo correio, em carta
registada e com aviso de recepção, considerando-se neste último caso
apresentado dentro do prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido
até ao termo do prazo fixado no aviso de abertura.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso mediante referência ao número e
à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruam os requerimentos;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

10.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
imuno-hemoterapia ou de equivalência a esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
à função pública;

c) Documento comprovativo de que se encontra inscrito na
Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

10.3 — O documento mencionado na alínea c) do número anterior
pode ser substituído por declaração no requerimento, em alínea sepa-
rada e sob compromisso de honra, da situação precisa em que se
encontra.

10.4 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
previsto nas alíneas a) e b) do n.o 10.2.1 implica a não admissão
a concurso.

11 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Centro Regio-
nal de Sangue de Coimbra e os candidatos notificados por ofício
registado com aviso de recepção, acompanhado da cópia da lista.

12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria Helena Pereira Gonçalves, directora
do C. R. S. de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria de Fátima Almeida Rodrigues, assistente gra-
duada de imuno-hemoterapia do quadro do IPS.

2.o Dr.a Maria Fernanda Rocha P. Alves, assistente gra-
duada de imuno-hemoterapia do quadro do IPS.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Jorge Humberto Moura P. Tomás, assistente hos-
pitalar de imuno-hemoterapia do quadro do IPS.

2.o Dr.a Maria Isabel Conceição Pires, assistente hospitalar
de imuno-hemoterapia do quadro do IPS.

13 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

3 de Abril de 2000. — A Subdirectora, Leonilde Lopes.

Aviso n.o 7204/2000 (2.a série). — 1 — Por despacho da sub-
directora do Instituto Português do Sangue de 27 de Março de 2000,
torna-se público que, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o disposto no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, se encontra aberto pelo prazo
de 10 dias úteis a partir da publicação do presente aviso, concurso
interno geral de ingresso para a carreira de motorista de pesados,
categoria de motorista de pesados, do quadro deste Instituto, aprovado
pela Decreto-Lei n.o 294/90, de 21 de Setembro, para o preenchimento
de uma vaga actualmente existente e das que vierem a ocorrer no
prazo de validade do concurso.

2 — O concurso é válido por um ano a contar da data de publicação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, e 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento
Administrativo).

4 — O local de trabalho é no Centro Regional de Sangue de Coim-
bra, antigo Hospital de Celas, Avenida de Bissaya Barreto, 3000 Coim-
bra.

5 — O vencimento corresponde àquele que resultar da aplicação
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — compete ao motorista de pesados a con-
dução e conservação de veículos, e apoio na montagem e desmontagem
de brigadas de colheita de sangue.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Ter as habilitações literárias e profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-

dito para as funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Estar habilitado nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a escolaridade obri-
gatória, e carta de condução de pesados.

b) Ser funcionário ou agente, independentemente do serviço ou
organismo a que pertença, exigindo-se a estes últimos que
desempenhem funções em regime de tempo completo, este-
jam sujeitos à disciplina, hierarquia e horário do respectivo
serviço e tenham mais de três anos de serviço ininterrupto.

8 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar
são os seguintes:

8.1 — Prova de conhecimentos gerais, sob a forma escrita — obede-
cerá ao estabelecido no n.o II do despacho do director-geral da Admi-
nistração Pública n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, terá a duração
de hora e meia e será classificada numa escala de 0 a 20 valores.

8.1.1 — Os conhecimentos gerais versarão os seguintes temas:
1 — Conhecimentos ao nível de habilitações exigidas para ingresso

na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes e Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do Instituto Português

do Sangue.
Os candidatos que obtenham uma classificação inferior a 10 valores

serão excluídos.
8.2 — Avaliação curricular — onde serão considerados os seguintes

factores de apreciação:

AC=4×HL+2×FP+4×EP
10

correspondendo:

HL=habilitações literárias:

Valores
Licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Bacharelato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
12.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
11.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
9.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
‹9.o ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

FP=formação profissional;

s/ formação — 10 valores;
Frequência, devidamente comprovada de cursos directa-

mente relacionados com o lugar a prover — 1 valor por
cada dia completo de formação, até ao limite de
20 valores;
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Frequência, devidamente comprovada de cursos não rela-
cionados com o lugar a prover — 0,5 valores por cada
dia completo de formação, até ao limite de 20 valores;

EP=experiência profissional:

Valores
10 anos de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
9 anos de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
8 anos de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
7 anos de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
6 anos de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
5 anos de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
4 anos de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
3 anos de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
2 anos de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
1 ano de serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Classificação final:

CF=3×PCG+2×AC
5

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao director do Instituto Por-
tuguês do Sangue, a entregar directamente no Centro Regional de
Sangue de Coimbra, antigo Hospital de Celas, Avenida de Bissaya
Barreto, 3000 Coimbra, durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso, ou remetido
pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, conside-
rando-se neste último caso apresentado dentro do prazo se o aviso
de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no
aviso de abertura.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar se for caso disso);

b) Identificação do concurso mediante referência ao número e
data do Diário da República, onde se encontra publicado o
aviso de abertura;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Indicação dos documentos que instruam os requerimentos;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de

interesse susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou de constituir motivo de preferência legal.

9.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:
9.2.1.1 — Documento comprovativo das habilitações literárias e

profissionais;
9.2.1.2 — Documento comprovativo dos requisitos gerais exigidos

no n.o 7.1 do presente aviso de abertura;
9.2.1.3 — Documento comprovativo da antiguidade na função

pública, na carreira e na categoria;
9.2.1.4 — Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente

assinado.
A apresentação dos documentos exigidos nos n.o 9.2.1.2 pode ser

dispensada desde que o candidato declare, sob compromisso de honra,
que reúne os respectivos requisitos.

10 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Centro Regio-
nal de Sangue de Coimbra, antigo Hospital de Celas, Avenida de
Bissaya Barreto, 3000 Coimbra, e enviado aos respectivos candidatos.

11 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria Helena Dias Pereira Gonçalves, direc-
tora do Centro Regional de Sangue de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o António Silva Rodrigues, chefe de secção do quadro
do Instituto Português do Sangue.

2.o António Alberto Bastos Ribeiro, motorista de pesados
do quadro do Instituto Português do Sangue.

Vogais suplentes:

1.o Fernando Manuel Marques Sousa Fernandes, motorista
de pesados do quadro do Instituto Português do Sangue.

2.o José Augusto Frade, motorista de pesados do quadro
do Instituto Português do Sangue.

11.1 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

Elementos bibliográficos e legislativos

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário

da República, 2.a série, n.o 64, 17 de Março de 1993;
Decreto-Lei n.o 294/90, de 21 de Setembro.

3 de Abril de 2000. — A Subdirectora, Leonilde Lopes.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Aviso n.o 7205/2000 (2.a série). — A Direcção-Geral do
Ambiente admite por transferência ou requisição funcionário das car-
reiras de assistente administrativo ou técnico profissional com conhe-
cimentos e prática de computadores na óptica do utilizador de pre-
ferência nas áreas de aprovisionamento e património.

A resposta deverá ser enviada ou entregue para a morada abaixo
indicada, acompanhada de currículo, até 15 de Maio.

Local de trabalho e morada: Rua da Murgueira, Zambujal, apartado
7585, Alfragide, 2721-865 Amadora.

4 de Abril de 2000. — O Director-Geral, Macieira Antunes.

Despacho n.o 8683/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 20 de Março de 2000 e por urgente con-
veniência de serviço:

Bruno Gonçalves Matos Simplício e Maria José Nave Pereira
Lopes — nomeados, em comissão de serviço extraordinária, esta-
giários da carreira de técnico superior (índice 310, escalão 1). (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Despacho n.o 8684/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 21 de Março de 2000 e por urgente con-
veniência de serviço:

Lília Pereira Alcobio Palma Sardica, Maria Cristina da Silveira Vaz
Nunes, Maria do Céu Vital Morgado Marques Nunes e Maria de
Lurdes Carreira da Silva — nomeadas definitivamente, precedendo
concurso interno de acesso geral, assessoras principais do quadro
da Direcção-Geral do Ambiente (índice 710, escalão 1), conside-
rando-se exoneradas do lugar anterior a partir da data de aceitação
de nomeação do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

5 de Abril de 2000. — A Chefe de Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção Regional do Ambiente — Alentejo

Aviso n.o 7206/2000 (2.a série). — Para efeitos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do quadro da Direcção Regional do Ambiente — Alentejo, com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o daquele diploma, o prazo de
reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação do presente
aviso no Diário da República.

29 de Março de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Despacho n.o 8685/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente — Alentejo de 23 de Março de 2000:

Helena Fontes Silva do Rosário e José Abílio Batista Mourato, assis-
tentes administrativos principais do quadro da Direcção Regional
do Ambiente — Alentejo — promovidos, precedendo concurso, à
categoria de assistente administrativo especialista do mesmo qua-
dro, escalão 4, índice 305, considerando-se exonerados do anterior
cargo a partir da data da aceitação do lugar.

28 de Março de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.
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Rectificação n.o 1207/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 3580/2000, inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro de 2000, rectifica-se que onde
se lê «em comissão extraordinária de serviço,» deve ler-se «em comis-
são de serviço, precedendo concurso, pelo período probatório de um
ano, convertendo-se automaticamente a nomeação em definitiva, inde-
pendentemente de quaisquer formalidades no termo do período pro-
batório, considerando-se consequentemente exonerada do anterior
cargo».

31 de Março de 2000. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Direcção Regional do Ambiente — Algarve

Despacho (extracto) n.o 8686/2000 (2.a série). — Por despachos
da directora regional do Ambiente — Algarve de 30 de Março de
2000 e do director do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras de 29
de Março de 2000:

António Mestre Dionísio Medeiro, inspector-adjunto do quadro de
pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras — requisitado, pelo
período de um ano, para exercer funções na Direcção Regional
do Ambiente — Algarve, com efeitos reportados a 1 de Abril de
2000. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

Instituto da Água

Aviso n.o 7207/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do Instituto da Água de 9 de Março de 2000, se encontra
aberto concurso interno de acesso geral para provimento de cinco luga-
res de técnico profissional especialista principal da carreira de apoio
técnico do quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos
Naturais.

2 — O prazo de validade do concurso é de um ano contado a partir
da data da publicação do aviso da classificação final, esgotando-se
com o preenchimento das vagas para que é aberto.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete-lhe exercer funções de estudo
e aplicação de métodos e processos de natureza técnica, com auto-
nomia e responsabilidade, no âmbito das actividades do Instituto da
Água.

5 — Local de trabalho — Lisboa.
6 — A remuneração mensal é a constante da tabela que constitui

o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
7 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita

mediante avaliação curricular, obtida da seguinte forma:
1.o Na classificação final dos candidatos é adoptada uma escala

de 0 a 20 valores, com aproximação às centésimas. A classificação
final será resultante da aplicação da seguinte fórmula:

CF=0,30Ep+0,25Fp+0,35Ts+0,10Cs

em que:

CF é a classificação final;
Ep é a valorização da qualificação e experiência profissionais;
Fp é a valorização da formação profissional;
Ts é a valorização do tempo de serviço;
Cs é a classificação de serviço.

2.o Experiência profissional (Ep) — na sua valorização serão con-
siderados:

a) O desempenho das funções na área de actividade para que
o concurso é aberto;

b) A preparação profissional adquirida;
c) Os trabalhos realizados, nomeadamente os de maior com-

plexidade e dificuldade;
d) Outros elementos curriculares relevantes.

Esta classificação variará de 12 a 20 valores:

Adequada — de 12 a 14 valores;
Boa — de 15 a 17 valores;
Muito boa — de 18 a 20 valores.

3.o A formação profissional (Fp) será expressa numa escala de 0
a 20 valores, dada pela expressão:

Fp=0,60Hl+0,40Ap

em que:

Hl — habilitações literárias;
Ap — acções de formação, aperfeiçoamento profissional.

Para a valorização das habilitações literárias (Hl) será atribuída
a classificação de:

a) 20 valores ao curso técnico-profissional, com duração não
inferior a três anos, para além de nove anos de escolaridade
ou curso completo do ensino secundário (12.o ano ou
equivalente);

b) 18 valores ao actual 11.o ano de escolaridade ou antigo curso
complementar do ensino secundário (antigo 7.o ano do liceu);

c) 14 valores ao actual 9.o ano de escolaridade ou antigo curso
geral do liceu (antigo 5.o ano do liceu).

Para a valorização das acções de formação ou aperfeiçoamento
profissional (Ap) será atribuída a todos os candidatos uma valorização
base de 10 valores, à qual se adicionará:

a) Acção de formação com, pelo menos, um mês ou mais de
duração — 2 valores por participação, com o limite de
5 valores;

b) Acção de formação com, pelo menos, uma semana (trinta
e cinco horas) de duração — 1 valor por participação, com
o limite de 3 valores;

c) Acção de formação com duração inferior a uma semana —
0,5 valores por participação, com o limite de 2 valores.

4.o A valorização do tempo de serviço (Ts) será expressa numa
escala de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte expressão:

Ts=20D1+10D2+2D3
20×235

em que:

D1 é o tempo de serviço efectivo na categoria, em dias;
D2 é o tempo de serviço efectivo na carreira, em dias,

excluindo D1;
D3 é o tempo de serviço efectivo na função pública, em dias,

excluindo D1 e D2.

5.o A classificação de serviço (Cs) será valorizada pela média arit-
mética das classificações dos últimos três anos, consideradas na escala
de 0 a 20 valores.

8 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto da Água, entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Repar-
tição Administrativa da Direcção dos Serviços Administrativos e
Financeiros, na Avenida do Almirante Gago Coutinho, 30,
1049-066 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para a mesma morada, até ao último dia do prazo de entrega das
candidaturas.

9 — O prazo de apresentação das candidaturas é de 10 dias úteis
contados da data da publicação do aviso de abertura no Diário da
República.

10 — O requerimento deverá ser feito em papel branco, de for-
mato A4, e deverá conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, bem como
a respectiva data de validade, estado civil, morada, código
postal e telefone);

b) Morada para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
e) Experiência profissional com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade nas actuais carreira, categoria e função pública;

f) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis
de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, as quais, no entanto, só poderão
ser tidas em conta pelo júri se devidamente comprovadas;

g) Identificação do concurso;
h) Data e assinatura.
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11 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual devem constar,
entre outras, a formação académica de base, a experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional;

b) Documento que comprove pela ordem indicada a categoria
de que o candidato é titular, o vínculo à função pública e
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço contado
até ao termo do prazo de admissão das candidaturas na cate-
goria, na carreira e na função pública, só para os candidatos
não pertencentes ao Instituto da Água;

c) Classificações de serviço, completas, qualitativa e quantita-
tivamente, atribuídas nos anos relevantes para o concurso;

d) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

f) Declaração emitida pelo serviço, especificando detalhada-
mente o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do
conteúdo funcional.

11.1 — A não apresentação dos documentos a que se referem as
alíneas a), b), c), d) e f) até ao termo do prazo para apresentação
das candidaturas é motivo de exclusão.

11.2 — Os funcionários do serviço para o qual o concurso é aberto
ficam dispensados da apresentação dos documentos que constem do
seu processo individual.

11.3 — As falsas declarações dos candidatos serão punidas nos ter-
mos da lei.

11.4 — Assiste ao júri o direito de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos e a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos conjugados dos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Composição do júri — o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Engenheiro António Augusto Lopes de Miranda,
chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria Manuela Silva Pinto Teixeira Direito,
assessora principal, que substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Engenheiro João Manuel Pinto de Barros Gomes, assessor.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Manuel Rodrigues Bernardo Proença,
assessor.

Engenheira Maria Helena Martins Ferreira, técnica superior
de 1.a classe.

7 de Abril de 2000. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro Aires.

Aviso n.o 7208/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto da Água de 29 de Março de 2000, é dado como deserto
o concurso interno de ingresso para provimento de um lugar de elec-
tricista, aberto pelo aviso n.o 3917/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 50, de 29 de Fevereiro de 2000, a pp. 4113
e 4114.

7 de Abril de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos
Santos.

Rectificação n.o 1208/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 5818/2000 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2000, a p. 6043, novamente
se publica:

«Por despacho do presidente do Instituto da Água de 9 de Fevereiro
de 2000:

Nomeação de orientador de estágio e de júri de estágio — estando
a decorrer neste Instituto estágio para o ingresso na carreira técnica
superior, referente à estagiária com licenciatura em Sociologia Helena
Maria Laneiro de Oliveira, foram nomeados, para o respectivo júri
de avaliação do estágio e para orientador do estágio, os seguintes
elementos:

Orientador do estágio — Dr. Raul Domingos Caixinhas, chefe de
divisão.

Júri do estágio:

Presidente — Engenheiro Carlos José Mendes Rodrigues, asses-
sor.

Vogais efectivos:

Dr.a Ana Rita Pires da Silva Lopes, técnica superior de
1.a classe, que substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

Dr.a Maria José Guimarães Pimenta da Silva, técnica supe-
rior principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Hirondina Alves da Silva Simões, técnica superior de
1.a classe.

Engenheiro Artur Liberato Paiva Boléo Tomé, assessor
principal.»

7 de Abril de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos
Santos.

Rectificação n.o 1209/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 6947/2000 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2000, a p. 6043, nova-
mente se publica:

«Por despacho do presidente do Instituto da Água de 10 de Feve-
reiro de 2000:

João Pedro Rodrigues Machado, estagiário da carreira de técnico
superior (licenciatura em Agronomia) — nomeado definitivamente
na categoria de técnico superior de 2.a classe do quadro privativo
da ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais, por urgente conve-
niência de serviço, a partir da data do despacho.»

7 de Abril de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos
Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Academia Nacional de Belas-Artes

Aviso n.o 7209/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que foi distribuída a lista de antiguidade dos funcionários
do quadro de pessoal da Academia Nacional de Belas-Artes reportada
a 31 de Dezembro de 1996.

Da organização da lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de
30 dias consecutivos a contar da publicação do aviso no Diário da
República, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do
acima citado decreto-lei.

8 de Março de 2000. — O Presidente, Augusto Pereira Brandão.

Biblioteca Nacional

Contrato (extracto) n.o 1118/2000:

Filipa Loff Pereira Albuquerque Barroso — celebrado contrato indi-
vidual de trabalho em regime de emprego protegido para o exercício
de funções correspondentes à categoria de auxiliar desenhador grá-
fico, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

7 de Abril de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Delegação Regional da Cultura do Alentejo

Aviso n.o 7210/2000 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no átrio da Delegação Regional
da Cultura do Alentejo a lista de antiguidade do pessoal do quadro
desta Delegação com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os funcionários dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso
para reclamação ao dirigente máximo de serviço.

17 de Março de 2000. — A Delegada Regional, Ana Maria de Mira
Borges.
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Instituto Português de Museus

Rectificação n.o 1210/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 131, de 6 de Junho
de 1998, o despacho (extracto) n.o 9698/98 (2.a série), por despacho
de 9 de Fevereiro de 1998 da directora do Instituto Português de
Museus, rectifica-se que onde se lê:

«Alexandra Sofia Gomes Angeiras e Ana Cristina Ramalho Hen-
riques, contratadas a termo certo ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho, a exercerem funções inerentes à cate-
goria de técnico auxiliar de 2.a classe da carreira de secretário-
-recepcionista no Museu Nacional de Etnologia — nomeadas defi-
nitivamente, em lugar de ingresso, precedendo concurso, conforme
determinam os n.os 1 e 4 do artigo 3.o e o artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho, técnicas auxiliares de 2.a classe da carreira
de secretário-recepcionista do quadro de pessoal do referido Museu.
(Declarado conforme em sessão diária de visto de 5 de Maio de
1998. São devidos emolumentos.)»

deve ler-se:

«Alexandra Sofia Gomes Angeiras e Ana Cristina Ramalho Hen-
riques, contratadas a termo certo ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho, a exercerem funções inerentes à cate-
goria de técnico auxiliar de 2.a classe da carreira de secretário-
-recepcionista no Museu Nacional de Etnologia — nomeadas defi-
nitivamente, em lugar de ingresso, precedendo concurso, conforme
determinam os n.os 1 e 4 do artigo 3.o e o artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho, técnicas auxiliares de 2.a classe da carreira
de secretário-recepcionista do quadro de pessoal do referido Museu.
(Declarado conforme em sessão diária de visto de 5 de Maio de
1998. São devidos emolumentos.) Os referidos lugares são criados
a extinguir quando vagarem.»

31 de Março de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos,
Lígia Ferreira.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 8687/2000 (2.a série). — Por despacho
de 31 de Março de 2000 do presidente deste Instituto:

Paulo Guilherme Rosa Percheiro, electricista do quadro de pessoal
do Hospital do Espírito Santo — Évora — nomeado em comissão
de serviço, após concurso, motorista de ligeiros da carreira de moto-
rista de ligeiros do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Évora deste Instituto.

7 de Abril de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto Tecnológico e Nuclear

Aviso n.o 7211/2000 (2.a série). — Faz-se público que, em con-
formidade com o n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, se encontra afixada, para consulta dos interessados,
a lista de antiguidade do pessoal do quadro do ITN respeitante a
31 de Dezembro de 1999.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma, qualquer
reclamação à referida lista deverá ser apresentada no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso.

27 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Luís Pinto.

2.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 36/2000 (2.a série). — Processo n.o 3/99. — O Doutor
Cândido Amílcar Madeira Bonifácio Gouveia, juiz auditor do 2.o Tri-
bunal Militar Territorial de Lisboa, faz saber que Bruno José Rodri-
gues da Costa, soldado 01174996, CI/Amadora, casado, ajudante de
motorista, de 21 anos, natural da freguesia de São Sebastião da
Pedreira, concelho de Lisboa, filho de José Lopes Costa e de Argentina
Rodrigues Costa, residente na Rua de São Paulo, 172, 5.o, G, Lisboa,
com processo pendente neste 2.o Tribunal Militar Territorial de Lis-
boa, se encontra acusado da prática de um crime de deserção, previsto

no artigo 142.o, n.os 1, alínea b), e 2 e punível pelo artigo 149.o,
n.o 1, alínea a), segunda parte, ambos do Código de Justiça Militar,
foi, por despacho de 31 de Março de 2000, e por se ter apresentado
neste 2.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa, declarada caduca
a declaração de contumácia, nos termos do n.o 1 do artigo 336.o
do Código Penal.

4 de Abril de 2000. — O Juíz Auditor, Cândido Amílcar Madeira
Bonifácio Gouveia.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.o 8688/2000 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Justiça de 1 de Fevereiro de 2000 e nos termos do artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 333/99, de 20 de Agosto, e do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, foi nomeada, sob proposta do con-
selheiro Procurador-Geral da República, a técnica superior de
1.a classe licenciada Maria Eduarda da Conceição Luís Vaz Elvas
para exercer as funções de secretária pessoal do Gabinete do Pro-
curador-Geral da República.

7 de Abril de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 8689/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
7 de Abril de 2000:

Licenciada Maria Eduarda da Conceição Luís Vaz Elvas, técnica supe-
rior de 1.a classe, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal
da Procuradoria-Geral da República, a exercer funções, em regime
de comissão de serviço, como secretária pessoal do Gabinete do
Procurador-Geral da República — nomeada, precedendo concurso,
técnica superior principal do quadro de pessoal do mesmo serviço,
mantendo a comissão de serviço.

7 de Abril de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 8690/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
7 de Abril de 2000:

Licenciada Elizabet da Conceição Pires Fernandes, técnica superior
de 1.a classe, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da
Procuradoria-Geral da República, a exercer funções de secretariado
de apoio ao cargo de secretário da Procuradoria-Geral da Repú-
blica — nomeada, precedendo concurso, técnica superior principal
do quadro de pessoal do mesmo serviço, mantendo o exercício
das funções de secretariado.

7 de Abril de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

Despacho n.o 8691/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
7 de Abril de 2000:

Licenciada Ana Paula Ferreira Lages Marçalo, técnica superior de
1.a classe, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Pro-
curadoria-Geral da República, a exercer funções, em regime de
comissão de serviço, como secretária pessoal do Gabinete do Pro-
curador-Geral da República — nomeada, precedendo concurso,
técnica superior principal do quadro de pessoal do mesmo serviço,
mantendo a comissão de serviço.

7 de Abril de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

CONSELHO ECONÓMICO E SOCIAL

Despacho n.o 8692/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho económico e social de 10 de Abril de 2000:

José Manuel Bernardino do Amaral, assistente administrativo prin-
cipal do quadro de pessoal dos serviços de apoio técnico e admi-
nistrativo do Conselho Económico e Social — nomeado definiti-
vamente, precedendo concurso interno de acesso limitado, assis-
tente administrativo especialista (escalão 4, índice 305) do mesmo
quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral, Victor Filipe.



7354 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 96 — 24 de Abril de 2000

UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.o 8693/2000 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 1 de Abril de 2000:

Mestre Maria Odete de Almeida Pereira, assistente, com contrato
administrativo de provimento, além do quadro da Universidade
Aberta, por um período de seis anos — autorizada a prorrogação
do referido contrato por um biénio, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir da data do despacho. (Isento de visto
do Tribunal de Contas, atento o disposto no artigo 46.o, n.o 1,
conjugado com o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto).

3 de Abril de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 8694/2000 (2.a série). — Por despacho
reitoral de 1 de Abril de 2000:

Licenciado Abel Marques de Vasconcelos Cardoso, técnico superior
de 2.a classe da carreira de realizador do quadro de pessoal de
mediatização da Universidade Aberta — nomeado, mediante con-
curso, técnico superior de 1.a classe da mesma carreira e quadro,
com o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 460, con-
siderando-se exonerado do anterior lugar. A esta nomeação foi
reconhecida a urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

3 de Abril de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

Despacho (extracto) n.o 8695/2000 (2.a série). — Por despachos
de 22 de Março findo e de 1 do corrente mês do presidente do Instituto
Politécnico de Coimbra e da reitora da Universidade Aberta, res-
pectivamente:

Doutor José Joaquim Marques de Almeida, professor-coordenador
do Instituto Superior de Contabilidade e Administração do Instituto
Politécnico de Coimbra — autorizado a prestar serviço, em regime
de acumulação (50 %), como professor associado convidado, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir da data do
despacho, com o vencimento correspondente ao escalão 1,
índice 220. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa Torres.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1119/2000. — Por despacho de 14 de
Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Miguel Oliveira Ornelas — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio,
em regime de tempo parcial e a 60 %, da Escola Superior de Gestão,
Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, pelo período
de um ano, renovável por períodos bienais, com efeitos a partir
de 14 de Fevereiro de 2000, auferindo a remuneração mensal ilí-
quida correspondente ao índice 100, considerando-se rescindido
do contrato anterior.

29 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1120/2000. — Por despacho de 31 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Sofia Cristina de Gouveia Rodrigues — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparada a assistente do 1.o triénio da
Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo
período de dois anos, com início em 1 de Abril de 2000.

4 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1121/2000. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve de 22 de Março de 2000:

Maria de Fátima Cabrita Barão — autorizado o contrato a termo certo
para exercer funções correspondentes a assistente administrativa
na Universidade do Algarve, com início a 23 de Março de 2000,
por um período de um ano, auferindo a remuneração mensal ilí-

quida equivalente ao índice 190 do estatuto remuneratório dos fun-
cionários e agentes da Administração Pública.

5 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 8696/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 23 de Março de 2000:

Maria Ema Rosado Marreiros Crisóstomo — autorizada a renovação
do contrato a termo certo para exercer funções correspondentes
às de técnico profissional de 2.a classe na Universidade do Algarve,
por um período de um ano, com início a partir de 22 de Março
de 2000.

3 de Abril de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 8697/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
da Universidade da Beira Interior:

De 17 de Março de 2000:

Doutor António José Geraldes de Mendonça, professor auxi-
liar — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 10 e 15 de Junho de 2000.

De 20 de Março de 2000:

Doutor Andrzej Litewka, professor catedrático convidado — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido
entre 31 de Março e 8 de Abril de 2000.

De 23 de Março de 2000:

Doutor Fernando Franco de Almada, professor associado — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido
entre 25 de Março e 2 de Abril de 2000.

De 27 de Março de 2000:

Doutor Mahomed Hanif Ussman, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
30 de Março e 3 de Abril de 2000.

Doutor Jacques Silvy, professor catedrático convidado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
4 e 11 de Abril de 2000.

Doutor António Rodrigues Tomé, professor auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
13 e 29 de Abril de 2000.

De 3 de Abril de 2000:

Doutor Ivan de Camelier, professor associado — concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País no período compreendido entre 9
e 26 de Abril de 2000.

Doutor Tomasz Wegrzyn, professor auxiliar convidado — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período compreendido entre
26 de Maio e 4 de Junho de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos do n.o 1 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de
26 de Agosto.)

5 de Abril de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 8698/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 28 de Março de 2000:

Nomeio, ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, no n.o 1 do artigo 3.o e
nos n.os 1 e 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e na resolução do senado n.o 1/91, de 11 de Janeiro, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 67, de 21 de Março de 1991,
para exercer, em comissão de serviço, o cargo de administrador
desta Universidade o licenciado José Esteves Correia Pinheiro,
assessor principal do quadro desta Universidade, por urgente con-
veniência de serviço, a partir de 18 de Abril de 2000.

6 de Abril de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.



N.o 96 — 24 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 7355

Curriculum vitae

1 — Nome — José Esteves Correia Pinheiro.
Data de nascimento — 31 de Outubro de 1942.
Naturalidade — freguesia de Caria, concelho de Belmonte.
Estado civil — casado.
2 — Habilitações académicas:

Licenciatura em Finanças pelo ISCEP, da Universidade Técnica
de Lisboa;

Frequência do curso de Ciências Pedagógicas da Faculdade de
Letras da Universidade de Lisboa.

3 — Actividades profissionais:

De Junho de 1971 a Agosto de 1972 — técnico de 3.a classe
do Fundo de Desenvolvimento da Mão-de-Obra, do Ministério
do Trabalho;

De Agosto de 1972 a Março de 1975 — técnico de 2.a classe
dos mesmos organismo e Ministério;

De Abril de 1975 até Setembro de 1979 — secretário do Instituto
Politécnico da Covilhã e vogal da comissão instaladora e do
conselho administrativo do mesmo Instituto;

De Setembro de 1979 até à presente data — administrador do
IUBI e, posteriormente, da Universidade da Beira Interior;

Vogal da comissão instaladora da mesma instituição até 1989;
Membro do senado, da assembleia e do conselho administrativo

da Universidade desde 1989.

4 — Actividades docentes:

De Outubro de 1970 a Fevereiro de 1971 — professor dos 6.o
e 7.o grupos do ensino técnico profissional da Escola Comercial
Veiga Beirão;

De Outubro de 1972 a Agosto de 1974 — professor dos 6.o e
7.o grupos do ensino técnico profissional da Escola Técnica
Campos Melo.

5 — Outras actividades:

Participou em diversas reuniões, seminários e cursos sobre gestão
e financiamento do ensino superior;

Participou em Lisboa, em 1982, na European Foundation for
Management Development;

Foi membro, em representação da UBI, da comissão mista per-
manente do convénio celebrado entre a Universidade Poli-
técnica de Barcelona e a UBI, assinado em Abril de 1978,
no Ministério dos Negócios Estrangeiros, em Lisboa;

Foi membro do conselho municipal de 1979 a 1982 em repre-
sentação da UBI;

Colaborou e participou no programa Rural Vocational Loan
entre as Universidades Americanas de Purdue e Clemson e
a Universidade da Beira Interior de 1980 a 1984;

Foi coordenador institucional, em representação da UBI, do Pro-
grama ERASMUS-ECTS (European Community Action
Scheme for the Mobility of University Students), de 1990 a
1996;

Foi presidente da direcção do Órfeão da Covilhã/Conservatório
Regional de Música da Covilhã em 1974 e 1975;

Foi presidente da assembleia geral do Órfeão da Covilhã/Con-
servatório Regional de Música de Novembro de 1987 a Março
de 1990;

É presidente do Lions Clube da Covilhã de 1999 a 2000.

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 8699/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior a 8 de Fevereiro de 2000:

Designados, nos termos do artigo 56.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, e alterado por ratificação pela Lei n.o 19/80, de 16
de Julho, para fazerem parte do júri das provas de aptidão peda-
gógica e capacidade científica, requeridas pelo licenciado José Car-
los Páscoa Marques, os seguintes professores:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Luís Manuel de Carvalho Gato, professor associado
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor António Carlos Mendes, professor associado da Uni-
versidade da Beira Interior.

8 de Fevereiro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

Despacho (extracto) n.o 8700/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior de 4 de Abril de 2000:

Designados, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, para fazerem parte do júri das provas de dou-
toramento no ramo de Economia, requeridas pelo licenciado Carlos
Alberto de Oliveira Garrido, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor Adelino Augusto Torres Guimarães, professor cate-
drático do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Álvaro Gonçalves Martins Monteiro, professor cate-
drático do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos José Gomes Pimenta, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade do Porto.

Doutor Felisberto Marques Reigado, professor catedrático
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Virgílio José Rapaz, professor catedrático da Uni-
versidade Lusíada, do Porto.

Doutor Carlos Osório de Cerqueira, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

Doutor José Ramos Pires Manso, professor associado da
Universidade da Beira Interior.

4 de Abril de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 8701/2000 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, foi, pela
deliberação do senado n.o 9/2000, de 2 de Fevereiro, aprovado o
seguinte:

1.o

Criação

A Universidade de Coimbra, através da Faculdade de Ciências e
Tecnologia, confere o grau de mestre em Engenharia do Ambiente.

2.o

Organização do curso

O curso especializado conducente ao mestrado em Engenharia do
Ambiente, adiante simplesmente designado por curso, organiza-se
pelo sistema de unidades de crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes do anexo a este despacho.

4.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso será fixado por despacho a publicar
no Diário da República, 2.a série, nos termos dos artigos 4.o e 5.o
do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.

5.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares
das licenciaturas conferidas pela Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra, ou os titulares das licenciaturas em
áreas afins ou os titulares de habilitações equivalentes, com a clas-
sificação mínima de 14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir à candidatura à matrícula candidatos
cujo currículo demonstre uma adequada preparação científica de base,
embora na licenciatura referida no n.o 1 tenham classificação inferior
a 14 valores.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados e nos
termos do n.o 4 do n.o 7.o, o conselho científico poderá admitir à
matrícula no curso os titulares de outra licenciatura pelas universidades
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portuguesas cujo currículo demonstre uma adequada preparação cien-
tífica de base.

4 — Cabe ao conselho científico fixar quais as áreas referidas no
n.o 1.

6.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula e a inscrição no curso estão sujeitas a limitações
quantitativas, a fixar anualmente por despacho do reitor da Univer-
sidade de Coimbra, ao abrigo do disposto na alínea e) do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 323/84, de 9 de Outubro, sob proposta do conselho
científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia.

2 — O disposto no despacho a que se refere o n.o 1 estabelecerá
ainda:

a) Qual a percentagem do numerus clausus que será reservada
prioritariamente a docentes de estabelecimentos de ensino
superior;

b) Qual a percentagem do numerus clausus que será reservada
prioritariamente a candidatos que não sejam docentes de esta-
belecimentos de ensino superior, a qual não poderá ser infe-
rior a 50;

c) Qual o número de inscrições indispensáveis ao funcionamento
do curso e de cada área de especialização.

3 — O despacho a que se refere o n.o 1 deverá ser publicado no
Diário da República, 2.a série, antes do início do prazo de candidatura.

7.o

Critérios de avaliação

1 — Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados pela
comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) Classificação de licenciatura a que se refere o n.o 5 ou de
outros graus já obtidos pelo candidato;

b) Currículo académico, científico ou técnico.

2 — Será igualmente tida em consideração, nomeadamente para
as vagas referidas na alínea a) do n.o 2 do n.o 6.o, uma equilibrada
satisfação da procura por docentes de outros estabelecimentos de
ensino.

3 — A comissão coordenadora do conselho científico poderá sub-
meter os candidatos à matrícula a provas académicas de selecção
para avaliação do nível daqueles nas áreas científicas de base cor-
respondentes ao curso, bem como determinar a obrigatoriedade de
frequência com aproveitamento de determinadas disciplinas do elenco
de licenciaturas ou outras, como condição prévia para a candidatura
à matrícula no curso.

4 — Os candidatos a que se refere o n.o 3 do n.o 5.o só serão
considerados após a selecção dos candidatos a que se referem os
n.os 1 e 2 do mesmo número.

8.o

Prazo e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como o calen-
dário lectivo, serão fixados pelo reitor, através do despacho a que
se refere o n.o 1 do n.o 6.o

9.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação para as disciplinas
que integram o curso, serão as previstas na lei e nos regulamentos
em vigor.

10.o

Dispensa de provas complementares de doutoramento

Os titulares do grau de mestre em Engenharia do Ambiente podem
ficar dispensados das provas de doutoramento que não sejam a defesa
da tese em todas as especialidades de doutoramento em áreas cien-
tíficas afins, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, mediante deliberação da comissão coordenadora
do conselho científico.

11.o

Início do funcionamento

O início do funcionamento do curso de mestrado ficará dependente
da autorização do reitor da Universidade de Coimbra, através do
despacho a que se refere o n.o 1 do n.o 6.o

12.o

Dissertação: orientação, registo do tema e discussão

As regras a observar para a nomeação do orientador, registo do
tema e apresentação da discussão, constituição do júri, apreciação
e discussão da dissertação e deliberação do júri são as que constam
do Regulamento de Mestrado da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

13.o

Atribuição do diploma

Pela conclusão com aprovação do curso de especialização cabe a
atribuição de um diploma segundo a norma a definir pelo conselho
científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

14.o

Certificação

O grau de mestre é certificado por uma carta magistral.

28 de Março de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

ANEXO

Curso especializado conducente ao mestrado
em Engenharia do Ambiente

1 — Área científica do curso — Engenharia do Ambiente.
2 — Duração normal do curso — dois anos lectivos.
3 — Número total de unidades de crédito necessário à conclusão

do curso — 21.
4 — Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:

Áreas científicas obrigatórias:

Ciências Básicas — 2 UC;
Ciências do Ambiente — 17 UC.

Áreas científicas optativas:

Ciências Básicas — 2 UC.

Serviços Centrais

Despacho n.o 8702/2000 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto
de 1998):

De 30 de Março de 2000:

Licenciada Teresa Maria Silva Fernandes, assistente convidada a 30 %
além do quadro da Faculdade de Economia desta Universi-
dade — renovado o contrato, por três anos, com início em 19 de
Abril de 2000.

Licenciada Ana Maria Araújo Leitão Bandeira, assessora de arquivo
do quadro do arquivo desta Universidade — promovida a assessora
principal de arquivo do mesmo serviço, considerando-se exonerada
do anterior lugar a partir da data do termo de aceitação de
nomeação.

De 23 de Março de 2000:

Licenciado Júlio de Sousa Ramos, assessor de arquivo do quadro
do arquivo desta Universidade — promovido a assessor principal
de arquivo do mesmo serviço, considerando-se exonerado do ante-
rior lugar a partir da data do termo de aceitação de nomeação.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 8703/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Licenciada Dina Teresa Pereira de Carvalho Rodrigues, médica
interna do internato complementar de cardiologia pediátrica nos
Hospitais da Universidade de Coimbra — contratada, em regime
eventual de serviço (acumulação), como monitora além do quadro
da Faculdade de Medicina desta Universidade, por um ano, reno-
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vável por três vezes, com início em 14 de Março de 2000. (Não
carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 8704/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Doutor Pedro Augusto de Melo Lopes Ferreira, professor associado
da Faculdade de Economia desta Universidade — concedida a sus-
pensão da dispensa de serviço docente autorizada para o ano lectivo
de 1999-2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

5 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 8705/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Jorge Manuel Fernandes Resende, assistente administrativo principal
da Faculdade de Letras desta Universidade — promovido a assis-
tente administrativo especialista principal da mesma Faculdade,
com efeitos à data do termo de aceitação, considerando-se exo-
nerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 8706/2000 (2.a série). — Por despachos de 30 de
Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Mestre Rute Isabel Fernandes Soares, assistente além do quadro da
Faculdade de Letras desta Universidade — concedida dispensa do
serviço docente durante o ano lectivo de 2000-2001, ao abrigo do
artigo 27.o do ECDU.

Mestre Judite Manuela Silva Nogueira Carecho, assistente além do
quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — concedida
dispensa do serviço docente durante o ano lectivo de 2000-2001,
ao abrigo do artigo 27.o do ECDU.

Mestre João da Costa Domingues, assistente além do quadro da Facul-
dade de Letras desta Universidade — concedida dispensa do serviço
docente durante o ano lectivo de 2000-2001, ao abrigo do artigo 27.o
do ECDU.

Mestre Diogo Falcão Ferrer, assistente além do quadro da Faculdade
de Letras desta Universidade — concedida dispensa do serviço
docente durante o ano lectivo de 2000-2001, ao abrigo do artigo 27.o
do ECDU.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 8707/2000 (2.a série). — Por despachos de 30 de
Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferidos
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Licenciado Rui Manuel Missa Jacinto, assistente convidado, a 50 %,
além do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — reno-
vado o contrato por três anos, com efeitos a 22 de Março de 2000.

Licenciada Maria da Conceição Carapinha Rodrigues, assistente, além
do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — prorro-
gado o contrato por um biénio, com início em 23 de Março de 2000.

Licenciada Ana Isabel Sacramento Sampaio Ribeiro, assistente esta-
giária, além do quadro da Faculdade de Letras desta Universi-
dade — prorrogado o contrato por um ano, com início em 18 de
Março de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 8708/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido

por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Licenciada Alexandra Rosa Rodrigues Vinagre — contratada por con-
veniência urgente de serviço, em regime de prestação eventual de
serviço, por um ano, renovável por três vezes, como monitora da
Faculdade de Medicina desta Universidade, com início em 14 de
Março de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

6 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Rectificação n.o 1211/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 4149/2000 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 53, de 3 de Março de 1999, a p. 4352, respeitante à
constituição do júri das provas de doutoramento requeridas por Maria
da Paz Dargent Campos Andrada Freire Baptista, rectifica-se que
onde se lê «Maria Clara Duarte Medeira, investigadora auxiliar da
Estação Agronómica Nacional do Instituto Nacional de Investigação
Agrária» deve ler-se «Maria Clara Duarte Medeira, assistente de inves-
tigação da Estação Agronómica Nacional do Instituto Nacional de
Investigação Agrária».

31 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Académicos, Flo-
rêncio Leite.

Serviços Administrativos

Despacho n.o 8709/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 30 de Março de 2000:

Mestre Artur Armando Pereira Romão, assistente — rescindido o con-
trato a seu pedido a partir de 1 de Abril de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Louvor n.o 226/2000. — Ao longo dos últimos 12 anos, a
Dr.a Maria José de Freitas prestou, como administradora, relevantes
serviços à Universidade de Lisboa. Num período de grandes modi-
ficações no quadro legal que rege as universidades, a Dr.a Maria
José de Freitas soube dar uma contribuição significativa para o regular
funcionamento das estruturas administrativas da Universidade de Lis-
boa no contexto das novas exigências. No âmbito das suas funções,
colaborou dedicadamente com os órgãos dirigentes da Universidade.

Considero justo, por tudo isto, expressar público louvor à Dr.a Maria
José de Freitas e apraz-me registar que esta minha decisão foi tomada
em consonância com toda a equipa reitoral.

29 de Março de 2000. — O Reitor, José Barata-Moura.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 7212/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 1.o e nos n.os 1 e 3 do artigo 3.o da Lei n.o 26/94,
de 19 de Agosto, publicam-se os subsídios atribuídos no 2.o semestre
de 1999:

Beneficiário — ADUL — Associação das Universidades de Lis-
boa;

Entidade decisora: Reitor da Universidade de Lisboa;
Data de decisão: 5 de Setembro de 1996;
Montante — 2 371 299$.

9 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Valentina Maria
Azinheira Matoso.
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UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 7213/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de Abril
de 2000 do administrador para a Acção Social da Universidade do
Minho (isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

António Alves Cerqueira — reclassificado, de acordo com o disposto
no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 19 de Novembro, na
categoria de encarregado de trabalhos do quadro de pessoal dos
Serviços de Acção Social da Universidade do Minho, ficando exo-
nerado da anterior categoria a partir da data de aceitação de nomea-
ção no novo cargo.

Abílio Coelho Fernandes, António Gomes da Mota, Joaquim Oliveira
Fernandes e Manuel Martins da Rocha — reclassificados, de acordo
com o disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 19
de Novembro, na categoria de encarregado de refeitório do quadro
de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade do Minho,
ficando exonerados da anterior categoria a partir da data de acei-
tação de nomeação no novo cargo.

Manuel Sampaio Oliveira e José Araújo da Rocha — reclassificados,
de acordo com o disposto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 495/99,
de 19 de Novembro, na categoria de cozinheiro principal do quadro
de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade do Minho,
ficando exonerados da anterior categoria a partir da data de acei-
tação de nomeação no novo cargo.

Horácio Alves Cerqueira — reclassificado, de acordo com o disposto
no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 19 de Novembro, na
categoria de cozinheiro do quadro de pessoal dos Serviços de Acção
Social da Universidade do Minho, ficando exonerado da anterior
categoria a partir da data de aceitação de nomeação no novo cargo.

Maria da Conceição Martins de Carvalho, Maria de Fátima Martins
de Carvalho, Maria Fernanda Peixoto Fernandes, Maria das Dores
Lago Rodrigues Alves e Teresa Adélia da Costa Pinheiro Montes —
reclassificadas, de acordo com o disposto no artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 495/99, de 19 de Novembro, na categoria de empregada
de bar do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Uni-
versidade do Minho, ficando exoneradas da anterior categoria a
partir da data de aceitação de nomeação no novo cargo.

Ricardo Leite da Cunha — reclassificado, de acordo com o disposto
no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 495/99, de 19 de Novembro, na
categoria de encarregado de instalações desportivas do quadro de
pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade do Minho,
ficando exonerado da anterior categoria a partir da data de aceitação
de nomeação no novo cargo.

5 de Abril de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 8710/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Abril de 2000 do vice-reitor, Prof. Doutor José Esteves Pereira, pro-
ferido por delegação, foram nomeados os professores a seguir indi-
cados para fazerem parte do júri para a apreciação das provas para
obtenção do título de agregado no grupo de História, disciplina de
História Institucional e Política Moderna, da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas, desta Universidade, requeridas pelo Doutor José
Manuel Louzada Lopes Subtil:

Presidente — Vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por
delegação de competências.

Vogais:

Doutor Joaquim Antero Romero Magalhães, professor cate-
drático da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra.

Doutor José Viriato Eiras Capela, professor catedrático do
Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Minho.

Doutor António Manuel Botelho Hespanha, professor cate-
drático da Faculdade de Direito da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutor António Pedro Araújo Pires Vicente, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Artur Teodoro de Matos, professor catedrático da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Avelino de Freitas de Menezes, professor associado,
com agregação, da Universidade dos Açores.

5 de Abril de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Rectificação n.o 1212/2000. — Por terem sido detectadas algumas
inexactidões no regulamento do mestrado em Linguística (despacho
n.o 15 526/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 186,
de 11 de Agosto de 1999), procede-se às respectivas rectificações.
Assim, no artigo 7.o, n.o 2.2, onde se lê «Especialização a definir
em função do elenco de disciplinas oferecido» deve ler-se «Espe-
cialização em Lexicologia e Lexicografia» e, no artigo 7.o, n.o 2.4,
onde se lê «6 unidades de crédito obtidas de entre as disciplinas
discriminadas no n.o 1.1» deve ler-se «6 unidades de crédito obtidas
de entre as disciplinas discriminadas no n.o 1».

7 de Abril de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Rectificação n.o 1213/2000. — Por terem sido detectadas algumas
inexactidões no que respeita às precedências das disciplinas de Inglês
nas licenciaturas em Línguas e Literaturas Modernas — variantes de
Estudos Portugueses e Ingleses e Estudos Ingleses e Alemães, pro-
cede-se à respectiva rectificação:

Precedente Precedida

Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês II.
Inglês II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês III.
Inglês III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês IV.
Inglês IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês V.
Inglês V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês VI.
Inglês VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês VII.
Inglês VII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês VIII.

7 de Abril de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 8711/2000 (2.a série). — Autorizada, por despacho
de 4 de Abril de 2000 do director (proferido por delegação de com-
petências), a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, aos seguintes
docentes desta Faculdade:

Doutor Artur Teodoro de Matos, professor catedrático — durante
o período compreendido entre 8 e 17 de Abril de 2000.

Doutor Rafael de Faria Domingues Moreira, professor asso-
ciado — durante o período compreendido entre 1 de Abril e 9 de
Maio de 2000.

Doutor João Miguel Marques da Costa, professor auxiliar — durante
o período compreendido entre 26 e 28 de Abril de 2000.

4 de Abril de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 8712/2000 (2.a série). — Autorizado, por despa-
cho do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 28 de Março
de 2000, proferido por delegação de competências, o contrato admi-
nistrativo de provimento como professora auxiliar, com efeitos a partir
de 2 de Fevereiro de 2000, da Doutora Paula Cristina Cardoso Igreja,
assistente desta Faculdade, considerando-se rescindido o anterior
contrato.

3 de Abril de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 8713/2000 (2.a série). — Autorizada, por despacho
de 3 de Abril de 2000 do director (proferido por delegação de com-
petências), a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, aos seguintes
docentes desta Faculdade:

Doutor João Paulo de Azevedo Oliveira e Costa, professor auxi-
liar — durante o período comprendido entre 14 e 16 de Abril de
2000.

Doutor Tito Manuel Pereira Cardoso Cunha, professor asso-
ciado — durante o período compreendido entre 17 de Abril e 1
de Maio de 2000.

Doutor Rui Manuel Leitão da Silva Santos, professor auxi-
liar — durante o período compreendido entre 3 e 7 de Maio de
2000.

3 de Abril de 2000. — O Director, Jorge Crespo.
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Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 7214/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Março
de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (delegação
de competências publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 38,
de 15 de Fevereiro de 1999):

Autorizada a rescisão do contrato de trabalho a termo certo da licen-
ciada Íris Ana Gomes Núncio Crispim, a seu pedido, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2000.

29 de Março de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Aviso n.o 7215/2000 (2.a série). — Por despachos da pró-reitora
e presidente da Comissão de Gestão da Faculdade de Arquitectura
da Universidade Técnica de Lisboa e do director da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa, proferido
por delegação de competências, de 1 e de 28 de Março de 2000,
respectivamente:

Autorizada a desistência da transferência da auxiliar administrativa
do quadro de pessoal da Faculdade de Arquitectura da Universidade
Técnica de Lisboa Maria Alice Esteves Matias de Sousa para o
mesmo lugar do quadro desta Faculdade. (Não carece de visto
prévio do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Rectificação n.o 1214/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de
2000, a p. 6060, o aviso n.o 5830/2000 (2.a série), rectifica-se que
onde se lê «Flávio Fernandes, técnico profissional principal da carreira
de técnico profissional, na área de serralharia e máquinas» deve ler-se
«Flávio Fernandes, técnico profissional especialista, da carreira de
técnico profissional, na área de serralharia e máquinas».

3 de Abril de 2000. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 8714/2000 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Abril de 2000 do director da Faculdade de Economia da UNL:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País, de 11 de Abril a
2 de Maio de 2000, ao Doutor Pedro Luís de Oliveira Martins
Pita Barros, professor associado desta Faculdade.

5 de Abril de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 7216/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 5 de
Abril de 2000, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2000-2002 relativamente ao curso de mestrado em
Economia da Faculdade de Economia desta Universidade:

O valor das propinas correspondentes à parte escolar serão de
20 000$ por unidade de crédito. Pela inscrição na tese os alunos
deverão pagar uma propina de 50 000$;

O número de vagas no ano lectivo de 2000-2001 é de 30 alunos;
50 % destas vagas são reservadas a docentes do ensino superior;
As vagas previstas no número anterior que não forem atribuídas

reverterão para o contingente geral;
O número mínimo de inscrições necessário para o funcionamento

do curso será de 10;
O prazo para a apresentação de candidaturas decorre de 22 de

Maio a 9 de Junho de 2000;
A candidatura está sujeita ao pagamento de uma taxa de 10 000$;
As matrículas e inscrições têm lugar de 17 a 21 de Julho de

2000;
O calendário lectivo tem início em 6 de Outubro de 2000.

5 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 8715/2000 (2.a série). — Por despachos
do director da Faculdade de Ciências, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 16 de Março de 2000:

Ao Prof. Doutor Luís Manuel das Neves Belchior Faia dos Santos,
professor auxiliar — no período de 19 a 27 de Março de 2000.

De 23 de Março de 2000:

À licenciada Maria Armanda Araújo Sá, assessora principal — no
período de 4 a 9 de Abril de 2000.

De 27 de Março de 2000:

À Prof.a Doutora Maria Teresa Martins Borges Meireles Teixeira,
professora auxiliar — no período de 1 a 7 de Maio de 2000.

De 28 de Março de 2000:

Ao Prof. Doutor Manuel António Ribeiro Pereira de Barros, professor
catedrático — no período de 29 a 31 de Março de 2000.

De 31 de Março de 2000:

À Prof.a Doutora Paula Alexandra de Almeida Bastos Carvalho Lomp,
professora auxiliar — no período de 14 a 24 de Abril de 2000.

Ao Prof. Doutor António Fernando Sousa Silva, professor catedrá-
tico — no período de 4 a 6 de Abril de 2000.

Ao licenciado Christian Edgar Lomp, assistente — no período de 14 a
24 de Abril de 2000.

3 de Abril de 2000. — A Directora de Serviços Académicos e de
Pessoal, Rosa Fátima Oliveira Cardoso.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 8716/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

Marta Cristina Ferreira Poinhas de Lima — contratada em regime
de contrato de trabalho a termo certo como técnica profissional
de 2.a classe (gestão) da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto, com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000, válido pelo
período de 12 meses. (Não carece do visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

29 de Março de 2000. — A Directora de Serviços Académicos e
de Pessoal, Maria Odete Paiva.

Despacho (extracto) n.o 8717/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

Alexandrina Maria Novais Gomes de Sousa — contratada em regime
de contrato de trabalho a termo certo como assistente administrativa
especialista da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto,
com efeitos a partir de 23 de Março de 2000, válido até 31 de
Dezembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

29 de Março de 2000. — A Directora de Serviços Académicos e
de Pessoal, Maria Odete Paiva.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 8718/2000 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 27 de Março de 2000, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutora Maria Luísa Coelho Zuzarte Cortesão Abreu, professora
catedrática desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro
fora do País de 28 de Março a 2 de Abril de 2000.

5 de Abril de 2000. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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e estrangeiro, contados da data da sua publicação.
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• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


